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EDITORIAL 

Consolidando caminhos 

de luta para mudar o 

país e a universidade 

Ocm esta edi- 
ção, Caminhos chega ao n2 6, 
marco considerado venerando em 
publicações similares. 

O projeto inicial de ser "uma 
publicação semestral voltada à 
reflexão dos mais variados temas 
atinentes à vida universitária, es- 
timulando o debate, a crítica, a 
livre circulação e a pluralidade de 
idéias", concretizou-se semsobres- 
saitos maiores. 

A pretensão de tornar-se um 
veículo através do qual os profes- 
sores pudessem falar de suas per- 
plexidades individuais ou dizer o 
que pensam e o que sentem e, 
sobretudo, o que querem como 
coletividade, consubstanciou-se. 

As instituições, os empreendi- 
mentos, a vida de uma revista nas- 

cem da necessidade de perspec- 
tivas de uma ação compartilha- 
da, que se enriqueça e se modifi- 
que com o passar do tempo. 

Com este número, de certa 
maneira, passamos de uma fase 
dionisíaca inicial, meio instintiva, 
cheia de entusiasmos e de alguns 
excessos, para uma fase apolínea, 
mais equilibrada, mais comedida 
e mais institucionalizada. Agora, 
somos parte de um Departamento 
Cultural, sob a égide do qual nos 
conduzimos. 

Retiram-se, nesse momento, os 
dois últimos remanescentes do í2 

Conselho Editorial. A revista se re- 
nova e se consolida sem perder, 
porém, certo ar de "estado nas- 
cente", mantido principalmente 
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EDITORIAL 

pela diversidade e qualidade de 
seus articulistas. 

Muda o País. Muda a revista. 
Delineiam-se outros contextos que 
nos induzem a repensar nossa for- 
ma de luta e de convivência, para 
que mude também a Universida- 
de que queremos. Aquela mais so- 
lidária, mais competente e mais 
comprometida com a construção 
de um País mais livre e mais justo. 

Antenados ao aqui e ao agora 
de nossa vida social, os autores 
contemplam nas suas reflexões a 
temática da Ética e da Política, 
sugerida, talvez desnecessaria- 
mente, pelo corpo editorial. 

Problemas como o do "impea- 
chment", as questões do parla- 
mentarismo versus presidencialis- 
mo, das relações da Ciência com 
o Trabalho e a Cidadania, do libe- 
ralismo e da corrupção, da de- 
pendência, decadência e identi- 
dade cultural, das preocupações 
com a implantação das pofíticas 
agrícolas, da ideologia subjacen- 
te às práticas pedagógicas, do 
contraponto entre o discurso pre- 
sidencial e o da mídia, são abor- 
dados sob essa ótica e nostalgi- 
camente sintetizados nas matérias 
da sessão Extra (Poema e Char- 
ge). 

A análise dos textos apresen- 
tados permite inferir que; demos 
um primeiro passo para resolver o 
mal-estar social do País; os gover- 
nantes devem ser administradores 
a serviço da sociedade, sendo sua 
tarefa precípua assegurar a pros- 
peridade e o bem-estar dos cida- 
dãos; se os dirigentes atentam 
contra a propriedade, a liberdade 
e a justiça, os cidadãos têm o di- 
reito de se insurgir e, eventualmen- 
te, o depor; a ética é uma exigên- 

cia social que se transforma em 
direito. 

Não é à toa que essas asser- 
tivas constituem, coincidente- 
mente, a essência do que se con- 
vencionou chamar de democra- 
cia. 

A proposta rousseauniana de 
transformar seres egoístas, insaciá- 
veis, invejosos, que lutam pelo po- 
der, em cidadãos amantes da 
paz, respeitadores da lei, que 
agem no interesse de todos e não 
só do proveito pessoal, biologizou- 
se recentemente. Está no ar a po- 
lêmica acerca das bases biológi- 
cas do comportamento e suas 
possíveis repercussões na primazia 
dada a esse agente superorgãni- 
co, a cultura. 

Quanto do egoísmo ou altruís- 
mo humano é aprendido na socie- 
dade, quanto está armazenado 
nos nossos gens, é matéria de ar- 
dorosos debates, freqüentemente 
carregados de alto componente 
político e social. Não devemos es- 
quecer que o colonialismo apoi- 
ou-se fortemente no darwinismo 
social, uma deturpação da teoria 
da evolução, e que a sociobiolo- 
gia humana, com toda uma rou- 
pagem ideológica reacbnária, tem 
sido utilizada pela "nova direita" 
como justificativa para o racismo, 
o fascismo ou o conformismo em 
relação à ordem social. 

Admitir, porém, a prevalência 
dos fatores hereditários no desem- 
penho de nosso comportamento 
social não implica em renunciar à 
tarefa de fazer da escola um ins- 
trumento para contrapor a influên- 
cia negativa de nossos gens ego- 
ístas. Por outro lado, a aceitação 
das teses ambientalistas só deve- 
ria reforçar a convicção de que 
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podemos contraditar as idéias e 
costumes egoístas de nossa cul- 
tura. A educação seria a arma pa- 
ra enfrentar essa tirania que nos foi 
imposta no passado, seja por nos- 
sa natureza, seja por nossa cria- 
ção. 

Não tenhamos dúvida: expres- 
samos como indivíduos ou como 
sociedade apenas um diminuto 
subconjunto do que somos capa- 
zes. A Biologia e as Ciências Huma- 
nas estão à espera de seu Cristó- 
vão Colombo para revelar melhor 
suas interfaces e permitir uma 
compreensão mais profunda da 
natureza humana e de suas mani- 
festações sociais. Esse é um desa- 
fio a ser enfrentado por certas ins- 
tituições e por certos profissionais, 
ambos submetidos a (inexplicá- 
vel descaso de seus governantes. 

Um dos articulistas deste volu- 
me comenta as "Cartas" de Gra- 
ciliano Ramos, autor cujo compor- 
tamento poderia servir de reflexão 
a muito dirigente, no tocante às 
relações da Ética com a Política. 
O velho Graça poderia constituir- 
se também em receita para mui- 
tos de nós, professores, jornalistas e 
políticos, profissionais do discurso 
balofo, retorcido, ocultador da 
verdade, quando não simples- 
mente confuso. 

Outras cartas que tratam do 
papel da Ética e da Política na 
vida social poderiam ser lembra- 
das. As de Mário de Andrade e as 
"Cartas Persas" de Montesquieu, 
por exemplo. Um trecho destas úl- 
timas: 

"... Começais a sentir a virtude 
como um fardo. Na condição em 
que viveis, sem chefe algum, ten- 
deis a ser virtuosos, a despeito de 
vós mesmos... Mas esse jugo vos 

parece demasiado duro; preferis 
submeter-vos a um príncipe e obe- 
decer a suas leis, que serão menos 
rígidas que vossos costumes. Assim 
podereis satisfazer vossa ambição, 
adquirir riquezas e enlanguescer 
em covarde volúpia..." Tão Brasil! 
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■ Numa análise do "impeachiment" 
do presidente Collor e das 
movimentações que levaram a 
juventude novamente às ruas, o professor 
Domingos Giroletti antevê o fim do 
presidencialismo no Brasil 



Domingos Giroletti 

"Impeachment" 

pode ter dado fim à 

era presidencialista 

historiadores 
costumam distinguir os processos 
históricos de longa dos de curta du- 
ração. Os primeiros referem-se à- 
quelas transformações sodais mais 
profundas, levadas a efeito de for- 
ma lenta e quase imperceptível, 
mas que redundam, ao final de mui- 
tos anos, na superação das velhas 
estruturase na criação de novas. Os 
fenômenos de curta, no entanto, 
pertencem ao domínio dos aconte- 
cimentos: golpes de estado, mu- 
danças de governo, processo de 
"impeachment". Sucedem com ra- 
pidez. Refletem a criação incessan- 
te da história, em que cada episódio 
é único e singular. 

A conjuntura que vive o Brasil po- 
de ser caracterizada pelo fim conju- 
minado de dois períodos históricos 
de duração diferente. Nesta pers- 
pectiva, o "impeachment", fenô- 

meno de "conta curta", encerra o 
ciclo do regime militar de 1964, ao 
representar um sério golpe contra a 
corrupção e a impunidade, duas 
características exacerbadas pelo 
autoritarismo e que a ele sobrevive- 
ram. Estas duas práticas foram leva- 
das ao paroxismo no governo Collor, 
com graves conseqüências para a 
vida política nacional. Simultanea- 
mente, o movimento social e políti- 
co pró-impedimento, aliado ao des- 
gaste do presidencialismo que a ele 
sobreveio, aponta para a adoção 
do projeto parlamentarista no País, 
como seu desdobramento prová- 
vel, Nesta hipótese, estar-se-ia vi- 
vendo a conclusão de um período 
de longa duração, o fim de 103 anos 
de História da República Presiden- 
cialista no Brasil. 

A supressão da democracia pe- 
la ditadura militar teve conseqüên- 
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cias as mais adversas para o desen- 
volvimento de nossas instituições e 
de nossas práticas políticas. A vio- 
lência e a repressão arbitrárias, pra- 
ticadas contra os cidadãos com ob- 
jetivos políticos, foram suprimidas. As 
liberdades, conquistadas aos pou- 
cos pelos diversos movimentos de 
resistência, viabilizaram a volta ao 
Estado de Direito. São memoráveis 
as campanhas pela Anistia, pelas 
Diretas e pela Constituinte. A despei- 
to da transição para o governo civil, 
a corrupção, que encontrou terreno 
fértil na ditadura, manteve-se na ad- 
ministração pública federal, esta- 
dual e municipal, generalizando-se, 
com honrosas exceções, da cúpula 
ao contínuo. E o clima de impunida- 
de, a despeito das denúncias de 
corrupção nos três níveis, não sofreu 
solução de continuidade com a vol- 
ta ao regime democrático. 

A corrupção não começou com 
os militares mas se alastrou em pro- 
porções geométricas durante a di- 
tadura, devido ao silenciamento im- 
posto à oposição pela repressão, 
pela cassação de mandatos, pela 
violação dos direitos civis e políticos 
e pela censura à imprensa. O aco- 
bertamento do governo autoritário 
às práticas de corrupção (quando o 
denunciante era o punido) criou a 
certeza da impunidade entre os áu- 
licos do poder. A cobertura política 
aos delitos contra a administração 
pública estendeu-se aos crimes co- 
muns praticados por determinados 
membros da elite ou da casta militar. 
Quantos processos foram arquiva- 
dos e quantos criminosos foram ab- 
solvidos sem julgamento? O des- 
prestígio atual do Poder Judidário 
foi construído durante o regime au- 
toritário, quando o peso das armas 
fala mais alto do que a força da lei. 

desprestígio 

atua! do Poder 

Judiciário foi 

construído durante o 

regime autoritário, 

quando o peso das 

armas falava mais alto 

que a força da lei 

Não se deve esquecer que foi 
durante a ditadura que o consumo 
de drogas generalizou-se no País e 
que as grandes quadrilhas de trafi- 
cantes se formaram com o aval, co- 
nivênda ou omissão do regime. Ne- 
la, a "lei de Gerson" tornou-se uma 
das marcas nadonais, tão popular 
quanto o futebol e a seleção brasi- 
leira tricampeã do mundo. Consa- 
grada a esperteza, o levar vanta- 
gem em tudo virou aforismo moral, 
usado amplamente pelos gover- 
nantes e seus apadrinhados, pelos 
setores empresariais e pelos "novos 
ricos". Grande parte dos políticos 
que nos governam foi formada nes- 
ta escola, com as honrosas exce- 
ções daqueles que, por terem "ódio 
e nojo pela ditadura", a ela se opu- 
seram. 

A campanha para a presidência 
em 1989 fez do combate à 
corrupção o centro do embate elei- 
toral. O povo demonstrou pelo voto 
nos dois turnos que sua eliminação 
era percebida como um dos 
maiores problemas do País. Dela 
dependeria a solução dos demais. 
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O discurso da moralidade tornou-se 
a bandeira que elegeu Collor presi- 
dente. Os eleitores de Lula, além de 
uma administração ética e compe- 
tente, apostavam em outras mu- 
danças mais profundas. A moralida- 
de, o saneamento da adminis- 
tração pública e a modernidade fo- 
ram as palavras de ordem de diver- 
sos candidatos que calaram mais 
agudamente nos vários segmentos 
da sociedade, especialmente entre 
os "descamisados". 

Durante a campanha.em parti- 
cular, as advertências contra a ade- 
são oportunista de Collor ãs ban- 
deiras da moralidade e da moder- 
nidade de nada valeram para a 
maior parte do eleitorado. Argu- 
mentar que era um político menor, 
como tantos outros, não teve a res- 
sonância social desejada. Debalde 
foram as considerações sobre sua 
origem, uma oligarquia tradicional, 
braço civil de sustentação do regi- 
me militar. Igual destino tiveram as 
reflexões a respeito de sua intimida- 
de com o poder autoritário, que o 
tornaram um jovem genioso, mima- 
do com os privilégios de uma família 
de posses e acostumado ãs benes- 
ses de filho de político apoiador do 
regime. As denúncias de seu envol- 
vimento no consumo de drogas e 
em outras atividades menos nobres 
foram vistas como "diabruras" da 
moddade. As lembranças mais re- 
centes sobre a prática de corrup- 
ção e a malversação dos recursos 
públicos na Prefeitura de Maceió e 
no Governo de Alagoas foram tidas 
como infundadas ou como estrata- 
gema eleitoral dos adversários. 

Hoje, depois da CPI, sabe-se que 
a prática de corrupção desenvol- 
vida na administração biônica de 
Maceió e no Governo de Alagoas, 

somada à experiência da impuni- 
dade, dera ao jovem político mais 
desenvoltura. O respaldo conivente 
das elites empresariais ou em posi- 
ções de mando na esfera pública, 
usufrutuárias diretas ou indiretas do 
assalto aos cofres públicos, serviu- 
lhe de incentivo. Para a desgraça 
da Nação, seu prestígio político 
cresceu numa conjuntura marcada 
por um vazio de liderança e pela 
falta de comando no governo Sar- 
ney, como sucedâneo de diversas 
frustrações populares que se vieram 
acumulando desde a campanha 
das Diretas até a morte delancredo 
Neves. No embalo da mídia e do 
"marketing" político, foi transfor- 
mado, em pouco tempo, no herói 
providencial, um administrador mo- 
delo, um jovem moderno, "caçador 
de marajás", destinado a salvar o 
País da miséria. 

O "salvador nacional", redentor 
dos descamisados, viria de outra Be- 
lém, um pequeno estado pobre do 
Nordeste. Não seria, porém, uma 
pessoa humilde. Descendia da elite, 
cevada no Centro Sul, moderno, ur- 
bano e industrial. Estava mais para 
um "Indiana Jones" a vencer o atra- 
so com golpes de modernidade. A 
vitória nas eleições presidenciais, 
dando-lhe o comando do País com 
um PNB anual de 350 bilhões de dó- 
lares, incendiaria sua ambição des- 
medida. Os jardins da Casa da Din- 
da revelaram à Nação a dimensão 
de sua megalomania. 

A CPI que investigou as ativida- 
des de Paulo César Farias, ao mos- 
trar a ponta do "iceberg" da corrup- 
ção no Brasil, desvendou que este 
cancro de elite, a minar moralmente 
a sociedade por dentro e a sugar a 
vitalidade da economia e o suor de 
milhões de brasileiros, havia atingido 
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o ápice do seu desenvolvimento. Di- 
ante da extensão do fenômeno e 
dos valores mobilizados, rejeita-se 
como simplista a tese que reduz o 
combate à corrupção e à impuni- 
dade a um viés moralista do tipo 
praticado pela UDN no passado. A 
corrupção no Brasil extrapolou, em 
muito, os limites do tolerável, E o di- 
ma de impunidade impelia a sode- 
dade para a ingovernabilidade e 
para a desobediênda civil genera- 
lizada, não fosse a autorização para 
o "impeachment". 

A corrupção estava destruindo a 
"camada de ozônio" protetora da 
vida sodal no País. Uma sociedade 
politicamente organizada não sub- 
siste sem as virtudes cívicas e morais 
que formam o núdeo do consenso 
básico, fundamento da nacionali- 
dade e do convívio sodal. Além dis- 
so, o poder e o governo legitima- 
mente constituídos devem promo- 
ver os valores da cultura, da hones- 
tidade e do trabalho como seus 
princípios norteadores. Fora disto, 
será o caos e a barbárie. Não estaria 
a Universidade Brasileira, ao restrin- 
gir-se à tecnicalidade do conheci- 
mento científico e tecnológico, per- 
dendo seu papel civilizatório herda- 
do da Renascença, do lluminismo e 
do Humanismo? Qual tem sido a 
contribuição da Universidade para 
a superação da crise ético-política 
que se vive? 

A corrupção é, ainda, um fator 
desestabilizador pelos seus efeitos e- 
conômicos, macroestruturais, O vo- 
lume de recursos nos desvãos da 
corrupção, aliado à queda da arre- 
cadação e à absorção da maior 
parte dos impostos para pagamen- 
to do serviço da dívida interna e 
externa, passou a comprometer a 
reduzida capacidade de investi- 

mentos do Estado. Um dos proble- 
mas mais agudos que a equipe do 
governo Itamar Franco enfrenta ao 
tentar pôr a casa em ordem é falta 
de disponibilidade de recursos para 
serem aplicados em investimentos 
sociais ou econômicos. Pela avalia- 
ção da nova administração, quase 
tudo do atual orçamento foi em- 
penhado. A capacidade futura de 
investimentos já estaria comprome- 
tida. 

^1 corrupção estava 

destruindo a "camada 

de ozônio"protetora 

da vida social no país 

__ O prosseguimento das investiga- 
ções revela os alvos preferidos da 
corrupção: os ministérios com maior 
orçamento para áreas sociais, a 
poupança dos trabalhadores, co- 
mo o FGTS e os fundos de pensão. 
Tal sistema se alastrou tanto que até 
as áreas técnicas encarregadas da 
elaboração das planilhas de custos 
para subsidiar o reajustamento das 
tarifas públicas (como os índices pa- 
ra o transporte coletivo interestadu- 
al) foram objeto de extorsão. O po- 
vo usuário pagou o pato, Que dizer 
do sacrifício de milhões de brasileiros 
que viram sua poupança ser se- 
qüestrada e os recursos do FGTS se- 
rem desviados da construção de 
casas populares para pagamento 
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de propinas? Que falar das agruras 
dos milhares de servidores públicos, 
humilhados em campanhas nacio- 
nais difamatórias, pela disponibida- 
de ou demissão arbitrárias e irres- 
ponsáveis, ou pelo mais violento ar- 
rocho salarial contra eles já pratica- 
do? De que valeram tantos sacrifí- 
cios suportados de maneira estóica 
pelo povo mais pobre? 

Durante o processo de "impea- 
chment", o Congresso revelou um 
grau de maturidade nunca antes 
alcançado pelas nossas instituições 
democráticas, administrando uma 
conjuntura difícil que combinava 
crise política com recessão econô- 
mica, sem violência, traumas ou gol- 
pe de estado. Isto significa que o 
regime democrático saiu fortaleci- 
do no seu conjunto. Ao mesmo tem- 
po, desnudaram-se alguns dos seus 
limites. A superação desses torna-se 
fundamental para que o regime de- 
mocrático se consolide e se apro- 
funde no País. 

As fragilidades são de ordem ins- 
titucional, legal e administrativa. A 
despeito da aprovação do impedi- 
mento, as incertezas que a socieda- 
de viveu sobre o desfecho do pro- 
cesso e a demora em processar a 
decisão de afastar o presidente, a- 
liadas às manobras aéticas de Col- 
lor para se manter no cargo, expu- 
seram de forma irreversível os de- 
feitos estruturais do regime presiden- 
cialista. Ao longo do processo, cres- 
ceu na população a consciência 
de que o aperfeiçoamento e o 
aprofundamento da democracia 
entre nós passarão pela adoção do 
parlamentarismo. 

As evidentes imperfeições de 
nossa legislação, especialmente a 
eleitoral, foram denunciadas publi- 
camente pelo PC e pelo ex-deputa- 

do Curió. A legislação atual não coí- 
be o abuso do poder econômico 
nem consegue punir os infratores, 
senão com a perda do mandato. É 
por isto que a defesa de Collor, além 
de transferir a responsabilidade pa- 
ra o PC, aponta a "caixinha da 
campanha" como a origem de par- 
te dos recursos a sustentar a Casa 
da Dinda. Para o julgamento de res- 
ponsabilidade, o reconhecimento 
da prática de delito eleitoral não 
elimina, porém, a culpabilidade do 
presidente afastado, por se tratar de 
julgamento político. O estratagema 
valerá como atenuante no proces- 
so por crime comum. 

A "caixinha" virou um meio cor- 
ruptor a se somar ao jogo do bicho, 
ao tráfico de drogas e ao contra- 
bando. Sua existência antes e de- 
pois da campanha permite, pelo 
tráfico de influência, a extorsão dire- 
ta e a apropriação indevida de re- 
cursos públicos ou privados, medi- 
ante a cobrança de comissões mi- 
lionárias pagas pelo caixa 2 das em- 
presas privadas ou mediante a co- 
bertura contábil de notas frias pela 
prestação de serviços fictícios. Em 
troca, as empresas seriam benefi- 
ciadas com a liberação de verbas 
ministeriais para pagamento de dívi- 
das atrasadas; com a aprovação 
futura de licitações e de concor- 
rências públicas; ou com a conse- 
cução de outros favores, como au- 
mentos tarifários. 

O desmonte do esquema PC re- 
velou a fragilidade das instituições 
estatais de controle, de fiscalização 
ou de polícia no combate à cor- 
rupção, ao contrabando, ao tráfico 
de influência, à remessa de recursos 
ao exterior. Viu-se com que facilida- 
de os recursos saem do País, não só 
em maletas cheias de dinheiro em 
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vôos de rotas clandestinas, sem con- 
trole ou fiscalização por parte da 
Fazenda. Desvendou-se um esque- 
ma articulado entre o tráfico de in- 
fluência com o aval da Presidência 
e o contrabando de ouro, os em- 
préstimos no Uruguai e o mercado 
paralelo de dólares. 

As operações de "leasing" foram 
outro meio usado para "esquentar" 
os recursos extorquidos e para trans- 
feri-los para o exterior com "cober- 
tura legal" do Banco Central e com 
acesso ao dólar comercial. O di- 
nheiro "frio" do caixa 2, da campa- 
nha ou do contrabando (saído ile- 
galmente do Brasil) foi "esquenta- 
do" nos Estados Unidos mediante a 
abertura de empresas, cujos pro- 
prietários verdadeiros seriam o PC e 
Jorge Bandeira, usando como sub- 
terfúgio o nome de alguns testas- 
de- ferro, a ligação Eronildes/PC. Or- 
ganizada a companhia, o dinheiro 
não só apareda como podia ope- 
rar legalmente naquele país, pa- 
gando os tributos devidos. Num se- 
gundo momento, a mesma empre- 
sa comprava aeronaves para serem 
alugadas a firmas brasileiras de táxi 
aéreo (a sodedade de Jorge Ban- 
deira com PC). O contrato de "lea- 
sing", por ser feito entre companhias 
legalmente constituídas, podia ser 
registrado no BC. O pagamento pe- 
lo aluguel da aeronave era feito 
mensalmente em dólares (na cota- 
ção comercial) pela companhia 
brasileira que prestava serviços reais 
ou fictídos no mercado interno. A 
extorsão era paga por grandes em- 
presas brasileiras que recebiam co- 
mo comprovantes notas fiscais frias 
por serviços não prestados. Grandes 
somas de dinheiro do caixa 2 foram 
arrecadadas, desta maneira, du- 
rante e após a campanha. Parte 

significativa foi remetida ao exterior 
como pagamento superfaturado 
pelo aluguel das aeronaves ("lea- 
sing"). O lucro da empresa america- 
na, pago o imposto de renda, es- 
tava legalmente apto a retornar ao 
Brasil como investimento, para a 
compra de apartamentos no exte- 
rior ou para ir para os seguros ban- 
cos suíços. 

^^urante o processo 

de "impeachment", o 

Congresso Nacional 

revelou um grau de 

maturidade nunca 

antes alcançado pelas 

nossas instituições 

democráticas 

Uma vez montado o esquema 
descrito, tornava-se um mecanismo 
institudonal e legal permanente a 
"esquentar" internamente o dinhei- 
ro "frio" do caixa 2 das grandes e 
médias empresas, da corrupção, do 
tráfico ou do contrabando, permi- 
tindo o envio de recursos para fora 
com a cobertura do BC. A CPI, ao 
apurar como o sistema funcionava, 
descobriu grandes fragilidades na 
nossa legislação e nas instituições 
de fiscalização fazendária ou de 
controle policial. Tais furos precisam 

CAMINHOS 1 



CONJUNTURA 

ser sanados. A legislação, revista, a- 
tualizada ou criada. O poder de po- 
lícia e de fiscalização econômica 
do Estado necessita ser aparelhado 
para coibir estes abusos que lesam 
a economia nacional e o patrimô- 
nio público. 

De certa maneira, o estouro do 
esquema PC, causado pelo açoda- 
mento, imperícia e amadorismo do 
grupo que se escudava no clima de 
impunidade e na cobertura do po- 
der imperial da Presidência, eviden- 
ciou a fragilidade da República. As 
primeiras denúncias que afloraram 
paredam inverossímeis pela sua in- 
genuidade. "O enredo era simples 
demais para ser verdade". Não fos- 
se a inidativa do irmão do presi- 
dente, Pedro, descontente com a 
partilha e na defesa de seu espaço 
vital nas Alagoas, o esquema PC 
não teria sido detonado. A corrup- 
ção passava ao largo dos radares 
dos poderes públicos - do Congres- 
so, do Ministério Público, do Ministé- 
rio da Fazenda, do Banco Central 
ou da Polícia Federal -, que só reagi- 
ram depois das denúndas publica- 
das. 

Todos estes órgãos do Poder Exe- 
cutivo, Legislativo ou Judidário têm 
competência para tomar inidativas 
no combate à corrupção, ao tráfico 
e aos outros delitos. Por que não o 
fazem? Falta de vontade política ou 
de legislação adequada? Por coni- 
vênda? O diagnóstico que emerge 
do processo de "impeachment" é 
claro: nossas instituições públicas, in- 
dividualmente ou no seu conjunto, 
foram incapazes de coibir a corrup- 
ção e de denundar os corruptores. 
Durante a CPI, a "tropa de choque" 
beneficiária da corrupção tentou 
desfigurar o uso do sigilo bancário, 
único meio naquele momento para 

produzir as provas documentais que 
confirmassem juridicamente as de- 
núndas. A corrupção está tão inter- 
nalizada nos setores da elite que es- 
tes tentaram, sem sucesso, transfor- 
mar um mecanismo constitucional 
de proteção ao cidadão de bem 
contra o autoritarismo estatal em ex- 
pediente protetor de crimes come- 
tidos por governantes contra o pa- 
trimônio público. 

Os beneficiários da impunidade 
sofreram outro revés ao não con- 
seguirem desqualificar os depoi- 
mentos do motorista ou das secretá- 
rias, usando um artifício classista pa- 
ra os impronunciar como inverídicos. 
Por serem trabalhadores, seus de- 
poimentos não teriam a credibilida- 
de dos "homens de bem" porque, 
na visão elitista, eram emitidos por 
interesses escusos do depoenteou a 
mando de terceiros. A Nação ficou 
perplexa não só com o conteúdo 
das informações prestadas por Eri- 
berto França, mas também com sua 
motivação, o patriotismo. O com- 
promisso com a Nação foi um fator 
a se contrapor ao clima de cumpli- 
cidade com a corrupção e a im- 
punidade. Isto seria revelador de 
uma nova mentalidade ou de uma 
nova prática em curso no País? 

Para o sucesso da CPI, vale des- 
tacar a participação da imprensa, 
que atuou pela primeira vez no País 
como "quarto poder". Praticando 
um jornalismo investigativo, as revis- 
tas semanais "M3ja" e "Isto É" foram 
muito mais competentes na realiza- 
ção desta tarefa do que os grandes 
jornais diários de circulação nacio- 
nal. A publicação da entrevista de 
Pedro Collor e do depoimento de 
Eriberto viabilizou a CPI, orientando- 
a na busca das provas documentais 
tão esperadas. 
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A sociedade civil teve também 
uma participação decisiva no im- 
pedimento. Na campanha das Dire- 
tas, a ida do povo à praça pública 
cindiu o esquema de sustentação 
do regime militar, possibilitando a 
transição, pela via indireta, para o 
governo dvil. Agora, a mobilização 
popular afrontou o poder da Presi- 
dênda da República e de suas ver- 
bas, empurrando o Congresso, es- 
pecialmente os deputados indeci- 
sos, para a causa do "impeach- 
ment". A magnitude da mobiliza- 
ção popular surpreendeu a todos 
porque acreditava-se que a sode- 
dade civil estava apática, desmobi- 
lizada, descrente e desencantada. 
Na sua promoção, as instituições 
reunidas em torno do Movimento 
pela Ética na Política, a imprensa, os 
setores organizados, os partidos e os 
intelectuais tiveram um papel de 
destaque. 

Finalmente, a presença dos jo- 
vens nas ruas deu um tom de alegria 
e de generosidade ao movimento 
pró-"impeachment" que contagiou 
a todos. Ao irem para a rua, eles 
puseram fim a outra política trucu- 
lenta do regime militar, que fechou 
a UNE e desbaratou o movimento 
estudantil e suas lideranças. A com- 
batividade dos estudantes na luta 
pelo "impeachment" reatou os an- 
tigos laços dos moços com a políti- 
ca, o que a volta ao regime civil 
ainda não havia possibilitado. Res- 
gataram por si próprios a represen- 
tatividade nacional da UNE, a honra 
e a dignidade ultrajada da sua en- 
tidade, e se candidatam a se trans- 
formarem em celeiro formador de 
novas lideranças políticas. E a políti- 
ca volta a ser uma atividade digna, 
a embalar novamente ossonhose a 
generosidade da juventude. Espe- 

ra-se que este resgate, conquistado 
por eles mesmos, seja tão promissor 
na formação de novos quadros po- 
líticos quanto o fora no passado. O 
jovem que foi às ruas lutar pela ética 
na política será o homem público do 
ano 2.000. 

diagnóstico que 

emerge do 

"impeachment" é 

claro: nossas 

instituições foram 

incapazes de coibir a 

corrupção e de 

denunciar os 

corruptores 

Múltiplas são as conseqüências 
do "impeachment", podendo fazer- 
se sentir a curto, médio e longo pra- 
zo. A mobilização poderá circuns- 
crever-se ao afastamento do presi- 
dente. Em política, como na vida, 
nada está garantido; tudo depende 
do que se faça. Caso prossiga, po- 
derá ser, porém, o início de uma no- 
va era. Seus efeitos podem asseme- 
lhar-se a uma "minirrevolução" nos 
nossos costumes políticos. Como a- 
contedmento, não teve aparênda 
revoludonária de assalto ã Bastilha 
nem de quartelada. Foi um movi- 
mento silendoso, padfico, alegre e, 
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em grande parte, espontâneo, pela 
ausênda de um único comando. 

No movimento participaram vá- 
rios setores organizados, com a pre- 
dominânda dos setores médios, 
pessoas indignadas e motivadas pe- 
la consdência cívica e pela convic- 
ção ético-polftica que as levou, no 
embalo da crise aguda, a reagir em 
defesa da moralidade e das institui- 
ções democráticas. O espontaneís- 
mo do movimento precisa ser relati- 
vizado. A mobilização pelo "impea- 
chment" não teria ocorrido se não 
houvesse as campanhas pela Anis- 
tia, pelas Diretas, pela Constituinte e 
a eleição direta para presidente em 
89. Não se pode menosprezar o tra- 
balho político realizado durante e 
após a ditadura por todos os seg- 
mentos sodais e pelos intelectuais 
em particular, nem diminuir a impor- 
tânda histórico-política dos atos 
destes setores no presente. 

Algumas das conseqüêndas do 
"impeachment" já se fizeram sentir 
nas eleições municipais de 92. O ín- 
dice de abstenções, votos nulos e 
brancos foi menor do que a propor- 
ção registrada pelas primeiras pes- 
quisas de opinião, realizadas antes 
da votação do afastamento. Este 
comparecimento expressivo refor- 
ça as instituições democráticas, ele- 
va o nível de comprometimento e a 
consciênda do cidadão, dando 
maior legitimidade ao eleito. O de- 
sencanto com a política e os políti- 
cos cedeu lugar momentaneamen- 
te à esperança, à confiança na par- 
ticipação e no processo eleitoral. O 
resultado deste pleito definirá uma 
nova correlação das forças políticas 
e uma nova situação de poder que 
influirá na escolha dos governantes 
nas próximas eleições para presi- 
dente, governador, assembléias le- 

gislativas e para o Congresso. A ex- 
tensão destes efeitos é impossível de 
prever no momento. 

Se o "impeachment" não aca- 
bou com a corrupção e a impunida- 
de, desfechou um golpe que pode 
ser mortal se as investigações con- 
tinuarem e os culpados forem puni- 
dos, sem "jeitinhos", anistias ou acor- 
dos "pelo alto". Como não houve 
renúncia, o arquivamento do pro- 
cesso por crime de responsabilida- 
de ou comum é uma hipótese cada 
vez menos provável. (A tese da re- 
núncia tem seus maiores defensores 
entre os membros da quadrilha por- 
que é a única aitemotiva de minorar 
as penas do PC, que foi diretamente 
responsabilizado por Collor e por Gáu- 
dio Vieira. A renúncia afastaria a pos- 
sibilidade do PC ser incriminado sozi- 
nho ou as delações "interna corporis", 
uma hipótese cada vez mais provável 
na medida em que o cerco das inves- 
tigações está-se afunilando.) 

A negociação da renúncia do 
presidente afastado representaria a 
desmoralização geral das institui- 
ções e de seus dirigentes. As inves- 
tigações contra Collor prosseguem 
no Senado, no Ministério Público e 
na PF. O processo contra o esquema 
PC desdobra-se em vários outros, na 
medida em que se apura a respon- 
sabilidade de novos líderes da qua- 
drilha. Não falta ao governo ttamar 
vontade política para que a verda- 
de seja apurada e os culpados, pu- 
nidos. A exemplaridade da punição 
será outro fator de reversão do cli- 
ma de corrupção e de impunidade 
imperante no País. Quando a lei vale 
para todos, as instituições saem for- 
talecidas. Ganham força, efetivida- 
de e legitimidade. 

Pelo "impeachment", a socieda- 
de civil reconquistou o poder de Es- 
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todo não dos militares mas de um 
presidente eleito por ela e que se 
tornara indigno do exercício do car- 
go. Este fato, para uma sociedade 
que estava acostumada a aceitar 
presidentes impostos, possui um va- 
lor simbólico incomensurável. Isto 
pode traduzir-se em confiança em 
si, nas instituições, nos políticos e na 
lei, crescendo as bases consensuais 
da sociedade minadas pela gene- 
ralização da corrupção e pela im- 
punidade. O Congresso, pela sua 
atuação e pelo respaldo popular, 
afirmou-se agora como poder autô- 
nomo e independente, adquirindo 
de fato uma prerrogativa que a pro- 
clamaçâo da Constituição em 1988 
lhe outorgara de direito, 

A atuação do Supremo Tribunal 
Federal aumentou, por sua vez, o 
prestígio social do Judidário. É posa- 
vel que, no imaginário popular, a 
percepção de um poder elitista, 
classista e mais político do que guar- 
dião da lei seja substituída pela ima- 
gem de um Judidário competente. 
Integro e zeloso defensor da lei e de 
sua aplicação universal. A sodeda- 
de deseja ver o Ministério Público 
fundonando. Quer confiar no Poder 
Judiciário, na sua autonomia e na 
sua independênda. 

Por fim, se os políticos estão inter- 
pretando a voita aos afazeres diá- 
rios de cada um como desmobiliza- 
çâo da sodedade civil, incorrem em 
grave erro. Esta já manifestou sua 
vontade e agora aguarda o julga- 
mento formal do Senado. Poderá 
voltar novamente às ruas ao sentir 
que foi traída, não contra Collor mas 
contra os senadores, por terem fra- 
cassado no exerdcio da represen- 
tação a eles conferida. Ninguém 
garante que a volta do povo à rua 
seja padfica. Em clima de "arrastão 

social", não se pode brincar com 
fogo. Para a Nação Brasileira, o man- 
dato de Collor já é uma questão 
resolvida. Não cabe revisão no mérito. 

A sociedade espera do presi- 
dente Itamar e do Congresso, espe- 
cialmente a Câmara, que encami- 
nhem a solução para os graves pro- 
blemas econômicos e sodais que o 
País vive. Os arrastões são uma mera 
advertência da gravidade da crise. 
Para muitos, estamos mais perto da 
África do que do primeiro mundo. 
Mas a situação pode ser revertida se 
se agir a tempo. 

Espera-se novamente o povo 
nas ruas em 1993 para cumprir outro 
desígnio: a reformulação institucio- 
nal, inidada com a remoção do 
"entulho autoritário" e complemen- 
tada com a aprovação da "Consti- 
tuição Cidadã" de 1988. No próximo 
ano, dependendo da mobilização, 
pode-se estar dando mais um im- 
portante passo na institudonaliza- 
ção do regime democrático se o 
povo, em plebiscito, aprovar o par- 
lamentarismo para o País. A consoli- 
dação do novo regime seria viabili- 
zada pelo Congresso, ao promover 
as reformas eleitorais, partidárias e 
administrativas que dele decorrem. 
Com as instituições renovadas, a 
Nação Brasileira inidaria um novo 
período de sua História, marcado, 
espera-se, por uma era de demo- 
cracia e de prosperidade, com mai- 
or igualdade social. 

Domingos Giroletí 
Professor do Departamento de Ciência Po- 
lítica da FAFICH/UFMG 
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■ A professora Magda de Almeida Neves 
discute as relações da ciência com os 
trabalhadores e relata uma experiência 
de trabalho conjunto entre a 
Universidade e o movimento operário 

■ Outro desafio que se coloca para a 
sociedade brasileira é incorporar em 
todos os níveis os valores éticos contidos 
nos textos legais, conforme avalia o 
professor José Luiz Quadros de Magalhães 



Magda de Almeida Neves 

Ciência e trabalho 

unidos na defesa 

da cidadania plena 

conhedmen- 
to científico é produzido em diversas 
instituições deste País. Entretanto, as 
universidades públicas têm cumpri- 
do um papel muito importante neste 
contexto, realizando 90% das pes- 
quisas que se efetivam hoje no Brasil. 
Além destas atividades, as univer- 
sidades cumprem também as fun- 
ções de ensino e de extensão, for- 
mando, portanto, com a pesquisa, 
um conjunto integrado de produ- 
ção do conhecimento e repasse des- 
se próprio conhecimento à sociedade. 

Em 1988, com a promulgação da 
Constituição, foram consagrados e 
definidos dispositivos constitucionais 
que há muitos anos fazem parte da 
luta dos docentes das universidades 
públicas federais; 

- a defesa da educação como 
direito de todos e dever do Estado, 
garantindo seu caráter público; 

- os três objetivos da educação - 
o pleno desenvolvimento da pes- 
soa, o preparo para o exercício da 
cidadania e a qualificação para o 
trabalho - que transformaram a Uni- 
versidade numa instituição voltada 
para o serviço da comunidade; 

- a liberdade de aprender, en- 
sinar e pesquisar; 

- o pluralismo de idéias e con- 
cepções pedagógicas; 

- a gratuidade do ensino público 
e a garantia de qualidade.' 

Sabemos, contudo, que, nos últi- 
mos anos, a Universidade tem pas- 
sado por momentos difíceis, o que 
se agravou no governo Collor, atin- 
gindo índices alarmantes, denun- 
ciados por diversas instituições e ci- 
entistas - e pela própria SBPC. 

Como demonstra a reítora da 
UFMG, Vanessa Guimarães Pinto2, o- 
corre uma escassez cada vez maior 

CAMINHOS» N86»DEZ/92 



DESAFIOS 

de verbas para gerir o fundona- 
mento das universidades. A UFMG 
deixou de receber cerca de 25% do 
orçamento de 1991 e,em 1992, no 
quarto mês do ano, apenas 35% de- 
le foram implantados, e a liberação 
de recursos estava em apenas 4%. 
Também os salários de professores e 
funcionários vêm sofrendo acentua- 
do achatamento, conforme pro- 
vam os dados apresentados pela 
reitera: em fevereiro de 1990, as des- 
pesas com pessoal docente eram 
de 12,3 milhões de dólares, caindo 
para 6,6 milhões em dezembro de 
1991, incluindo aposentados e pen- 
sionistas. Além destes fatos, a redu- 
ção drástica de verbas para execu- 
ção de pesquisas e as ameaças ao 
ensino gratuito e à autonomia da 
Universidade, a partir das emendas 
propostas pelo governo, que modi- 
ficam a Constituição de 1988 em 
pontos nodais, têm provocado uma 
crise sem precedentes na história 
das universidades públicas. 

No meio de toda essa crise, pro- 
fessores, funcionários e alunos que 
formam a comunidade universitária 
experimentam um sentimento de 
desânimo, insatisfação e perplexi- 
dade. Interrogam-se sobre os cami- 
nhos percorridos, de resistência ã di- 
tadura militar,em defesa da ciência, 
da liberdade de expressão e da pro- 
dução do conhecimento, nos quais 
a SBPC desempenhou um papel de 
vital importância e, posteriormente, 
na contribuição cada vez mais a- 
centuada para a construção da de- 
mocracia e o fortalecimento e apri- 
moramento da produção do saber 
nas suas diversas áreas. 

Nos debates que têm aconteci- 
do nas universidades e em fóruns do 
movimento docente, tem surgido a 
certeza da necessidade de se re- 

pensar a Universidade - nos seus 
mais diferentes campos - e enfrentar 
questões e desafios de ordem estru- 
tural, sendo um dos pontos mais po- 
lêmicos deste debate o da autono- 
mia universitária. 

Não obstante a crise e a perple- 
xidade vividas no seio da Universida- 
de, é fundamental que ela redimen- 
sione e aprofunde um dos seus prin- 
cípios constitucionais - o pleno de- 
senvolvimento da pessoa, o preparo 
para o exerddo da cidadania e a 
qualificação para o trabalho - que 
transformou a Universidade numa 
instituição voltada para o serviço da 
comunidade. 

A história da Universidade e sua 
própria existênda só têm sentido 
nesta interação com a sodedade. 
Na verdade, ela é uma das institui- 
ções da sodedade e tem sido man- 
tida por verbas públicas e, por isso 
mesmo, tem que dar uma resposta 
também neste sentido, o que tem 
sido realizado através da pesquisa, 
ensino e extensão. 

Conhecimento e cidadania 

A Universidade, como produtora 
de conhecimento, vive hoje tam- 
bém outro grande desafio: como 
contribuir efetivamente para a 
construção de um espaço público 
democrático no Brasil, para a con- 
quista de direitos e a afirmação da 
cidadania? O papel da Universida- 
de, neste sentido, seria estabelecer, 
da forma mais ampla possível, a- 
ções que permitissem o acesso ao 
conhecimento também a setores 
submetidos ã desigualdade sodal 
de forma mais contundente e, por 
isso mesmo, com pouco ou quase 
nenhum acesso a este saber. Dessa 
maneira, contribuiria para a ruptura 
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do processo de exclusão e tutela ao 
qual vêm sendo submetidas as ca- 
madas populares. 

Na proposta da mesa Ciência e 
Movimento Operário, no último en- 
contro da SBPC, estudos pioneiros e 
significativos como o dos professores 
e sociólogos Albertino Rodrigues e 
Azis Simão, além de muitos outros 
realizados posteriormente, alimen- 
taram a reflexão sobre o trabalho e 
a classe trabalhadora, e os movi- 
mentos sociais no Brasil.3 

No final dos anos 70, os movimen- 
tos sociais e o movimento dos traba- 
lhadores redimensionaram a noção 
clássica de cidadania e de direitos, 
cuja definição baseava-se no direi- 
to ã representação pelo voto e às 
garantias e liberdades civis. A ques- 
tão da cidadania foi ampliada pe- 
las idéias de igualdade, justiça so- 
cial e liberdade e, com isto, ampli- 
ou-se a idéia de participação políti- 
ca, colocando em cena o que pos- 
teriormente Maria Vitória Benevides 
vai definir como "cidadania ativa"4. 

Configuraram-se, portanto, nes- 
te cenário, novas formas de ação 
política, aquilo que H. Arendt definiu 
como "natalidade", como o "co- 
meçar de novo", este movimento 
que os indivíduos imprimem à histó- 
ria afirmando a sua liberdade e a 
sua autonomia5. 

Dessa maneira, como homens e 
mulheres políticos, pela ação e pelo 
discurso, fizeram emergir no espaço 
público experiências múltiplas e di- 
ferenciadas, portadoras de um no- 
vo significado de cidadania6. Neste 
contexto, a marca deste momento 
foi a fundação de um outro tempo, 
ruptura com a continuidade da do- 
minação autoritária e da exclusão 
das "classes populares" da partici- 
pação política e construção de u- 

ma nova ordem democrática - que 
unia direitos políticos e sociais. 

Neste movimento, recuperam- 
se, nas Ciências Sociais, os enfoques 
que enfatizaram a importância da 
vida cotidiana, da vida sodal - e a 
cidadania começa a ser pensada 
em termos coletivos, pelas diferen- 
tes práticas dos sujeitos individuais, 
que politizam o cotidiano e instau- 
ram uma prática de criação de di- 
reitos - tornando-se assim um sujeito 
de direitos7. 

A 

Efundamental que a 

Universidade 

aprofunde seu 

princípio de pleno 

desenvolvimento da 

pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania 

e qualificação para o 

trabalho 

Na multiplicidade das experiên- 
cias que se afirmam no espaço pú- 
blico, os trabalhadores, neste perío- 
do, politizam a fábrica, ocupam as 
praças e as ruas e questionam a 
estrutura sindical corporativa, ten- 
tando construir o "Novo Sindicalis- 
mo". Denunciam as condições de 
trabalho a que estão submetidos e 
organizam práticas de resistência 
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nos locais de trabalho, renovam a 
estrutura sindical, pautando-se pela 
reivindicação de liberdade e auto- 
nomia sindical. 

Toda esta nova dimensão da so- 
ciedade civil, levada a efeito pela 
ação política de sujeitos plurais, vai 
ter conseqüência na representação 
elaborada pelas Ciências Sociais so- 
bre os trabalhadores. Rompe-se 
com a imagem de classe atrasada 
e com as práticas instituídas, para se 
analisar "as práticas sociais e políti- 
cas dos trabalhadores como dota- 
das de sentido, peso político e sig- 
nificado histórico na dinâmica da 
sociedade brasileira"8. 

Por outro lado, a relação ciência 
e movimento operário começa a 
trilhar outros caminhos, pautando suas 
análises pela recuperação da noção 
de sujeito, que pressupõe o reco- 
nhecimento de singularidade e dife- 
renças através da ação e do discurso. 

No final dos anos 70, começam 
a surgir pesquisas, textos e livros so- 
bre o processo de trabalho e o coti- 
diano fabril, onde os cientistas sis- 
tematizam e elaboram análises, a- 
pontando para uma nova realida- 
de, marcada pela emergência de 
ações políticas fora das instituições 
políticas instituídas. 

Incorporam-se à análise os as- 
pectos simbólicos deste universo, 
onde os trabalhadores reelaboram 
as categorias que lhes são impostas; 
os aspectos políticos do cotidiano 
fabril, visto agora como espaço de 
enfrentamento e de resistência, e 
não só da produção econômica e 
da dominação; os aspectos consti- 
tutivos mesmo do processo de tra- 
balho, as preocupações com as 
mudanças tecnológicas e organiza- 
cionais e suas conseqüências para 
o trabalhador no nível do emprego, 

da qualificação, da saúde e do sa- 
lário; asformas como os trabalhado- 
res vivendam o espaço fabril e a 
construção de suas experiências; as 
igualdades e as diferenças que mar- 
cam as relações entre homens e 
mulheres e a divisão sexual do tra- 
balho; as diversas análises sobre o 
Novo Sindicalismo e os estudos que 
apontam a rela ção entre trabalho e 
bairro, fundamentando toda uma 
linha de pesquisa sobre o "modo de 
vida" dos trabalhadores, redimen- 
sionando a questão da cultura e sua 
relação com a política. 

Neste contexto, a sistematiza- 
ção da produção do conhecimen- 
to, alimentada tanto pelas questões 
teóricas quanto pelos aconteci- 
mentos históricos, vive dois movi- 
mentos interligados. O primeiro 
constrói análises sem excluir as mul- 
tiplicidades e as singularidades das 
experiências individuais e coletivas 
e sem "perder os laços com o lugar 
e o tempo de sua origem"9. O se- 
gundo contribui para repensar a ci- 
dadania e a construção do espaço 
público democrático. 

Mas a consolidação da demo- 
cracia, a reafirmação e a amplia- 
ção de direitos e sua regulamenta- 
ção não têm sido tarefa fácil neste 
início dos anos 90, marcado pela 
violência, desemprego, inflação 
persistente, escândalos administrati- 
vos e a abolição das fronteiras entre 
o público e o privado, reduzindo as 
fronteiras da ação sócio-política do 
Estado e trazendo, em contrapar- 
tida, o enfraquecimento da socie- 
dade civil10. 

A resposta da ciênda a estas 
questões tem ocorrido das mais di- 
versas maneiras, e um dos marcos 
desta contribuição foi a organiza- 
ção do seminário, em 1991, intitula- 
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do "Ética e Política", recolocando 
as bases da primeira para o bom 
desempenho da segunda. 

Além desta, muitas outras ativi- 
dades vêm-se instituindo nesse sen- 
tido, procurando resgatar e dar 
continuidade às experiências e aos 
significados surgidos entre o final dos 
anos 70 e inído dos anos 80, que nas 
palavras de W. Benjamin revelam 
"um passado pleno de agoridade, 
aquele que fulgura num instante de 
perigo, que se realiza no presente 
apontando para o futuro"". 

Neste contexto, a Universidade e 
as instituições de ciênda têm que 
ampliar sua atuação no sentido de 
colaborar para reafirmar a manu- 
tenção de um espaço de reconhe- 
cimento dos direitos dos indivíduos, 
"de uma cidadania coletiva, fun- 
dada em práticas que se transfor- 
mam constantemente"'2. 

Em Minas Gerais, este objetivo 
vem-se concretizando numa experi- 
ência de intercâmbio entre profis- 
sionais da Universidade e a Escola 
Sindical 7 de Outubro, fundada em 
1987 e inaugurada no dia 26 de ju- 
nho de 1990 como "uma expressão 
simbólica e institucional do movi- 
mento operário e sindical cutista e 
da solidariedade que têm trabalha- 
dores italianos e brasileiros"'3. 

Desde o início dos anos 80, um 
grupo de dirigentes sindicais minei- 
ros já tinha como projeto a constru- 
ção de uma escola sindical em Mi- 
nas, com o objetivo de "recuperar a 
experiência operária e socializá-la, 
unindo, através da formação, a vi- 
da cotidiana com a ação sindical. 
Esses dirigentes estavam ligados a 
um projeto de liberdade e autono- 
mia sindical que pressupunha a ca- 
pacidade de pensar sobre si mes- 
mos e sobre sua própria ação, mas 

que não excluía o intercâmbio e a 
articulação com setores da socie- 
dade que, por sua opção política, 
seu saber profissional e sua solidarie- 
dade, pudessem colaborar com os 
trabalhadores na reflexão sobre sua 
experiência histórica e numa organi- 
zação mais sistemática desua ação 
política." 14 

#■ Universidade e as 

instituições de ciência 

têm que ampliar sua 

atuação para reafirmar 

o reconhecimento dos 

direitos dos 

indivíduos, de uma 

cidadania coletiva 

Neste mesmo período, surgia na 
Universidade a idéia de formar um 
núdeo de estudos que reunisse os 
professores, alunos de graduação e 
pós-graduação e técnicos que vi- 
nham realizando pesquisas na área 
do Trabalho. Criado em 1985, o NESTH 
(Núcleo de Estudos sobre o Trabalho 
Humano) vem-se firmando, desde 
então, como um grupo temático in- 
terdisciplinar, que desenvolve ativi- 
dades acadêmicas nas áreas de 
docência, de pesquisa e de exten- 
são, que integra e dinamiza a Uni- 
versidade, conciliando o avanço ci- 
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entífico especializado com o com- 
promisso da transformação sodal. A 
criação do NESTH visava dois ob- 
jetivos fundamentais: possibilitara in- 
terdisdplinaridade das pesquisas e 
atividades de extensão com o tema 
"trabalho humano" e estabelecer 
intercãmbb com instituições afins. 

As formas organizativas de inter- 
câmbio deste núdeo de pesquisa 
com a sodedade civil foram sendo 
gestadas progressivamente.15 

Inaugurou-se no Hospital das Clí- 
nicas da Faculdade de Medicina da 
UFMG o Ambulatório de Doenças 
Profissionais, em contato permanen- 
te com os sindicatos da Região Me- 
tropolitana de Belo Horizonte. Atra- 
vés das pesquisas em andamento, 
foram implementadas assessorias a 
organizações de trabalhadores. 

A preocupação com as inova- 
ções tecnológicas deu origem, em 
1988, a um seminário estadual no 
Sindicato dos Trabalhadores em Te- 
lecomunicações (SINTTEL-MG), que 
reuniu professores e sindicalistas. Ou- 
tras atividades com este objetivo fo- 
ram realizadas posteriormente. Co- 
mo conseqüência destas ativida- 
des, o NESTH, em 1989, formou um 
convênio com a Escola Sindical 7 de 
Outubro, dando um passo significa- 
tivo para sua consolidação como 
núcleo interdisciplinar. 

Os 20 pesquisadores envolvidos 
no NESTH consideram que a questão 
do trabalho não pode ser vista co- 
mo tópico isolado, mas deve ser 
pensada em todos os seus elemen- 
tos teóricos e históricos, envolvendo 
todo o conjunto das disciplinas do 
saber. A proposta do núcleo organi- 
za-se atualmente em cinco áreas de 
pesquisa: Inovações Tecnológicas e 
Organizacionais; Saúde e Trabalho; 

Gestão e Trabalho; Trabalho e Políti- 
ca; e Relações de Gênero e Trabalho. 

Desta maneira, através do NESTH, 
Universidade e Escola Sindical 7 de 
Outubro vêm mantendo um diálogo 
profícuo e enriquecedor no com- 
promisso de contribuir para a conso- 
lidação do espaço público demo- 
crático e da cidadania. 

Com este objetivo, a Escola Sin- 
dical 7 de Outubro, na sua concep- 
ção político-pedagógica, pretende 
estabelecer uma ação educativa 
que vise o pleno desenvolvimento 
das potendalidades dos dirigentes 
sindicais e trabalhadores, enquanto 
indivíduos, trabalhadores, sindicalis- 
tas e cidadãos. 

Em consonãnda com a política 
de formação da CUT e pautando 
sua ação educativa pelos prindpios 
de liberdade e autonomia, a escola 
vem consolidando intercâmbios e 
cooperações que desempenham 
papel fundamental no projeto de 
formação ali executado. Os convê- 
nios estabelecidos não só com o 
NESTH-UFMG, como também com o 
CESÍT- UNICAMP, o DIEESE, o ISCOS, o 
ILDES, o CEDI, a FASE e o SINTTEL vêm 
criando a possibilidade de uma tro- 
ca de experiêndas de enorme po- 
tencial13. Tal concepção de progra- 
ma formativo - e de um conjunto de 
programas articulados entre si - fa- 
vorece o aprofundamento das rela- 
ções com o movimento sindical, 
permite uma cooperação fecunda 
com a comunidade intelectual e as 
entidades de apoio, fazendo com 
que a Escola 7 de Outubro seja tam- 
bém uma instituição produtora de 
conhecimento. 

A Escola vem organizando seu 
processo de formação através da 
implementação de sete programas 
que, no seu conjunto, abarcam de- 
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safios e metas estabelecidos pelos 
congressos e demais instâncias deli- 
berativas da Central: processo de 
trabalho; formação de trabalhado- 
res rurais; planejamento e adminis- 
tração sindical cutista; negociação 
coletiva; concepção, estrutura e 
prática sindical; formação sindical; 
e sindicato e sociedade. 

Em quase todos estes progra- 
mas, a relação com profissionais de 
outras instituições vem-se concreti- 
zando e enriquecendo a experiên- 
cia de formação da Escola Sindical 
7 de Outubro, e mostrando também 
que a cooperação, no entanto, tem 
sido uma via de mão dupla com a 
participação de formadores da Es- 
cola em atividades conjuntas. 

Em especial com o NESTH/UFMG, 
a atividade central desenvolvida tem 
sido no programa processo de tra- 
balho - com ênfase na relação entre 
saúde e trabalho, corro uma de- 
manda proposta pelo próprio mo- 
vimento dos trabalhadores, no sen- 
tido de superar a abordagem assis- 
tendalista da saúde, avançando ru- 
mo a uma compreensão desta pro- 
blemática, e envolvendo uma re- 
flexão mais sistematizada sobre con- 
dições de trabalho e saúde. Neste 
programa estão envolvidos médicos, 
psicólogos, sociólogos e cientistas 
políticos. Além deste, outros eixos te- 
máticos estão sendo desenvolvidos, 
como o aprofundamento e discussão 
das inovações tecnológicas e orga- 
nizacionais, com o objetivo de re- 
passar o conhecimento sistematiza- 
do e adquirido através de pesquisas 
realizadas por professores do NESTH14, 

O que se pode constatar através 
desta experiência é que o diálogo 
da ciênda com o movimento ope- 
rário vem apontando para o fato de 
que falar de direitos significa recipro- 

cidade e responsabilidade. Neste 
contexto, as instituições de dênda, 
na contribuição para a democrada 
e a consolidação da cidadania, de- 
vem ampliar as políticas de repasse 
para as camadas populares do sa- 
ber produzido e instituído. 

A 
/■ questão do 

trabalho não pode ser 

vista como tópico 

isolado, mas deve ser 

pensada em todos os 

seus elementos 

teóricos e históricos 

Se o compromisso com a sode- 
dade sempre foi um prindpio nor- 
teador da própria existênda das uni- 
versidades públicas, nesta época 
de crise é necessário revitalizá-lo e 
renová-lo, pois só assim a Universida- 
de cria possibilidades para uma efe- 
tiva responsabilidade no fortaleci- 
mento do espaço público demo- 
crático. 
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José Luiz Quadros Magalhães 

Direito econômico 

deve incorporar a 

questão da ética 

Importa à Universidade 
debater o problema da ética, 

a política e o direito 

N o momento em 
que expressivas camadas da popu- 
lação saem às ruas exigindo ética 
na condução dos negócios públi- 
cos, pedindo respeito por parte dos 
juridicamente colocados como re- 
presentantes do povo em uma de- 
mocracia representativa, a Universi- 
dade é lugar importante para se de- 
bater, sob diversos enfoques, a rela- 
ção entre ética e política. 

Entre os trabalhos sobre o tema, 
podemos destacar artigo do profes- 
sor Artur José de Almeida Diniz, da 
Faculdade de Direito da UFMG'. 

A partir da leitura deste artigo, 
pretendemos explorar novos aspec- 

tos do tema, procurando um cam- 
po específico e bastante esclarece- 
dor na conflituosa relação entre éti- 
ca e política. Aqui o termo política 
não será assumido em sua acepção 
mais completa, mas de um ponto 
específico - em sua relação com o 
dado econômico, objeto de estudo 
do Direito Econômico: a política e- 
conômica esua regulamentação. 

Não esquecendo conceitos dis- 
tintos que traçam o campo de a- 
brangência da Moral, da Ética e do 
Direito, encontraremos neste último, 
e especificamente no Direito Eco- 
nômico Brasileiro e na ordemeconô- 
mica constitucional, a partir do ar- 
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tigo 170 da Constituição Federal de 
1988, princípios que regem obriga- 
toriamente a conduta do Estado in- 
tervendonista e os valores que de- 
vem ser observados pelo Estado, pe- 
la empresa e pelo indivíduo, sujeitos 
das relações de Direito Econômico. 

Estes valores condidonantes de 
toda atividade econômica são en- 
contrados em normas distintas, to- 
das de caráter obrigatório. Primeira- 
mente encontramos as regras cons- 
titudonais em sentido restrito, apli- 
cáveis a situações específicas e das 
quais podemos extrair importantes 
elementos que nos apontam para 
uma determinada conduta espera- 
da pela Constituição. É exemplo 
desta regra o dispositivo limitador da 
taxa de juros reais em 12% ao ano, 
de onde se pode extrair um prindpio 
a ser observado: a valorização das 
formas de ganho com o trabalho, 
em detrimento das formas de ga- 
nho sem trabalho. 

Um segundo tipo de regra a ser 
observada são os princípios consti- 
tudonais - ou regras em sentido am- 
plo - expressos na Constituição. En- 
tre esses prindpios encontramos, na 
ordem econômica, a valorização do 
trabalho humano, a dignidade da 
pessoa humana, a redução da de- 
sigualdade social, o pleno empre- 
go, entre outros. São prindpios de 
observânda obrigatória no momen- 
to de eiaboração de uma medida 
de política econômica. Impõem-se 
não apenas ao Estado, no momen- 
to em que este intervém no domínio 
econômico, seja regulando, seja 
exercendo atividade econômica. 
Também impõem-se ao particular, 
não como prindpios "apenas" éti- 
cos (digo "apenas" pelo alcance 
das sanções morais), mas também 
jurídicos, com toda a força detida 

pelo Estado, embora seja maior a 
força da consdência popular. 

Também estes últimos estão a 
nos apontar valores alternativos ao 
valor econômico do lucro. Neles há 
uma clara valorização do ser hu- 
mano e do seu trabalho, tanto 
quanto da forma de ganho com o 
trabalho - o salário, colocado como 
valor primeiro, em detrimento do 
ganho com o dinheiro (os juros) e 
com a propriedade (a renda). Mes- 
mo o lucro, forma de ganho assegu- 
rada pela ordem econômica neoli- 
beral, encontra limites: além dos ex- 
pressos, como a proibição de seu 
aumento arbitrário através da domi- 
nação de mercados, esbarra inevi- 
tavelmente nos prindpios citados, 
que exigem conduta diferente dos 
sujeitos das relações econômicas. 

O Direito Econômico ainda traz 
como condidonantes da realidade 
econômica as regras em sentido 
amplo, deduzidas ou extraídas da 
ordem jurídico-econômica e da rea- 
lidade econômica e sodal. Neste 
ponto, a partir de um trabalho de 
interpretação legal, podemos en- 
contrar várias outras regras que, em- 
bora não expressas, são deduzidas 
do texto da lei e da própria realidade 
econômica e sodal, cuja observân- 
da também é obrigatória, por ser re- 
flexo do direito escrito (positivo aqui) 
ou por não poder a lei contrariar o 
dado da realidade econômica. 

Finalmente, encontraremos um 
prindpio ou valor maior, que con- 
didona todos os demais, chamado 
pelo professor Washington Peluso Al- 
bino de Souza, da Faculdade de 
Direito da UFMG, de "ideologia 
constitucionalmente adotada". 

O reconhecimento da ideologia 
constitucionalmente adotada parte 
da idéia da existência de uma ideo- 
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logia própria do texto constitucio- 
nal, o que se torna perceptível a 
partir da leitura de uma constituição 
eclética, como a maior parte das 
constituições modernas, entre as quais 
a Constituição brasileira de 1988. 
Nestes textos ecléticos que marcam 
o chamado constitudonalismo so- 
cial, caracterizado por uma ordem 
econômica intervencionista, encon- 
traremos por vezes regras que podem 
parecer conflitantes ou contraditó- 
rias, como se fosse permitida a opção 
entre um e outro princípio, gerando 
com isto uma diversidade inter- 
pretativa do texto positivo. Isso, 
entretanto, não ocorre com a fre- 
qüência e a amplitude imaginadas. É 
fruto de uma leitura incorreta do texto 
- produto de erro inicial grave face ao 
desconhecimento da ideologia 
própria da Constituição. Em síntese, 
devido à interpretação isolada de 
regras, se apontam ideologias 
aparentemente antagônicas, mas 
que no texto constitucional se com- 
binam, de modo a detectar como 
resultante seu verdadeiro "espírito" 
intocável e inviolável. 

A partir do conhecimento destas 
normas, é possível atuar sobre o da- 
do econômico e modificá-lo, a fim 
de alcançar outros objetivos esta- 
belecidos por valor alternativo 
àquele posto pela economia. Pode- 
se também encontrar todo um con- 
junto de condutas, impostas pelo Di- 
reito, cujo campo não é tão vasto 
como o da Moral e o da Ética. 

A partir desse conhecimento, 
pode-se ainda encontrar a resposta 
legal a uma conduta ética, Esta nas- 
ce de uma exigência social, que vai 
transformar-se em Direito. Assim re- 
conhecida, retorna à realidade so- 
cial e econômica. Com sua força e 
generalidade, inclusive, poderá co- 

locar-se, enquanto agente forma- 
dor de cultura ética, como influen- 
ciador da realidade, não apenas 
por intermédio da força coercitiva 
do Estado, mas enquanto possibili- 
dade real de atuar sobre as cons- 
ciêndas, atingindo de forma mais 
profunda os campos da Moral e da 
Ética. 

que se coloca 

para o Estado hoje é: 

como fazer com que 

estes valores 

incorporados pelos 

textos legais retornem 

à sociedade como 

valores éticos a serem 

observados 

Ética neoliberal 

Assistimos, entretanto, com fre- 
qüência, ao confronto entre o Direi- 
to Econômico e uma nova ética 
neoliberal. Aqueleé fruto não desta, 
mas das exigêndas expressas nas 
várias formas de luta da sodedade, 
visando a imposição de um Direito, 
ainda que pardalmente positivado, 
contra uma ética do capitalismo ter- 
ceiro-mundista. Uma ética que a- 
ponta para uma conduta moral, em 
que a necessidade individual ou de 
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um grupo restrito se superpõe à so- 
cial e justifica o desprezo para com 
o que está em voita. Uma ética es- 
tanque, do egoísmo, do individualis- 
mo alienante, a qual, por ser estan- 
que, convive com a miséria, a fome, 
a opressão, e justifica a ganância. 
No dizer de Diniz: "A análise ética 
deve oferecer dados relativos ao 
comportamento humano e ultra- 
passar os limites estreitos dos siste- 
mas políticos, subordinados estes ao 
sistema tradicional do poder, e ofe- 
recer uma possibilidade de julga- 
mento dos atos praticados. Este jul- 
gamento apóia-se no Direito, en- 
quanto ordenamento da conduta 
humana, tendo em vista a busca da 
proporcionalidade dos bens, da 
produtividade e, sobretudo, do tra- 
balho social internacionalmente di- 
vidido'". 

Como se vê, em nível internacio- 
nal, o problema colocado da ética 
estanque se reproduz internamente 
nos grupos sociais. A problemática 
que envolve a falta de uma con- 
duta ética geral no plano interno é 
hoje uma reprodução do que acon- 
tece nas relações da economia in- 
ternacional que extrapola até os Es- 
tados nacionais. 

Observa ainda Diniz que o Esta- 
do deve ser compreendido como 
algo imerso no sistema ético, donde 
são ordenadas as idéias mestras na 
comunidade e o ato de se comuni- 
car. A crise que se identifica no Es- 
tado reladona-se com a identifica- 
ção do Estado com grupos que o 
dominam, para colocá-lo a serviço 
de seus interesses privados. A crise 
do Estado se compreende dentro 
deste "processo, sujeito a hierar- 
quias que tendem ao domínio da 
comunidade internacional e ao 
desconhecimento da dignidade da 

comunidade interna de cada Esta- 
do, Este, ainda capaz de identificar 
os objetivos comuns de seus mem- 
bros componentes, passa a ser diri- 
gido por interesses estranhos a sua 
natureza, fruto dos desejos dos ho- 
mens de um mesmo grupo sodal no 
seu interior1". 

Importa que o Estado seja hoje o 
fiel retrato de sua lei fundamental e 
tenha o poder decisório de alocar 
valores às comunidades internas, 
completando o ciclo a que nos re- 
ferimos. Ao Estado compete con- 
templar nas leis as reivindicações so- 
ciais, de modo a possibilitar o retor- 
no de atendimento, fazendo valer a 
característica de generalidade que 
possuem as leis, especialmente a 
Constituição. Se possível, deve ir 
além de uma ética compartimenta- 
lizada, incorporando novos valores 
que superem e se sobreponham à- 
queles de um grupo dominante, 
mesmo que isto implique em enfren- 
tarmento com este grupo ou sua ex- 
tinção. 

O liberalismo, além de propósitos 
políticos, econômicos ou até mes- 
mo político-religiosos, trabalha com 
a idéia do homem individualista e 
egoísta, não se propondo a modifi- 
cã-lo, mas apenas a alterar sua a- 
ção sobre a realidade material que 
está a sua volta. Procura essencial- 
mente satisfazer suas crescentes as- 
pirações materiais, afastando-o da 
possibilidade de atuação sobre o 
seu ser. É, porém, um atuar reflexo 
das condições materiais ao seu re- 
dor. 

Adaptando-se às exigências so- 
ciais de uma nova conduta ética, o 
capitalismo percorre caminhos que 
vão desde uma afirmação vigorosa 
de uma ética estanque, expressa no 
que se chamou de "darwinismo so- 
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ciai", passando pela caridade, até 
a necessária incorporação de rei- 
vindicações socialistas para que fos- 
se possível sua sobrevivência no iní- 
cio do século. 

1. DINIZ, Artur José de Almeida - O 
Direito, a Ética e a Política. Revista da 
Faculdade de Direito. Belo Horizonte, 
UFMG, p. 16-37., out. 1975 

REFERÊNCIAS 

Podemos concluir que o que se 
coloca para o nosso Estado hoje é: 
como fazer com que estes valores 
incorporados pelos textos legais re- 
tornem à sociedade como valores 
éticos a serem observados. 

O Direito Econômico trabalha com 
estes valores, em uma Constituição 
social-liberal,onde convivem prind- 
pios aparentemente antagônicos. 
Torna-se necessária a correta inter- 
pretação constitucional para se ex- 
trair a idéia-síntese, não sendo pos- 
sível que se isolem princípbs consti- 
tudonais. Estes têm que ser vistos 
dentro de um todo e interpretados 
dentro do objetivo da ordem eco- 
nômica da Constituição - a cons- 
trução de uma sociedade justa, on- 
de seja assegurada a dignidade da 
pessoa humana. Estes prindpios 
rompem com os compartimentos é- 
ticos do grupo dominante e são a 
única forma de começarmos o ca- 
minho de volta da norma jurídica. 
Esta deve generalizar estes valores 
como norma de conduta ética para 
todo o grupo social, com o estrito 
cumprimento da Constituição. Por 
sua vez, esta não pode ter sua apli- 
cação prorrogada pebs tribunais, 
principalmente no que se refere à 
ordem econômica. 

Para que o Direito possa influir 
numa nova ética geral, é necessá- 
rio, em primeiro lugar, que seja cor- 
retamente interpretado, e posterior- 
mente aplicado, o que passa pela 
necessidade insuperável de que o 
profissional do Direito tenha como José Luiz Quadros de Magalhães 
seus os valores constitucionais. Professor da Faculdade de Direito da UFMG 
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Os atos de corrupção praticados por 
Collor e seus amigos não foram 
acidentais nem isolados, mas, segundo o 
professor Délcio Vieira Salomon, tiveram 
sua origem no projeto neoliberal collorista 
A professora Vera Lúcia Menezes de 
Oliveira e Paiva mostra que as críticas ao 
ministro Gustavo Krause, por não falar 
inglês, refletem bem como a classe 
dominante usa a língua estrangeira 
O professor George Washington G. de 
Moraes fala sobre o fenômeno que leva 
Minas Gerais a ficar para trás em todas as 
áreas do desenvolvimento - tecnologia, 
indústria, comércio, cultura 
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Délcio Vieira Salomo 

O neoliberalismo 

collorista na origem 

do "mar de lama" 

"um halo em torno dos impulsos econômicos 
individuais do ethos capitalista moderno" 

Max Weber 

0 XI Congresso 
do ANDES/SN, realizado em Cuia- 
bá, ergueu para o Movimento Do- 
cente uma bandeira de luta face 
à conjuntura atual, confirmada 
pelo XXIV CONAD de Fortaleza e 
pelo III CONAD extraordinário. Tra- 
ta-se, em síntese, de estabelecer a 
ruptura com o modelo neoliberal 
praticado pelo governo Collor e 
de tentar buscar políticas sociais 
que considerem os interesses da 
classe trabalhadora. 

Enquanto aguardamos o "ato 
final" da crise do "Collorgate", 
com a expulsão e a condenação 
do presidente da República, im- 

porta evocá-la para início de uma 
reflexão sobre a relação entre o 
neoliberalismo "collorista" e a cor- 
rupção. Quer-me parecer que a 
ruptura com o neoliberalismo col- 
lorista se impõe não apenas ideo- 
lógica e politicamente, mas, so- 
bretudo, por motivos éticos e morais. 

Os governistas e os defensores 
do mandato de Collor tentaram 
durante todo o tempo e por todos 
os meios repassar à opinião pú- 
blica as seguintes versões da crise: 

a) ela foi provocada por interes- 
ses da elite empresarial contrariados 
pela política neoliberal de moder- 
nização implantada pelo governo; 
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b) a reação por ela desenca- 
deada veio ao encontro da "luta 
pelo poder" empreendida pelos 
partidos derrotados nas eleições 
presidenciais de 89; 

c) a corrupção constatada pe- 
las CPls - sobretudo a do PC Farias 
- era combatida por Collor, sendo 
este combate seu principal com- 
promisso público desde a campa- 
nha eleitoral, e por isso jamais po- 
deria ser-lhe atribuída; 

d) todos os atos de corrupção 
constituíam mero acidente, eram 
contingentes e quase sempre pra- 
ticados por pessoas que abusa- 
ram da confiança do presidente. 

A corrupção revela apenas a fa- 
ce traidora de Collor? 

De outro lado, ao acompanhar 
os noticiários da imprensa, foi pos- 
sível detectar uma vertente da o- 
pinião pública que identificou a 
série dos atos criminosos, cuja re- 
velação deixou estupefata e in- 
dignada a Nação. Como "atosde 
traição do presidente": "Elle traiu 
35 milhões de eleitores" - foi uma 
expressão-síntese desse sentimen- 
to de decepção e revolta. Entre os 
opositores que manifestam sua 
posição anti-Collor e defendem o 
"impeachment", tem predomina- 
do o discurso da indignação, em 
defesa da ética na política, pelo 
respeito à Constituição. Em minhas 
leituras, não encontrei qualqüer a- 
nálise relacionando os atos prati- 
cados pelo presidente e entoura- 
ge com o próprio projeto político- 
econômico por ele implantado. 

Na verdade, predominou a 
preocupação de individualizar a 
relação causai. A causa da cor- 
rupção estaria na pessoa de Col- 

lor e de seus asseclas. Um proble- 
ma de responsabilidade criminal 
pertinente à esfera penal, de um 
lado, e política, de outro. Os atos 
praticados teriam como autor um 
corrupto ou no mínimo um para- 
nóico, que fez da mentira e da 
ambição desenfreada mecanis- 
mos de defesa de seu imenso "e- 
go", por ele sempre visto como 
ameaçado por inimigos reais ou 
imaginados. Eu mesmo cheguei a 
escrever um artigo (não publica- 
do) intitulado "Fracasso ao triun- 
far". Tento mostrar que o compor- 
tamento de Collor se revelou pa- 
ranóico pelo uso excessivo da ne- 
gação. Apontei para a Intima re- 
lação de suas mentiras e reitera- 
das negações de atos a ele im- 
putados com o comportamento 
de Lady Macbeth e de Rebeca 
Gamvik - protagonistas de obras 
clássicas da dramaturgia universal 
- selecionadas e analisadas por 
Freud no estudo do mecanismo de 
negação. 

Ninguém nega a individualiza- 
ção de tal relação causai. Mas 
querer abstraí-la de seu contexto 
maior, o da ideologização, do sis- 
tema de valores em que se insere 
o "projeto collorista", é, na pior das 
hipóteses, uma concessão imper- 
doável a quem se propõe apro- 
fundar reflexivamente a análise. 
Mesmo sem a pretensão de fazê- 
la com o rigor do método científico. 

O MD jamais poderia aceitar as 
quatro versões da defesa de Col- 
lor acima apontadas, sobretudo a 
que afirma serem acidentais e 
contingentes os atos de corrup- 
ção praticados por ele, seus auxi- 
liares e amigos no poder. 

Admitir tais premissas é com- 
partilhar com os que já propuse- 
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ram uma "saída honrosa" para o 
presidente: sua renúncia em troca 
do indulto. Verdadeiro acinte e 
trágica usurpação do inalienável 
direito do povo de exigir justiça e 
moralidade. 

Sem a pretensão de estar sen- 
do cientista político ou filósofo, 
chego a pensar na existência de 
forte relação entre o "neoliberalis- 
mo collorista" e os atos de corrup- 
ção detectados pela CPI e pela 
Polícia Federal, a partir da denún- 
cia de Pedro Collor, o irmão do 
presidente. Chego a imaginar que 
o chamado "esquema PC" tem o 
sr. Paulo César Farias como testa- 
de-ferro, mas a autoria e a implan- 
tação são de uma equipe chefia- 
da por Fernando Affonso Collor de 
Mello. Provavelmente o mesmo 
grupo que em Pequim montou a 
estratégia da vitória de Collor nas 
eleições presidenciais. As variáveis 
se relacionam de tal modo que é 
muito difícil admitir que os acon- 
tecimentos se associam por mera 
coincidência. 

seu grupo no poder. E, em decor- 
rência, aos atos de corrupção. 

Quando se pensa em neolibe- 
ralismo, surge logo a idéia de reno- 
vação dos mesmos princíptos do 
velho liberalismo, mas com a preo- 
cupação de manter suas raízes1. 

A d Jm renuncia do 

presidente em troca de 

indulto seria 

verdadeiro acinte e 

trágica usurpação do 

inalienável direito do 

povo de exigir justiça e 

moralidade 

O que o grupo "collorista" en- 
tende por neoliberalismo 

As raízes estão na concepção 
que o grupo tem de "neoliberalis- 
mo" e de "modernidade". Con- 
cepção verificável nos discursos 
formulados, caso se procedesse ã 
análise-de-conteúdo metodologi- 
camente indicada para este tipo 
de hermenêutica. Infelizmente, a 
exigüidade deste espaço não nos 
permite fazê-lo. Masé uma hipóte- 
se válida de trabalho. Se a efeti- 
vássemos, certamente aprende- 
ríamos quais "idéias levaram às a- 
ções" empreendidas por Collor e 

Por ser um sistema ao mesmo 
tempo político, filosófico e econô- 
mico, integra em sua concepção, 
sob a inspiração do ideal de liber- 
dade, a representatividade políti- 
ca, a livre contratação no traba- 
lho, a competição, a circulação 
de bens e mercadorias no mer- 
cado aberto, a livre negociação 
salarial, a mínima intervenção do 
Estado nas relações de produção. 

O indivíduo está no centro do 
sistema. O ideal inspirador do libe- 
ralismo propunha defender as re- 
lações interindividuais a fim de 
que fossem efetivamente livres, so- 
bretudo da imposição dos mais 
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fortes. Daí porque, como se sabe, 
o socialismo de certo modo be- 
beu nas fontes do liberalismo, ao 
defender a proposta de igualda- 
de de oportunidades e a tentativa 
de operar a passagem da liber- 
dade abstrata e formal para a li- 
berdade real e material. Em nome 
do individualismo, se propõe o ide- 
al do Estado mínimo, desde o ve- 
lho liberalismo. Já no socialismo, 
esta reivindicação se faz em nome 
da liberdade e da igualdade, en- 
caradas concretamente. 

Em nosso século, muitos fatores 
levaram à fundação de sistemas 
economicamente coletivistas pa- 
ra se chegar política e socialmen- 
te ao Estado totalitário. Assim se 
diluiu a fronteira entre o Estado e a 
Sociedade. 

Por outro lado, se havia a ne- 
cessidade de contrapor-se ao Es- 
tado totalitário, reconhecia-se o 
valor da experiência social que a- 
final o tinha provocado. Destarte 
surgiu a reação com o objetivo e 
expurgar do liberalismo o excesso 
de individualismo e incorporar-lhe 
a experiência social. A tal movi- 
mento, desde o início, se denomi- 
nou "neoliberalismo". Como tal, 
continua considerando insubstituí- 
vel a iniciativa individual propor- 
cionadora da economia de mer- 
cado. Na ordem política, defen- 
dem-se as liberdades formais, que 
não podem ser sacrificadas pelas 
liberdades materiais. Raymond 
Aron já dizia: "Em certo sentido, ao 
invés das tendências da moda, eu 
diria que as liberdades chamadas 
formais, pessoais ou políticas, lon- 
ge de serem ilusórias, constituem 
indispensáveis garantias contra a 
impaciência prometeica ou a am- 
bição totalitária". 

O neoliberalismo não desco- 
nhece, mas também não enfatiza, 
a dimensão social do homem. A 
liberdade de mercado, por exem- 
plo, é defendida não sob a ótica 
das necessidades sociais, mas em 
nome das exigências da socieda- 
de de consumo e em face da su- 
perprodução de bens fabricados 
em série. O neoliberalismo como 
nova expressão do capitalismo 
prega a ascensão dos indivíduos e 
a expansão da riqueza que há de 
ser "fatalmente distribuída em 
maior escala, pelo aumento do 
número dos participantes". 

Esta dupla face do neoliberalis- 
mo é que o faz de certo modo (ao 
menos no discurso de seus defen- 
sores) um "sistema social", cujo nú- 
cleo é o apelo ao Estado como 
fonte de equilíbrio e de adminis- 
tração das desigualdades sociais. 
Seus adeptos defendem que "so- 
mente o Estado pode preservar o 
princípio fundamental da concor- 
rência, ameaçado pelo monopó- 
lio, considerado como a liberdade 
de alguns à custa da liberdade 
dos demais". 

Por ser um sistema também po- 
lítico - não só econômico -, o neo- 
liberalismo se propõe manter a 
qualquer preço as liberdades polí- 
tico-intelectuais. Defende organi- 
zações políticas em concorrência, 
sob a adoção de ideologias dife- 
rentes. Neste sentido, tem erguido 
a bandeira de que o objetivo des- 
sas organizações deva ser "pla- 
nejar com liberdade". 

Mas o neoliberalismo, na práti- 
ca, devido à fluidez de seu ideário, 
é outra coisa. Mais do que devido 
à fluidez, certamente por causa 
do ecletismo de correntes que 
confluem para lhe formar o siste- 
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ma. Por isso é que vemos neolibe- 
rais assumirem o poder e agirem 
sob as mais contraditórias formas. 
Haja vista, por exemplo, gover- 
nantes autodenominados neoli- 
berais defenderem a tecnocra- 
cia, enquanto outros do mesmo 
credo político querem justamente 
o contrário, ou seja, o combate 
aos tenocratas, em nome de uma 
administração, que, por ser públi- 
ca, deve ser exercida só por políti- 
cos. 

Perversão ou novo tipo de neoli- 
beralismo? 

Neste contexto, podemos tra- 
balhar um pouco a hipótese já a- 
ventada, de que os atos de cor- 
rupção do governo Collor fazem 
parte de sua maneira de conce- 
ber e implantar o chamado "neo- 
liberalismo collorista". Ou, parafra- 
seando Mannheim, um dos gran- 
des teóricos do neoliberalismo, 
"faz parte do exercício de sua li- 
berdade de planejar a implanta- 
ção do neoliberalismo na adminis- 
tração pública". 

Preliminarmente há que se ad- 
mitir que o "neoliberalismo colloris- 
ta" nem mereceria o pomposo no- 
me de neoliberalismo. Não chega 
nem sequer ao tipo de "retórica" 
com que W. Mills batizou o neolibe- 
ralismo praticado na América do 
Norte, quando contra ele se in- 
veste. 

"O liberalismo tornou-se o de- 
nominador comum da retórica 
política e moral na América, o que 
comprova o caráter irresistível dos 
ideais liberais. Mas também com- 
prova o fato de que esses ideais se 
divorciaram cada vez mais de 

quaisquer agentes históricos pelos 
quais pudessem ser realizados". 

E mais adiante: "Ele se isolou de 
qualquer teoria sustentável da so- 
ciedade e de qualquer meio de 
ação efetivo" (...) "A gama dos 
enormes problemas do mundo res- 
ponde com seu fetiche verbal de 
Liberdade e mais uma série mutá- 
vel de reações oportunistas." 

neoliberalismo 

prega a ascensão dos 

indivíduos e a 

expansão da riqueza 

que há de ser 

"fatalmente distribuída 

em maior escala, pelo 

aumento do número 

dos participantes" 

Não considerando o "neolibe- 
ralismo collorido" sequer como 
"retórica política vazia", ao desig- 
ná-lo como uma forma perversa e 
oportunista de planejar a política 
de governo em nome do" neolibe- 
ralismo", acredito ainda estar fa- 
zendo muita concessão. 

Na realidade, o que os fatos 
revelaram é que Collor não tinha 
qualquer projeto neoliberal consis- 
tente. Apenas algumas idéias des- 
costuradas, com verniz neoliberal. 
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amarradas num excesso de indivi- 
dualismo, de amor ao poder, de 
ganância e de exibicionismo. Tu- 
do sob a capa impermeável da 
hipocrisia. Talvez o pouco de idéi- 
as liberais que perpasse este con- 
junto de aspirações e atitudes que 
se montaram em seu pretenso pro- 
jeto de governo pertença àquilo 
que Stuart Mill identificava no libe- 
ralismo deformado como capaz 
de levar fatalmente "à hipocrisia, 
o maior dos vícios... (a ponto de) o 
governo ouvir apenas sua própria 
voz... entregar-se à ilusão de que 
ouve a voz do povo... e o povo, 
por sua vez, deixa-se levar à su- 
perstição política ou à indiferença 
e assim afasta-se totalmente da 
vida do Estado." 

Para facilitar a reflexão, pen- 
semos na relação proposta - a da 
corrupção com o neoliberalismo 
collorista - em termos "a priori" e 
em termos "a posteriori". 

"A posteriori" - Aqui faço a últi- 
ma concessão: a de que Collor e 
seu bando de oportunistas e aven- 
tureiros, ao praticarem os atos de 
corrupção e os delitos que lhes es- 
tão sendo imputados, possivel- 
mente não agiram com a consci- 
ência e deliberação de praticar o 
delito como tal, mas, na sua visão, 
o que faziam era permitido fazer: 
a) porque outros também faziam; 
b) ou porque não seria imputado 
ao governante; c) ou, quem sa- 
be?, porque a lei é omissa; d) ou 
seus intérpretes e os juizes não te- 
riam a coragem de se contrapor 
àquele que recebeu o poder (que 
para ele, Collor, é absoluto) de 35 
milhões de eleitores. 

Bastaria rever o comportamen- 
to de Collor como candidato e 
depois como presidente. 

A CPI nos revebu que, na épo- 
ca da campanha eleitoral, houve 
vasta e alta compra de votos. Já 
eram conhecidos os atentados si- 
mulados a diretórios do partido do 
candidato, o PRN, ou a comícios 
desse partido (quase todos atribuí- 
dos acintosamente ao PT). A ação 
do tesoureiro da campanha se fez 
sobre grande parte do empresa- 
riado, corrompendo os que ainda 
não eram corruptos, para uma 
causa comum: a vitória do can- 
didato das forças reacionárias e 
das classes conservadoras, fazen- 
do de Collor o único dentre os con- 
correntes que legitimamente re- 
presentava os "valores das classes 
produtoras" (leia-se a elite, a clas- 
se dominante) e, por isso, o único 
capaz de reprimir o avanço dos 
trabalhadores e das correntes pro- 
gressistas e socialistas. O uso cons- 
tante da mentira e da calúnia ("re- 
member" Miriam Cordeiro!) foi tra- 
ço característico do candidato. A 
falsa promessa de retomada dos 
investimentos e do incentivo à 
poupança, a pretensa garantia 
de que seu programa tinha o ob- 
jetivo de lançar o Brasil nos braços 
do primeiro mundo, o compromis- 
so de que se acabaria com a infla- 
ção, sem recessão e sem arrocho 
salarial - são exemplos que mar- 
caram as contradições entre as 
promessas e a ação posterior. 

Mal empossado, num só golpe 
matou as ilusões de quase todos os 
seus 35 milhões de eleitores: blo- 
queia os cruzados e seqüestra as 
cadernetas de poupança. Em dois 
anos e meio, implanta a maior re- 
cessão e o maior índice de desem- 
prego já registrados. Arrasa com a 
classe média, através do mais vio- 
lento arrocho salarial e do mais 
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elevado custo de vida da história 
do País. Consciente de que nào 
implantaria tranqüilamente seu 
projeto político e econômico, ten- 
ta governar através de medidas 
provisórias, pisoteando a Constitui- 
ção que jurara respeitar e defen- 
der. Seu individualismo exacerba- 
do é levado ao extremo de se im- 
por à Nação não como presiden- 
te, mas como déspota; sua von- 
tade é a lei - Tétat c'est moi" -, 
impõe sem discussão um progra- 
ma de privatização e tudo faz pa- 
ra entregar o País aos interesses do 
capital estrangeiro. Em síntese, ne- 
ga na ação o que propôs no dis- 
curso eleitoral. 

Enquanto governa, a quadrilha 
por ele montada antes das elei- 
ções se locupleta e aumenta as- 
sustadoramente sua fortuna pes- 
soal, à base dos crimes de "colari- 
nho branco" e das práticas denun- 
ciadas e analisadas por W. Mills em 
"A elite no poder". 

E dizer que assim age sob a 
bandeira da "caça aos marajás". 

Como já disse, seria ingenuida- 
de atribuir tudo isso exclusivamen- 
te a "traços de personalidade" ou 
"desvios de comportamento" do 
presidente e/ou de pessoas em 
quem ele confiou, e assim rotular 
os atos criminosos de acidentais, 
por não atingirem o âmago da 
proposta neoliberal collorista. 

O mínimo que se poderia ana- 
liticamente dizer é que o individua- 
lismo, a ambição, o amor à rique- 
za, que em si são valores ampara- 
dos pela ética do capitalismo, en- 
contraram na personalidade de 
Collor terreno propício para se 
exacerbarem. Ou (o que no fundo 
é o mesmo), por defender cega- 
mente aqueles pretensos valores. 

Collor levou a máxima maquiavé- 
lica - "os fins justificam os meios" - 
até as últimas conseqüências. Por 
isso, para Collor, PC Farias "et ca- 
terva", o feito não é imoral nem 
criminoso. Apenas o é para nós, 
que nos pautamos por outra ética, 
por outros valores e por outros prin- 
cípios. 

r 
KSollor não tinha 

qualquer projeto 

neoliberal consistente. 

Apenas algumas idéias 

descosturadas, com 

verniz neoliberal, 

amarradas num 

excesso de 

individualismo, amor 

ao poder, ganância e 

exibicionismo 

"A priori" - A simples leitura do 
ideário político do neoliberalismo 
mostra como é sumamente estrei- 
ta a linha divisória entre o permissí- 
vel e o condenável, o lícito e o 
ilícito, o ético e o não ético. Justa- 
mente porque esta linha divisória é 
estabelecida em nome do indivi- 
dualismo e sob a égide da máxi- 
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ma de que "os fins justificam os 
meios". 

Os principais valores defendi- 
dos pelo neoliberalismo são a livre 
iniciativa, a liberdade de agir, o 
livre comércio, a primazia do capi- 
tal sobre o trabalho, a riqueza, a 
produção, o mercado livre. Todos 
expressões sempre da Liberdade. 
Esta, na prática, não se sustenta 
em seu limite e referencial - o pró- 
prio indivíduo, que a tem e usa sem 
invadir o espaço da liberdade do 
outro. Levada ao extremo, passa 
a ser privilégio de quem tem o po- 
der e o dinheiro. 

Esta falta de demarcação cla- 
ra se faz notar quando se tenta a 
conquista do poder. Tal é o fascí- 
nio que este exerce sobre o neoli- 
beral que dificilmente aceitaria o 
poder como meio de execuções 
do bem comum. Quase sempre é 
visto como o meio supremo da au- 
to-realizaçõo. Neste caso, a "má- 
xima de Maquiavel" é sempre mo- 
dernizada pela chamada "lei de 
Gerson". 

Por ser o neoliberalismo expres- 
são do individualismo contra todas 
as expressões do social, com o ob- 
jetivo de sufocar este para o triun- 
fo daquele, entendem-se as racio- 
nalizações dos defensores do 
"neoliberalismo collorista", dotipo: 
" Por que condenar Collor, se sem- 
pre se roubou neste País?"; "quem 
não sonega no Brasil?"; "o moralis- 
mo das esquerdas de hoje é o 
mesmo moralismo udenista de on- 
tem; portanto, a questão central 
não é a moral e a ética, mas a luta 
pelo poder". 

Para o neoliberal - individualista 
e defensor do lucro e do sucesso a 
qualquer preço - não há limite pa- 
ra a ganância e a vantagem so- 

bre o opositor. Com a maior tran- 
qüilidade, fruto de uma consciên- 
cia anestesiada, sacrifica o social 
e o público ao individual e ao pri- 
vado. Quem defende o contrário 
é tachado de nacionalista retró- 
grado, inimigo da modernização. 

Se, em nome da moderniza- 
ção, não se tem escrúpulos em 
lançar milhões de famílias na fome 
e no desemprego, é de se admitir 
que também não se terá em pra- 
ticar atos de corrupção. 

A máxima "pelos frutos conhe- 
cereis a árvore" aplica-se perfeita- 
mente à relação entre Collor, seu 
projeto "neoliberal" (será?) e a ini- 
maginável quantidade de atos de 
corrupção e demais delitos atribuí- 
dos a ele, PC & quadrilha. 

Reiterando, portanto, como 
conclusão: todo este mar de lama 
aconteceu não por mero aciden- 
te ou simples coincidência, e mui- 
to menos à revelia de um presi- 
dente que, com arrogância, pre- 
potência e cinismo, quis implantar 
um projeto pretensamente neoli- 
beral de modernização feito a sua 
imagem e semelhança. 

Ao MD cabe, por isso mesmo, 
denunciar e romper com este mo- 
delo imposto pelo governo Collor. 
Mesmo sem seu mentor e "con- 
dotiere", continuará perverso, cor- 
rupto e corruptor. 

Sou dos que acreditam que Ita- 
mar Franco não reza na mesma 
cartilha. Seus primeiros atos de go- 
verno, particularmente a escolha 
dos ministros e sua quase obsessão 
pelo social, reiteradamente mani- 
festada, constituem forte esteio 
para esta crença e esta esperança. 

Tal qual os partidos políticos, o 
MD, por se sentir corresponsável 
pela deposição de Collor, e em 
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nome de sua bandeira de luta, 
tem o dever de oferecer ao novo 
governo perspectivas e diretrizes 
de soluções para os graves proble- 
mas sociais enfrentados pelo povo 
brasileiro. 

O neoliberalismo colbrista, co- 
mo vimos, é incompatível com a 
legítima ética que tem no social 
seu centro e fundamento. Como 
nos mostrou Max Weber, em "A 
Ética Protestante e o Espírito do 
Capitalismo*, lembrado na epí- 
grafe deste artigo: em nome do 
individualismo tudo se justifica, 
pois a preocupação que se tem é 
"colocar um halo em torno dos 
impulsos econômicos 'individuqis' 
do ethos capitalista moderno." 
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Vera Lúcia Menezes Paiva 

O ministro não fala 

inglês - as elites e 

a língua estrangeira 

\J "impeach- 
ment" do presidente Fernando 
Collor e a conseqüente mudança 
de governo têm, de certa forma, 
produzido efeitos iconoclastas. 
Perderam prestígio o uísque Lo- 
gan, as gravatas Hermes, o "jet- 
ski" e até a cidadania paulista. A 
escolha da equipe econômica foi 
criticada porque seus represen- 
tantes não são paulistas. Ser pau- 
lista até então era considerado 
um requisito essencial para um mi- 
nistro da Economia ser escolhido. 
O poderio econômico do Estado 
de São Paulo justifica a ideologia 
vigente. Já diziam Marx e Engels 
que a dominação intelectual é um 
reflexo da dominação econômi- 
ca, pois todas as idéias têm sua 
origem na base econômica da so- 
ciedade, cabendo à ideologia 
justificar e legitimar as relações so- 

ciais existentes e assim manter de- 
terminado ordenamento social. 

A escolha do ministro da Eco- 
nomia - o deputado pernambu- 
cano Gustavo Krause - trouxe à 
tona um outro preconceito - "o 
ministro não fala inglês". A impren- 
sa nacional, escrita e falada, preo- 
cupa-se com o fato. O ministro 
Gustavo Krause não é o primeiro a 
ser criticado por não falar inglês. O 
ex-secretário de Cultura do gover- 
no Collor, Ipojuca Pontes, por e- 
xemplo, causou espanto "ao se 
dizer incapaz de ler um texto em 
inglês", conforme noticia a Folha 
de São Paulo de 14/03/1990. O 
mesmo aconteceu com o ex- 
presidente José Sarney e o chefe 
do governo da Líbia, Muhammad 
al-Khadafi que, segundo a revista 
Veja (30/08/1989), teria tentado 
fazer contato com o primeiro, mas 
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não conseguira o número do tele- 
fone direto do presidente. Diz a 
revista: "Se por acaso o coronel 
conseguisse o número desejado, a 
conversa seria complicada, já que 
Sarney não fala árabe, Khadafi 
não fala português e nenhum dos 
dois fala inglês." No caso em ques- 
tão, todas as outras línguas foram 
ignoradas, e o inglês foi visto como 
a única possibilidade de comuni- 
cação entre dois chefes políticos 
estrangeiros, 

Aos mais ingênuos pode pare- 
cer que a crítica ao atual ministro 
da Economia estã relacionada a- 
penas ao fato de ser ele o respon- 
sável pela negociação com os 
nossos credores americanos, mas 
uma análise menos periférica re- 
vela que não é bem assim. 

A língua inglesa é vista pelas 
elites econômicas como signo de 
poder, prestígio e cultura. O fato é 
que a linguagem reflete a práxis 
social, e o falar inglês funciona co- 
mo marca diferenciadora entre a 
linguagem "inculta" das classes 
populares e a linguagem culta das 
elites detentoras do poder econô- 
mico e do conhecimento. 

A história demonstra que as 
classes dominantes sempre se utili- 
zaram de línguas estrangeiras co- 
mo forma de se distinguirem das 
outras classes sociais. Como nos 
lembra Ninyoles : 

"Tal fue, como veiamos. Ia 
situación de muchas de Ias eli- 
tes aristocráticas europeas de 
antes de Ia I Guerra respecto de 
Ias clases campes/nos. En todos 
esos casos et idioma lega a con- 
vertir-se en una de Ias coorde- 
nadas indispensables para de- 
terminar el status de los indiví- 
duos o grupos." 

Podemos citar como exemplos 
a Rússia, onde o francês era a lín- 
gua da corte, e a Inglaterra. Du- 
rante os três séculos de domina- 
ção normanda iniciada em 1066, 
a Inglaterra teve o francês como 
língua oficial e o inglês era falado 
apenas pelas classes populares. 
Falar a língua do poder é uma for- 
ma de status e foi este motivo que, 
segundo Ninyoles, levou "los diri- 
gentes romanos a aprender grie- 
go, Io mismo que, en los territórios 
conquistados. Ias aristocracias lo- 
cales aprenderiam el latin". 

No Brasil, o francês reinava ab- 
soluto até a década de 20, quan- 
do o teatro de revista começa a 
ser influenciado pelo cinema a- 
mericano e o sapateado substitui 
o estilo Ba-ta-clan. A década de 
30 marca o declínio definitivo do 
domínio francês. O cinema, veícu- 
lo importante de propaganda e 
difusão de idéias, acabava de ga- 
nhar seu apogeu através da sono- 
rização, e o mundo todo, e não 
apenas o Brasil, toma conheci- 
mento do "american way of life". 

A língua inglesa circula entre 
nós como uma mercadoria de al- 
ta cotação simbólica. O uso de 
empréstimos da língua inglesa, por 
exemplo, atende muito mais a u- 
ma necessidade simbólica de i- 
dentificação com uma sociedade 
de grande poder político e econô- 
mico do que à necessidade de 
nomear novos conceitos e obje- 
tos. Como qualquer mercadoria, 
os empréstimos também sofrem 
variações de cotação no merca- 
do. Aqueles que passam a ser usa- 
dos pelas camadas populares são 
abandonados pelas elites e substi- 
tuídos por outros, pois perdem o 
valor ao deixarem de se carac- 
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terizar como propriedade privada 
das classes privilegiadas. 

Os empréstimos, enquanto a- 
gentes de reprodução das rela- 
ções de dominação econômica, 
transformam-se em eficazes instru- 
mentos de violência simbólica, ou 
seja, de poder de imposição de 
significações. Apesar de uma lín- 
gua não ser lingüísticamente su- 
perior a outra, o uso crescente de 
empréstimos desnecessários faz 
com que se cristalize a idéia de 
que a língua inglesa é um código 
superior ao português. 

A língua inglesa jã foi motivo de 
polêmica na SBPC (Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ci- 
ência), quando foi proposto, em 
1990, que a revista da entidade. 
Ciência e Cultura, fosse publicada 
em inglês. Segundo o coordena- 
dor do projeto, Luiz Travassos, o 
inglês seria a língua científica e pu- 
blicar em português, uma forma 
de provincianismo que condena- 
ria a revista ao ostracismo. Outros 
membros da Sociedade protesta- 
ram, alegando que a língua oficial 
brasileira é o português. Apesar de 
o presidente da entidade, Ennio 
Candotti, ter proposto uma solu- 
ção conciliatória, onde os autores 
poderiam escolher a língua a ser 
usada em seus artigos, optou-se 
finalmente pela publicação em in- 
glês, sob a alegação de que a 
revista teria maior chance de cir- 
culação internacional. 

A penetração da língua ingle- 
sa no Brasil e no mundo tem como 
variável que não pode ser ignora- 
da a presença hegemônica dos 
Estados Unidos. O terceiro mundo 
não estã mais sendo dominado es- 
sencialmente pela força armada, 
mas pela língua, matéria-prima do 

imperialismo cultural causado pe- 
la dependência econômica, O 
fascínio pela língua inglesa repre- 
senta metonimicamente o fascí- 
nb pelos Estados Unidos, As elites 
brasileiras tentam imitar a metró- 
pole, os Estados Unidos, usando os 
produtos e a língua que de lá im- 
portam em nome da modernidade, 

A língua inglesa é, inegavel- 
mente, um instrumento de comu- 
nicação internacional, mas a ca- 
pacidade de um ministro não de- 
veria ser medida peb fato de ele 
não falar um idioma estrangeiro. 
As relações internacionais do Brasil 
não se limitam aos Estados Unidos 
e, como bem lembrou o presiden- 
te Itamar Franco, o inglês não é a 
única língua importante - há ou- 
tras como o japonês, por exemplo. 

Um país moderno deveria in- 
centivar o ensino de várias línguas 
estrangeiras para ampliar suas re- 
ferências e evitar o imperialismo 
cultural. O problema lingüístico é 
apenas um reflexo da dependên- 
cia econômica, política e cultural. 
Se as relações de dependência 
forem alteradas, certamente tam- 
bém haverá alterações no com- 
portamento lingüístico, 
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George Washington Moraes 

Causas e efeitos 

da decadência 

de Minas Gerais 

O que há com 
Minas Gerais? Será que a nossa 
decadência é maior do que a do 
resto do Brasil? Não sei responder 
a esta pergunta, mas há algum 
tempo venho sentindo que algu- 
ma coisa não está bem por aqui. 
Minas, como se sabe, é o quarto 
Estado em área no País, superado 
apenas por Amazonas, Pará e Ma- 
to Grosso, e o segundo em popu- 
lação e no PIB, superado apenas 
por São Paulo. Por outro lado, per- 
tencemos à região mais desenvol- 
vida do País, ou seja, a Sudeste. 
Sem acesso ao mar, estamos cer- 
cados pelos principais pólos de in- 
fluência do Brasil. A leste, pelo 
Estado do Rio de Janeiro, cuja ca- 
pital, por suas belezas e por ter sido 
durante mais de um século a capi- 
tal do País, tornou-se um dos prin- 
cipais centros turísticos, culturais e 

econômicos; ao sul, por São Paulo, 
principal centro econômico, in- 
dustrial, científico e tecnológico; a 
oeste, por Goiás, onde se localiza 
a Capital Federal, principal centro 
de decisão política e administrati- 
va; e, finalmente, ao norte, pelo 
Estado da Bahia, primeira sede do 
governo colonial e porta de entra- 
da da Região Sul para a Região 
Nordeste. Por tudo isto, Minas tem 
sofrido um impacto cultural e eco- 
nômico de todas estas regiões, e 
estas influências funcionam como 
forças centrífugas sobre a sua iden- 
tidade. 

Mas foram o advento das redes 
nacionais de televisão, com suas 
sedes e centros de produção no 
Rio e em São Paulo, e a grande 
penetração dos órgãos de im- 
prensa daqueles estados em Mi- 
nas, que aumentaram de forma 
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assustadora esta influência, tanto 
na cultura como nos hábitos, no 
comportamento e na economia 
mineira, Como se sabe, a mídia 
domina os corações e mentes e, a 
partir daí, tudo o mais. Com isto, 
nos tornamos cada vez mais con- 
sumidores e não mais produtores 
de cultura, informação e produ- 
tos, porque perdemos o domínio 
dos meios de divulgação. Não te- 
mos uma estação local que gere 
programas de televisão. Mesmo a 
TV Minas não passa de uma esta- 
ção retransmissora de programas 
e notícias das suas congêneres do 
Rio e de São Paulo. Os nossos jor- 
nais não têm condições de com- 
petição com os daqueles estados. 
Por outro lado, não temos nenhu- 
ma revista de expressão com cir- 
culação nacional. Por tudo isto, 
Minas tem cada vez menos desta- 
que nos meios de comunicação 
nacionais. 

Os nossos políticos, por sua vez, 
não têm mais expressão nacional, 
talvez pelas razões acima, mas 
também, provavelmente, porque 
as sedes dos grandes partidos na- 
cionais e seus líderes não são mais 
daqui. 

Os nossos templos de consumo 
são todos de empresas de fora do 
Estado, como o BH Shopping, o Del 
Rey e o Minas Shopping, e suas 
grandes lojas (Mesbla, C&A, Lojas 
Americanas etc) e supermerca- 
dos (Carrefour, Bon Marché e Paes 
Mendonça) também pertencem 
a empresas do exterior ou de ou- 
tros estados. Em um desses super- 
mercados, verifiquei outro dia, 
com surpresa, que os laticínios 
(que foram sempre um motivo de 
orgulho para Minas) mais vendidos 
porque estavam em oferta não 

eram produzidos em nosso Estado: 
o leite "longa-vida" era da Bahia, 
o queijo prato de Goiás e a man- 
teiga do Rio Grande do Sul. 

A siderurgia, que, com capitais 
e tecnologia mineira, se desenvol- 
veu graças às nossas reservas mi- 
nerais, com a privatização está 
passando para as mãos dos ban- 
queiros paulistas e internacionais. 
Assim aconteceu com a Usiminas, 
que dava lucro, com a Acesita, 
que tinha, além das usinas, 120.000 
hectares de terra plantada com 
eucalipto, e provavelmente acon- 
tecerá com a Açominas. Pior de 
tudo: arrematadas com moeda 
podre e a preço vil. Enquanto isto, 
a Cosipa - Cia. Siderúrgica Paulista 
-, que usa o nosso minério e apre- 
senta prejuízos, ninguém fala em 
vender. O impressionante de tudo 
isto é que o governo, os políticos e 
mesmo a sociedade mineira prati- 
camente não se manifestaram. O 
mesmo aconteceu quando da li- 
quidação da Caixa Econômica 
Estadual, com seus mais de 100 
anos de existência. Como se sabe, 
os bancos mineiros já foram os 
maiores do Brasil. Hoje também es- 
tão nas mãos dos paulistas. 

Vamos ficar por aqui. A nossa 
intenção, nesse pequeno artigo, 
foi apenas abrir o debate. Nos pró- 
ximos números pretendemos am- 
pliá-lo, com ênfase maior nos as- 
pectos culturais e da universidade. 

George Washington G. de Moraes 
Professor do Departamento de Bioquímica 
do Instituto de Ciências Biológicas da UFMG 
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■ O professor José Pires de Lemos Filho 
estuda o desenvolvimento da agricultura 
no Brasil e conclui que os modelos 
agrícolas implantados por aqui têm tudo 
a ver com a degradação do meio 
ambiente 



José Pires de Lemos Filho 

Modelos agrícolas 

e a degradação do 

ambiente no Brasil 

W estabeleci- 
mento da agricultura foi segura- 
mente um passo importante no 
processo de desenvolvimento cul- 
tural do Homem. Surgiu a partir da 
exploração de espécies com de- 
terminadas características úteis, 
que foram sendo selecionadas 
durante o processo de domestica- 
ção. 

É plausível supor que a ativida- 
de agrícola do homem primitivo 
causasse um baixo impacto sobre 
o ambiente. O aumento da com- 
plexidade das relações sociais, 
com o incremento das necessida- 
des do homem, exigiu maior de- 
senvolvimento da agricultura, 
com o aumento conseqüente na 
destruição dos ecossistemas natu- 
rais, 

A implantação dos agroecos- 
sistemas sempre promoveu altera- 

ções no ambiente em maior ou 
menor intensidade, reduzindo a di- 
versidade biológica e modifican- 
do o meio abiótico. Devido a sua 
própria complexidade, a dimen- 
são do impacto da agricultura nos 
ecossistemas permite diversas a- 
bordagens para o seu entendi- 
mento. Dessa forma, pretende- 
mos apenas analisar algumas 
questões, objetivando contribuir 
para a discussão dos problemas 
ambientais no Brasil. 

No momento em que se dis- 
cute a sustentabilidade da ativi- 
dade econômica, com a manu- 
tenção dos ciclos biogeoquímicos 
e da biodiversidade, os diversos 
modelos (sistemas de produção) 
de agricultura são enfocados com 
o objetivo de se identificar aqueles 
que possam permitir maior produ- 

CAMINHOS«Ns6«DEZ/92 



tividade com menor impacto so- 
bre o ambiente. 

A grande questão que tem sido 
posta aos agrônomos nos trópicos 
é a compatibilização de modelos 
e técnicas que atendam às diver- 
sas políticas que vêm sendo im- 
plementadas pelo sistema interna- 
cional de divisão do trabalho e 
riqueza, com a preservação do 
meio ambiente. 

A análise dos diversos ciclos e- 
conômicos no Brasil mostra um 
perfil de atividade predadora na 
maioria das práticas agrícolas im- 
plementadas pelo colonizador eu- 
ropeu, em contraste com o siste- 
ma de produção utilizado pelos 
indígenas, que cultivavam mandi- 
oca, milho, abóbora e amendoim, 
entre outras plantas domestica- 
das na América. 

Ao contrário da monocultura 
em grandes áreas, voltada para a 
exportação, a subsistência dos in- 
dígenas, baseada na coleta e na 
exploração itinerante da agricul- 
tura em pequenas áreas, além de 
um menor impacto ambiental, 
promove um rápido restabeleci- 
mento da vegetação natural. Esse 
modelo de agricultura itinerante 
ainda hoje persiste em muitas re- 
giões do Brasil, principalmente na 
Amazônia. 

O ciclo da cana-de-açúcar re- 
sultou na colonização do litoral 
brasileiro e no início da destruição 
da Mata Atlântica, posteriormen- 
te incrementada pelo ciclo do ca- 
fé. Já o ciclo da borracha, que 
não pode ser considerado pro- 
priamente um ciclo agrícola, mas 
sim extrativista, não resultou, de 
forma geral, em dano significativo 
para o ecossistema amazônico, 
pois a agricultura de subsistência 

praticada pelos novos migrantes 
não foi muito diferente do sistema 
de produção tradicionalmente u- 
tilizado pelas populações nativas. 

^4 subsistência dos 

indígenas, baseada na 

coleta e na exploração 

itinerante da 

agricultura em 

pequenas áreas, além 

de causar menor 

impacto ambiental, 

promove um rápido 

restabelecimento da 

vegetação natural 

O grande avanço tecnológico 
ocorrido nesse século resultou, a 
partir da década de 50, no incre- 
mento da indústria agroquímica, 
atendendo a um modelo de agri- 
cultura baseado no grande con- 
sumo de adubos minerais e de de- 
fensivos, no bojo da então chama- 
da "revolução verde". 

O impacto dessa agricultura al- 
tamente tecnificada nos países 
pobres já tem sido objeto de aná- 
lise económico-social. Do ponto 
de vista biológico, foi significativa 
a redução da variabilidade do 
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material genético em poder dos 
agricultores e desastroso para os 
ecossistemas o alcance da alta 
produtividade na dependência 
do uso de grandes quantidades 
de adubos minerais e defensivos. 

No Brasil, a decisão política de 
desenvolver uma agricultura que 
garantisse produtividade elevada 
para sustentar a crescente indus- 
trialização nas regiões Sul e Sudes- 
te resultou em uma mudança no 
sistema de produção tradicional. 
Essa industrialização, baseada em 
uma mão-de-obra barata de ori- 
gem rural e na transferência líqui- 
da de recursos para sustentar o 
crescente endividamento interna- 
cional, exigia um rápido incremen- 
to na mecanização da agricultura 
e mesmo a substituição de cultu- 
ras tradicionais, como a cafeicul- 
tura, pela cultura da soja e pela 
cana-de-açúcar para a produ- 
ção de álcool carburante, além 
da implantação de florestas ho- 
mogêneas com fins energéticos e 
para produção de papel. 

A geração de pesquisa agríco- 
la para a resolução dos problemas 
advindos das decisões políticas foi 
imediata. Os órgãos de pesquisa 
foram redirecionados para aten- 
der a essa alteração do modelo 
agrícola brasileiro. Concomitante- 
mente, a prioridade dada à utiliza- 
ção dos chamados "insumos mo- 
dernos" foi assumida na formação 
dos profissionais da área agrícola, 
sendo pouco questionadas as 
questões da sustentabilidade eco- 
nômica e ecológica do modelo. 

As decisões políticas, inclusive 
de ocupação dos espaços geo- 
gráficos do Brasil Central e da A- 
mazônia, levaram ao colapso da 
agricultura tradicional baseada 

na pequena propriedade. Foram 
desastrosas as novas pressões so- 
bre o ambiente, a partir de um 
grande fluxo migratório, principal- 
mente de pequenos proprietários, 
parceiros, meeiros, inviabilizados 
economicamente na exploração 
de pequenas áreas e deslocados 
para um novo cenário completa- 
mente desconhecido, onde ten- 
taram implantar o mesmo modelo 
que haviam vivenciado recente- 
mente. Além disso, a política de 
incentivos fiscais estimulou a im- 
plantação de latifúndios basea- 
dos na pecuária extensiva que, 
em muitas regiões no perímetro da 
Amazônia, geraram graves pro- 
blemas sociais - destruição de 
grandes áreas em que a popula- 
ção se sustentava pela prática de 
um sistema de produção compa- 
tível com a estabilidade do ecos- 
sistema. 

A questão dos modelos agríco- 
las no Brasil sempre esteve a rebo- 
que das decisões políticas que, 
em última instância, têm refletido 
os modelos de transferência de ri- 
queza para os países mais desen- 
volvidos. O esgotamento do po- 
der de investimento do Estado 
brasileiro resultou, na década de 
80, em um resfriamento no ímpeto 
"modernizador" da agricultura. 
Ao mesmo tempo, a pressão da 
opinião pública quanto à questão 
ambiental resultou, em muitos ca- 
sos, na mudança de enfoque nas 
decisões da pesquisa agrícola 
que, nos dias atuais, incluiu entre 
os problemas o impacto ambien- 
tal da tecnologia gerada. 

Grandes são as questões de or- 
dem fundiária e muitos são os de- 
safios para a implantação de uma 
agricultura que sustente um pa- 
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drõo de vida digno para os agri- 
cultores, atenda aos compromis- 
sos externos e, ao mesmo tempo, 
promova um baixo impacto no 
ambiente. 

A crescente pressão por novos 
modelos de agricultura nos trópi- 
cos tem resultado em algumas 
propostas de trabalho e mesmo 
em alguns resultados, no que tan- 
ge aos sistemas agroflorestais ba- 
seados na policultura, envolvendo 
diversas espécies e incluindo ani- 
mais, de modo a promover uma 
produtividade econômica sem 
maiores danos ao ecossistema. 
São alternativas que estão na óti- 
ca atual de muitos pesquisadores 
na região do trópico úmido e im- 
plicam em maior emprego de 
mão-de-obra na sua implantação 
e manutenção. 

A viabilidade dos sistemas a- 
groflorestais certamente esbarra 
na questão econômica, com os 
baixos preços dos produtos tradi- 
cionais dos trópicos tais como o 
café, o cacau e a borracha natu- 
ral, entre outros, o que inibe inves- 
timentos e acarreta um êxodo das 
populações rurais em direção aos 
maiores centros urbanos. Além dis- 
so, há ainda o desconhecimento 
do potencial propiciado pela bio- 
diversidade, com produtos que 
poderão ser úteis na alimentação 
humana e animal, bem como na 
indústria farmacêutica, química e 
energética. 

Mantida a atual política agrí- 
cola, resta a opção da expansão 
da área cultivável, com o incre- 
mento da ocupação dos espaços 
do Centro Oeste do País, na região 
dos cerrados. Esse fato certamen- 
te resultará em aumento do pro- 
cesso de degradação do ambien- 

te natural, com reflexos significati- 
vos não só no próprio cerrado 
"lato senso", como também na re- 
gião pantaneira. 

Todas essas questões especifi- 
camente para o Brasil, com as va- 
riações peculiares dos diversos po- 
vos, certamente se aplicam aos 
demais países tropicais - o proces- 
so de desertificação já é um dra- 
ma vivido cotidianamente por 
vastas populações pobres da Áfri- 
ca. 

Um fato preocupante que cer- 
tamente deve atrair o pensamen- 
to de muitos é o encaminhamento 
da discussão dessas importantes 
questões no meio científico brasi- 
leiro e mundial. Qual deve ser o 
modelo adotado nos trópicos? E- 
xiste um modelo? Haverá uma úni- 
ca solução? Qual o limite de tole- 
rância em termos de impacto am- 
biental? Certamente serão muitas 
as perguntas, mas as respostas vi- 
rão, fundamentalmente, a partir 
de decisões políticas. 

José Pires de Lemos Filho 
Professor do Departamento de Botânica- 
ICB/UFMG 
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Comparando os discursos da imprensa e 
do presidente afastado, a professora 
Maria Ceres Pimenta Spínola Castro 
descortina uma intensa disputa pela 
veracidade e pelo convencimento da 
opinião pública 
O saber deve ser usado para o exercício 
pleno da vocação do homem - sua 
transformação e a transformação da 
realidade, E o que defende a professora 
Francisca dos Santos Gonçalves 



ENSAIO 

Maria Céres Spinola Castro 

Verdades e mentiras 

em disputa entre a 

mídia e o presidente 

"Conceitualmente, podemos chamar 
de verdade aquilo que não podemos modificar; 

metaforicamente, ela e o solo sobre o qual 
nos colocamos de pé e o céu 

que se estende acima de nós." 
Hannah Arendt 

No universo dos 
acontecimentos recentes, um te- 
ma parece desafiar a nossa refle- 
xão, tanto pela sua relevância no 
processo quanto pela característi- 
ca paradoxal que ele parece a- 
presentar. Estamos nos referindo às 
maneiras como se constitui, no ce- 
nário político do impedimento pre- 
sidencial, a noção de verdade, e 
como a disputa pela veracidade, 
expressa no espaço público deri- 
vado da ação mediática, con- 
densou elementos reveladores 

das contemporâneas relações en- 
tre comunicação e política. 

Ao enunciar desta forma o tra- 
balho, não pretendemos apenas 
definir os seus objetivos, estabe- 
lecendo os limites da própria refle- 
xão e o terreno teórico sobre o 
qual ele se apóia. Queremos ao 
mesmo tempo limitar a discussão 
a alguns aspectos do "affair" Col- 
lor, dentro de uma temática tam- 
bém delimitada - aquilo que es- 
capa ao seu âmbito, como a de- 
finição de verdade ou a noção de 

CAMINHOS» Na6«DEZ/92 



ENSAIO 

ação política, entre outros ele- 
mentos, acaba por comparecer 
no plano da reflexão e participar 
da construção de seus resultados, 

Sem pretender fazer um históri- 
co do caso, lembramos apenas 
que a disputa pública pela veraci- 
dade passa a assumir um papel 
central no cenário político, a partir 
das declarações do motorista Eri- 
berto França à revista Isto É, onde 
se pretendeu comprovar, através 
de fatos - por testemunho e docu- 
mentação - a vinculação do presi- 
dente da República com o cha- 
mado "esquema PC". As reper- 
cussões da matéria de Isto É obri- 
garam Fernando Collor a fazer um 
pronunciamento à Nação, em ca- 
deia nacional de rádio e televisão 
- o terceiro após as denúncias de 
seu irmão, Pedro Collor, que de- 
ram origem à CPI - mas o primeiro 
(e único) em que o presidente uti- 
lizou depoimentos de outras pes- 
soas - Ana Acioli e Cláudio Vieira - 
e documentos para atestar a ve- 
racidade de suas afirmações e re- 
futar, como falsas, as acusações 
que lhe eram feitas. Após a apro- 
vação do relatório da CPI, o presi- 
dente da República fez um novo 
pronunciamento à Nação. As ma- 
térias de Isto É, que publicou as 
declarações de Eriberto França, e 
os dois discursos presidenciais aqui 
referidos, vão constituir o núcleo 
de nossa reflexão.' 

A matéria denominada "Teste- 
munha Chave" buscava colocar 
em cena aquele tipo de verdade 
que "relaciona-se sempre com 
outras pessoas: diz respeito a e- 
ventos e circunstâncias nas quais 
muitos são envolvidos; é estabe- 
lecida por testemunhas e depen- 
de de comprovação; existe ape- 

nas na medida em que se fala 
sobre ela, mesmo quando ocorre 
nos domínios da intimidade",2 Um 
tipo de verdade muito especial e 
que, diferentemente das verda- 
des filosóficas e racionais, "é políti- 
ca por natureza" e pertence ao 
mesmo domínb que a opinião. 
Nas palavras de Hannah Arendt, a 
verdade fatual, constituída por fa- 
tos e eventos, "entidades infinita- 
mente mais frágeis que axiomas, 
descobertas e teorias", que emer- 
gem no campo da vida humana, 
de existência contingente e, neste 
sentido, vulnerável, e que, uma 
vez perdidas, esquecidas ou dis- 
simuladas, têm pouquíssimas 
chances de ser redescobertas ou 
resgatadas,3 

Na sua reportagem. Isto É a- 
genciava basicamente dois tipos 
de fatos: aqueles estabelecidos 
por testemunho - as declarações 
de Eriberto, que havia sido moto- 
rista da secretária particular do 
presidente desde os tempos da 
campanha eleitoral - e aqueles 
baseados em documentos - a có- 
pia do cheque da mesma secre- 
tária e a comprovação de seu de- 
pósito na conta bancária de Rosa- 
ne Malta Collor de Mello, esposa 
do presidente. A revista pretendia 
assim ter encontrado evidências, 
fatos, provas que indicavam uma 
verdade fatual: havia, deveras, 
vinculação do presidente da Re- 
pública com o esquema PC. 

Entretanto, como nos ensina 
Arendt, a verdade fatual apresen- 
ta duas características realmente 
paradoxais. Por um lado,sua ca- 
racterística de ser o que é, ou seja, 
de possuir um núcleo duro de rea- 
lidade, que está além do acordo 
e do consentimento. Neste senti- 
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do, do ponto de vista da política, 
a verdade fatual é despótica: não 
leva em consideração a opinião 
das pessoas, proscreve o debate 
sobre os fatos estabelecidos - de- 
bate e opinião, dois elementos 
que estão na essência mesma do 
exercício da política. Por outro la- 
do, por ser do domínio da contin- 
gência, por pertencer àquele 
campo da mutabilidade dos as- 
suntos humanos - é o que é, mas 
poderia ter sido de uma outra for- 
ma - a verdade fatual não é mais 
"auto-evidente do que a opinião 
e essa pode ser uma das razões 
pelas quais os que sustentam opi- 
niões acham relativamente fácil 
desacreditar a verdade fatual co- 
mo simplesmente uma outra opi- 
nião."4 Neste sentido, por ser esta- 
belecida através de evidências 
documentais e testemunhais - que 
sempre podem ser suspeitas de 
fraude e de falsificação - não po- 
de ser demovida pelo recurso a 
uma "terceira e superior instân- 
cia", mas tão somente pela invo- 
cação de outros testemunhos e 
outros documentos, também estes 
portadores dos mesmos riscos de 
suspeição que os primeiros. Assim, 
mesmo que os modos de "asseve- 
rar a validade" da opinião e da 
verdade fatual sejam diferentes, 
no domínio da política elas aca- 
bam tendo que recorrer ao mes- 
mo procedimento para que pos- 
sam se estabelecer: o recurso à 
maioria.5 

Desta forma, o recurso às evi- 
dências acaba também por cum- 
prir o papel de buscar o conven- 
cimento daqueles a quem cabe- 
ria estabelecer a verdade e, por 
essa via, constatamos que a ma- 
téria de Isto É e o pronunciamento 

feito pelo presidente Collor em 30 
de junho de 1992, ao agenciarem 
evidências - provas testemunhais 
e documentais - configuravam 
uma disputa pela veracidade no 
espaço público. Assim, mesmo 
que a verdade não seja uma hós- 
pede bem vinda no campo da 
política - uma decorrência do seu 
caráter tirânico - e que a opinião 
e não a verdade seja um dos pré- 
requisitos indispensáveis ao poder, 
a disputa pela verdade se tornou, 
a partir daquele momento, um dos 
elementos centrais da cena políti- 
ca, ainda que essa disputa se con- 
figurasse no modo de asserção 
próprio à opinião e não à veraci- 
dade. Se, como disse Isto É, "Eriber- 
to surgiu na praça para dizer a 
verdade", Collor também compa- 
rece à praça "para esclarecer e 
alertar". O destinatário de ambas 
as mensagens: a maioria. Seu ob- 
jetivo: o convencimento, baseado 
em provas, evidências e argumen- 
tos, de que se dizia a verdade, 

W 

E como 

possibilidade da 

existência da diferença 

e como invenção do 

real que a mentira se 

inscreve no terreno da 

política 
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Portanto, a disputa pela veraci- 
dade desdobrava-se também na 
luta pelo lugar de "contador da 
verdade", um espaço tão para- 
doxal para a política quanto o é a 
relação entre verdade e política. 
Se, de um lado, a verdade fatual 
estabelece o que é, eliminando 
todas as possibilidades que pode- 
riam ser e que não se realizaram, o 
"contador da verdade" não se 
apresenta como um homem de 
ação, na medida em que ele não 
coloca em movimento o mundo, 
não se inscreve na esfera de liber- 
dade na qual as coisas sempre 
podem ser (ou ter sido) de manei- 
ra diferente. Pelo contrário, o 
"contador da verdade" congela 
o existente nos limites do que é, 
correndo o risco de uma ilusão de 
que as coisas somente poderiam 
ser assim (ou ter sido desta forma). 

Por outro lado, o mentiroso é 
sempre um homem de ação, pois 
ele imprime movimento ao que é 
e desta forma se inscreve no uni- 
verso "dos possíveis", já que as coi- 
sas também poderiam ser assim 
como ele diz que elas são (ou te- 
riam sido). Neste sentido, é como 
possibilidade da existência da di- 
ferença e como invenção do real 
que a mentira se inscreve no ter- 
reno da política. Entretanto, se "a 
ação requer imaginação", ou se- 
ja, a capacidade de imaginar que 
as coisas podem ser diferentes do 
que são e que podem ser muda- 
das, ela também supõe a possibi- 
lidade de negar ou desconsiderar 
fatos, inscrevendo o espaço do 
"fabulador do real" no fino gume 
que separa a imaginação sobre a 
realidade de sua pura e simples 
(dis)simulação.6 Para o "contador 
da verdade", o espaço também 

não é menos estreito; situa-se en- 
tre a tentação de congelar o real, 
tomando-o como um resultado 
inexorável sobre o qual não cabe 
nenhuma ação dos homens, e a 
comodidade de considerar a ver- 
dade fatual auto-evidente, cuja 
afirmação e estabelecimento se- 
jam independentes e autônomos 
de qualquer ação humana. 

Para Arendt, no entanto, o es- 
paço do "contador da verdade" 
também pode-se revelar como 
um espaço de ação: "onde todos 
mentem acerca de tudo que é 
importante, aquele que conta a 
verdade começou a agir; quer o 
saiba ou não, ele se comprome- 
teu também com os negócios po- 
líticos, pois, na improvável even- 
tualidade de que sobreviva, terá 
dado um primeiro passo para a 
transformação do mundo."7 Daí 
que "a atitude política diante dos 
fatos deve, com efeito, trilhar a 
estreita senda que se situa entre o 
perigo de tomá-los como resulta- 
do de algum desenvolvimento ne- 
cessário que os homens não pode- 
riam impedir e sobre os quais, por- 
tanto, eles nada poderiam fazer, e 
o risco de negá-los, de tentar ma- 
quinar sua eliminação do mun- 
do."8 

Vemos, portanto, como se ca- 
racterizou - e, de uma certa forma, 
como há sempre de se caracteri- 
zar -, no terreno da política, o em- 
bate pela verdade. Por ser o que 
é, mas também por poder ser de 
outra forma, mantém-se resistente 
ao poder, mas permite à mentira 
tornar-se parceira da invenção; 
por ser de natureza política e per- 
tencer ao domínio da política, é 
obrigada a abandonar seu modo 
de asserção e adotar a forma de 
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asserçõo característica à opinião 
sem, no entanto, eliminar seu nú- 
cleo duro de veracidade; por ser 
espaço de ação tanto para o "fa- 
bulador do real" quanto para o 
"contador da verdade", ainda 
que sob formas e condições dife- 
rentes, a verdade parece ter con- 
dições de penetrar na política, 
ainda que como hóspede indese- 
jada, somente submetendo-se às 
condições do exercício da políti- 
ca: necessita levar em considera- 
ção as opiniões das pessoas e pre- 
cisa do debate para se estabe- 
lecer. Vale dizer, por sua natureza 
paradoxal de pertencer e, ao 
mesmo tempo, ser exterior ao do- 
mínio da política, a verdade na 
política digladia com a opinião e 
com a mentira, não retirando da 
sua condição de verdade - dado 
que esta condição jamais é, espe- 
cialmente na disputa, auto-evi- 
dente - nenhuma vantagem para 
o seu estabelecimento. Torna-se, 
assim como a opinião, objeto da 
disputa política, e seu estabeleci- 
mento, a partir das evidências dis- 
poníveis ou retiradas do universo 
múltiplo e ilimitado da contingên- 
cia, resultado do debate e do 
convencimento da maioria. 

Se são estas as condições de 
inscrição e de produção da ver- 
dade no domínio da política, im- 
porta agora refletir sobre a realiza- 
ção destas condições numa es- 
fera política que não mais domina 
inteiramente as condições de seu 
próprio exercício. Como condição 
para sua realização na contem- 
poraneidade, a política, enquan- 
to "realização pública, como luta 
pública no campo de forças que 
é a sociedade",9 adere às regras 
de funcionamento da esfera me- 

diática e produz, por esta adesão, 
a legitimidade do espaço público 
derivado da ação dos "médias". 

A 
#■ verdade torna-se, 

assim como a opinião, 

objeto da disputa 

política, e seu 

estabelecimento, 

resultado de debate e 

do convencimento da 

maioria 

A matéria de Isto É, através do 
agenciamento de testemunhos e 
documentos, produz basicamen- 
te um enunciado: existe vincula- 
ção do presidente da República 
com o esquema PC, investigado 
pela CPI do Congresso. Por ser um 
enunciado que se propõe verda- 
deiro, opera, pelo simples fato de 
sua emergência no campo discur- 
sivo, a atribuição de que o seu 
contrário seria a mentira e a fal- 
sidade. É, portanto, um enunciado 
característico do discurso mediã- 
tico, de natureza performativa, 
que agencia valores ilocutórios - 
faz alguma coisa quando emerge 
no discurso - e valores perlocutó- 
rios - produz alguma coisa em con- 
seqüência de seu aparecimen- 
to.10 Enquanto ilocutório, o enun- 
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ciado de Isto É pretende produzir 
a desqualificação do discurso que 
se contrapõe a ele, ou seja, quali- 
fica como mentiroso ou falso o dis- 
curso que pretende invalidar a sua 
verdade: a existência de vincula- 
ção de Collor com o esquema PC. 
Enquanto perlocutório, ele obriga 
o presidente da República a vir à 
cena para respondê-lo e desqua- 
lificá-lo como verdadeiro. Assim, à 
luta política pela produção da 
verdade, nos termos considerados 
mais acima, agregam-se os ele- 
mentos oriundos do funcionamen- 
to da dimensão pública derivada 
da ação mediãtica. Tendo em vis- 
ta, de um lado, a tendência ao 
monopólio da "publicização" pe- 
la esfera mediática e, por outro, as 
características contemporâneas 
da ação política, tais elementos 
vão ter um papel fundamental 
nesta disputa. 

Uma das características mais 
relevantes do discurso mediático é 
a sua inserção quase predominan- 
te na dimensão pragmática da lin- 
guagem, ou seja, aquela dimen- 
são que diz respeito às ações hu- 
manas realizadas pela linguagem, 
onde é possível agir servindo-se de 
palavras, e onde certas palavras, 
em certas circunstâncias, são do- 
tadas de poder e de eficácia. 11 

Nesta dimensão, os enunciados 
passam a ter uma característica 
no mínimo interessante: não "es- 
tão apenas sujeitos aos valores de 
verdade e falsidade, de adequa- 
ção ou de não adequação ao 
estado de coisas relatado; estão 
igualmente subordinados aos va- 
lores inerentes à credibilidade e à 
sinceridade do locutor, à clareza 
ou obscuridade da exposição, à 
justeza dos juízos formulados, à 

coerência dos argumentos aduzi- 
dos, à capacidade de levar o(s) 
outro(s) à satisfação de um pedi- 
do, do reconhecimento ou do a- 
preço, do conselho dado, do avi- 
so, da saudação".12 Neste sentido, 
enquanto atos de linguagem, os 
enunciados da mídia se prestam à 
avaliação em termos de falso/ver- 
dadeiro. E mais, tendo em vista 
que "o estado de coisas relatado" 
é também, em ampla medida, 
constituído do discurso que o 
enuncia, a veracidade do enun- 
ciado na mídia acaba - pela 
natureza do discurso mediático e 
pelas características, já aponta- 
das, da verdade fatual - prestan- 
do-se também à avaliação em 
termos do sucesso/insucesso do a- 
to pretendido e, no caso, do ato 
de produção da verdade. 

Há aqui, entretanto, um com- 
plicador. Por se apresentar, no âm- 
bito da produção comunicativa, 
como um discurso puramente fa- 
tual, o jornalismo pretende ser a- 
valiado apenas em termos de sua 
adequação ou não aos fatos rela- 
tados, ou ainda da veracidade ou 
falsidade de seus enunciados. Ou 
seja, pretende operar com uma 
modalidade discursiva que apa- 
garia as condições de sua produ- 
ção, as condições de emergência 
dos seus enunciados, apagamen- 
to que estaria na origem das estra- 
tégias de legitimidade e de credi- 
bilidade do próprio discurso. Mas, 
ao mesmo tempo, por se apresen- 
tar como um discurso relatado - 
um discurso que remete a "fatos 
ocorridos e a locutores competen- 
tes para avaliá-los e julgá-los" - sua 
produção só é possível se suportar, 
para além de suas dimensões con- 
statativas, o ponto de vista do 
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enunciador, o qual "nunca é da 
ordem da constatação, mas da 
situação contingente dos inter- 
locutores e da sua relação recí- 
proca."13 É, portanto, no paradoxo 
entre a exigência de apagamen- 
to das condições de seu apareci- 
mento e a emergência contingen- 
te de tais condições para que se 
produza como "discurso dotado 
de sentido" que o jornalismo se 
realiza - as modalidades encontra- 
das para lidar com este paradoxo 
são altamente significativas para 
"a produção da verdade" no ter- 
reno da mídia, 

No terreno empírico ao qual 
delimitamos nossa discussão, ou 
seja, a matéria de Isto É e os pro- 
nunciamentos presidenciais, estas 
operações estão bem demarca- 
das. Na matéria de Isto É, o moto- 
rista Eriberto aparece como a per- 
sonagem capaz de produzir uma 
articulação de sentido para os do- 
cumentos levantados pela revista, 
na medida em que, "apesar das 
evidências documentais que a- 
pontavam para movimentos sus- 
peitos, Isto E precisava de um elo 
que desse sentido a todos aqueles 
documentos." Em outras palavras, 
a revista necessitava, para se rea- 
lizar como discurso dotado de sen- 
tido, agenciar um enunciador 
que, assimilado ao locutor mas de- 
le se distinguindo, fosse capaz de 
garantir, pela sua simples presen- 
ça na cena discursiva (a natureza 
do testemunho no estabelecimen- 
to da verdade), a veracidade da- 
quilo que se expressava no discur- 
so. Assim, a reportagem, ao mes- 
mo tempo em que apresenta a 
revista como sujeito da enuncia- 
ção aqui entendida como o apa- 
recimento do enunciado de que 

haveria, deveras, uma vinculação 
de Collor com o esquema PC -, 
busca apagar esta revelação, a- 
presentando-se tão somente co- 
mo locutor do enunciado de um 
outro, no caso, do motorista Eriber- 
to, que surge no discurso como 
garantia da verdade, marcada 
pela sua presença na cena da e- 
nunciação. 

Enquanto atos de 

linguagem, os 

enunciados da mídia 

se prestam à avaliação 

em termos de 

falso/verdadeiro, e em 

termos do 

sucesso/insucesso do 

ato pretendido 

Desta forma. Isto É, ao apresen- 
tar, no mínimo, uma dupla "auto- 
ria" do enunciado - locutor e enun- 
ciador, ou revista e Eriberto -, refor- 
ça a característica persuasiva do 
discurso, por apresentá-lo, à ma- 
neira do discurso político, consti- 
tuído por múltiplas vozes. Esta mul- 
tiplicidade, ainda que diferente 
do conceito de polifonia - que re- 
mete para a existência de várias 
vozes ecoando simultaneamente 
num mesmo discurso, sem que u- 
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ma seja preponderante e julgue 
as outras é regida por regras hie- 
rarquizantes e de construção de 
estratégias de convencimento. E 
se mostra capaz de absorver pelo 
menos alguns elementos da diver- 
sidade exigida pela política. Ao 
mesmo tempo, por essa opera- 
ção, a revista aumenta o poder de 
convencimento do seu enuncia- 
do, ao apresentá-lo como oriundo 
da ação discursiva solidária de 
dois sujeitos distintos e revelados 
por modalidades diferentemente 
marcadas na enunciação. 

Mas apenas isto não basta pa- 
ra conferir ao discurso de Isto E as 
condições necessários à produ- 
ção da verdade. É preciso que o 
enunciado também ofereça as 
marcas constitutivas do lugar em 
que ele apareceu, ou seja, que o 
enunciado, ao se constituir, consti- 
tua também o lugar de seu apare- 
cimento, não apenas no sentido 
do espaço material em que se re- 
gistra enquanto discurso relatado, 
mas notadamente o espaço so- 
cial de sua produção. Não se trata 
aqui de agregar elementos extra- 
üngüísticos ao discurso, como as 
condições de produção do dis- 
curso para dar conta do sentido 
do enunciado, mas sim de admitir 
que o lugar da produção discur- 
siva se constitui na mesma opero- 
ção que produz o discurso e que 
as marcas desta operação são le- 
gíveis no próprio enunciado. Neste 
sentido, esta operação é realiza- 
da, em primeiro lugar, pelo próprio 
título da matéria - "Testemunha 
Chave" -, acompanhado de uma 
"instrução" para sua interpreta- 
ção, no sub-título: "Depois de tan- 
tos rebates falsos, surge enfim a 
primeira indicação do elo da Brasil 

Jet, empresa de PC Farias, com a 
Casa da Dinda" (grifo nosso). 

Em segundo lugar, a forma co- 
mo a reportagem se estrutura. Ela 
é construída em três partes articu- 
ladas: no início, apresenta os fatos; 
depois, descreve seu próprio pro- 
cesso de investigação, indicando 
a hipótese de que partiu ("Desde 
o início das investigações das de- 
núncias de Pedro Collor de Mello, 
Isto É concluiu que, caso houvesse 
de fato ligações entre o esquema 
de PC Farias e membros do Planal- 
to, o caminho mais estratégico pa- 
ra apurá-las seria através de um 
levantamento minucioso das ativi- 
dades de pessoas do círculo mais 
íntimo do Palácio") e os dados co- 
letados que suportavam parcial- 
mente a sua comprovação; final- 
mente, as revelações de Eriberto, 
que forneciam a chave para o 
sentido das evidências coletadas 
e garantiam a veracidade do e- 
nunciado. Como uma construção 
solidária - título, sub-título, estrutura 
textual -, a reportagem, ao mesmo 
tempo que enuncia a sua verda- 
de, fornece as "instruções" que 
marcam o seu lugar - "contador 
da verdade" - e atribui aos enun- 
ciados que lhe são opostos a ca- 
racterística de falsidade. Da mes- 
ma forma, por se constituir como 
um discurso formulado no interior 
da esfera mediãtica e, nesta pers- 
pectiva, exterior à política, a re- 
portagem agrega à sua própria 
carga simbólica a legitimidade e 
a credibilidade derivadas da sua 
função de mediação. Vale dizer: 
por falar da política de um lugar 
exterior a ela, a mídia constitui seu 
lugar de produção discursiva co- 
mo o lugar de produção da ver- 
dade de importância política, ou 
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seja, da verdade fatual, acrescen- 
tando ao seu próprio discurso a 
força simbólica derivada da ima- 
gem de exterioridade que projeta 
e que lhe rende um "mais" de cre- 
dibilidade e de legitimidade. 

Obviamente, os pronuncia- 
mentos do presidente da Repúbli- 
ca inscrevem-se no registro da po- 
lítica, mas, por se tornarem públi- 
cos através da sua veiculação pe- 
la mídia, caracterizaram-se como 
atos de linguagem destinados a 
alcançar notoriedade pública e, 
por esta via, necessitam também 
submeter-se às regras de funcio- 
namento da mídia. Enquanto dis- 
curso político, ele busca "construir 
seus dispositivos de arregimenta- 
ção e de anulação do próprio ad- 
versário"14. Neste sentido, ele ope- 
ra através da interpelação que ini- 
cia o pronunciamento - "minha 
gente" -, que aciona os dispositi- 
vos de arregimentação consagra- 
dos ainda na campanha eleitoral 
e repetida como marcação tex- 
tual no interior do discurso. O "mi- 
nha gente" conecta-se com os in- 
divíduos constituídos na esfera pri- 
vada e dissolve as categorias polí- 
ticas relativas à cidadania: "Falo 
para você que está em casa, no 
trabalho, na praça, para os pais e 
mães - muito especialmente para 
os jovens, que devem estar à espe- 
ra de esclarecimento, pois sempre 
querem compreender tudo, que- 
rem, como eu, a verdade." Ao 
mesmo tempo em que a interpe- 
lação busca constituir um "nós", 
um laço político fundado na in- 
timidade entre o locutor e os des- 
tinatários, ele cria também uma 
clivagem entre "nós" e "eles", o- 
perando, pela construção discur- 
siva, o distanciamento entre o lo- 

cutor (e o conjunto formado ima- 
ginariamente pela interpelação) 
e seus adversários. 

"minha gente" 

conecta-se com os 

indivíduos 

constituídos na esfera 

privada e dissolve as 

categorias políticas 

relativas à cidadania 

A anulação dos adversários é 
construída através de duas opera- 
ções. De um lado, desqualifica o 
discurso do adversário, desconhe- 
cendo sua autoria e buscando a- 
firmar a condição de indepen- 
dência de seu próprio enunciado: 
a matéria de Isto É e as revelações 
de Eriberto França comparecem 
no pronunciamento apenas atra- 
vés de alusões - construções do 
tipo "chegaram a dizer que", "vio- 
lou-se o sigilo bancário", "usaram- 
se identidades falsas", "aliciaram- 
se personagens duvidosos" - em 
que se apresentam, dissolvidos pe- 
la indeterminação do sujeito, os 
fatos que deram origem à fala pre- 
sidencial. Desta forma, o enuncia- 
do de Isto É e os fatos, evidências 
testemunhais e documentais que 
lhe deram sentido de verdade, dis- 
solvem-se na categoria de "boa- 

CAMINHOS 



ENSAIO 

to", "especulação", "falsas de- 
núncias", "mentiras absurdas", 
"imposturas" e, por esta via, o pro- 
nunciamento constitui o espaço 
necessário ao aparecimento de 
seu próprio enunciado: "Chega 
de acusações: aqui estão os fatos, 
aqui estão os documentos, aqui 
está a verdade." 

Por outro lado, tanto como ga- 
rantia de veracidade quanto co- 
mo dispositivo de dissimulação de 
sua dependência enunciativa (é, 
ao fim e ao cabp, uma resposta à 
matéria de Isto É e às suas reper- 
cussões no cenário político), a- 
gencia outros enunciadores - as 
declarações de Ana Acioli, Cláu- 
dio Vieira e o atestado do Ban- 
cesa - e coloca em cena um outro 
locutor: a voz descorporificada do 
locutor oficial do Planalto. A estra- 
tégia de anulação prossegue atri- 
buindo interesses particulares e 
particularistas aos adversários, 
mobilizando as figuras disponíveis 
no imaginário político nacional, 
especialmente o golpismo e a fra- 
gilidade das instituições democrá- 
ticas. Assim, o pronunciamento do 
presidente procura constituir-se 
sobre as ruínas do discurso adver- 
sário e tenta construir seu lugar de 
enunciação nesta mesma opera- 
ção. A interpelação rememora a 
eleição e busca completar-se na 
referência à "opção clara de 35 
milhões de brasileiros". O pronun- 
ciamento se constitui neste lugar e 
procura desalojar daí, do lugar de 
"contador da verdade", todos a- 
queles que contradizem seu enun- 
ciado: "Mente quem afirma o 
contrário". 

Ao mesmo tempo, o locutor, 
sustentado pela bandeira nacio- 
nal que lhe serve de cenário e co- 

nota o discurso com a legitimida- 
de derivada da simbologia institu- 
cional, agencia toda a "perfor- 
matividade" que lhe permite o es- 
paço mediático: gesticulação, 
expressões faciais, flexões de voz, 
o gel nos cabelos, a maquiagem 
bem cuidada, A teatralidade do 
espetáculo, que já se havia tor- 
nado o exercício da Presidência, 
aqui novamente encenada, bus- 
cava acionar os mesmos disposi- 
tivos imaginários e simbólicos que 
lhe permitiram construir com su- 
cesso sua trajetória política, e pro- 
curava mais uma vez obturar a 
distância que se escava entre o 
real e a representação. 

Entretanto, por estar submetido 
às regras do funcionamento da 
instância mediática, o discurso 
presidencial acaba também tan- 
to por se prestar à avaliação de 
"sua adequação ou não ao es- 
tado de coisas relatado", quanto 
a submeter esta avaliação aos cri- 
térios de sucesso/insucesso do ato 
pretendido; convencer a "opinião 
pública (que) sabe separar o joio 
do trigo" da veracidade do discur- 
so. Assim, as operações discursivas 
do pronunciamento foram pouco 
eficazes para convencer. No má- 
ximo, conseguiram estabelecer o 
"contraditório do debate" ou 
"constituíram a versão presidenci- 
al sobre os fatos apresentados". 

De fato, buscando apresentar- 
se como expressão da verdade e 
repetindo no âmbito da mídia os 
procedimentos que se mostraram 
vitoriosos - foram bem sucedidos - 
na campanha eleitoral e no pri- 
meiro ano de governo, o pronun- 
ciamento presidencial consegue 
apenas estabelecer a disputa pe- 
la veracidade na cena pública e 
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encenar - com um sucesso apenas 
relativo - que estabelece em defi- 
nitivo a verdade. Mas, naquele mo- 
mento, apenas isto bastava. A pes- 
quisa de opinião feita logo após o 
pronunciamento do presidente ain- 
da lhe dava um razoável índice de 
credibilidade. E, mesmo constituin- 
do um alívio fugaz, conseguirá di- 
ficultar a conquista da maioria pe- 
los seus adversários, o que lhe for- 
nece um espaço de ação, senão 
de "contador da verdade", pelo 
menos de "fabulador do real". 

Em relação ao pronunciamen- 
to que se seguiu à aprovação do 
relatório da CPI, a construção dis- 
cursiva obedece a regras bem di- 
ferentes, Em primeiro lugar, é a- 
bandonada a interpelação "mi- 
nha gente" e, no seu lugar, apare- 
ce uma sóbria e contida "minhas 
senhoras, meus senhores", que 
também comparece como mar- 
cação textual ao longo do pro- 
nunciamento. Em segundo lugar, o 
discurso assume sua condição de 
resposta: "Responderei ao que 
creio, sinceramente, sejam profun- 
das injustiças"; "Estas foram as a- 
cusações. Aí estão as respostas". 
Em terceiro lugar (e daí a mudan- 
ça no modo de interpelação), di- 
rige-se à Nação: "Decidi-me hoje, 
momento que me pareceu ade- 
quado, vir à Nação para, de cora- 
ção aberto, analisar o processo 
político e dar todas as explicações 
necessárias". Assim, a clivagem 
que se produz não é mais entre 
"nós" e "eles", mas uma constru- 
ção política que distingue "adver- 
sários" e "aliados". 

Entretanto, mantêm-se, ainda 
que sob novas operações, os dis- 
positivos de arregimentação e de 
anulação do adversário, buscan- 

do agora não tanto o convenci- 
mento da veracidade, mas impe- 
dir que a maioria construída no 
campo adversário - a disputa en- 
tre as cores já havia antecipado, 
bem ao gosto do registro mediãti- 
co, a disposição majoritária - dei- 
xasse o terreno simbólico da praça 
e invadisse o espaço da ação po- 
lítica institucional. A rigor, tratava- 
se de uma dupla estratégia de 
neutralização; de um lado, bus- 
cava desarmar a construção ma- 
joritária que acabara por estabe- 
lecer como verdadeiro o discurso 
adversário. Por outro lado, princi- 
palmente, tentava imobilizá-la pe- 
la inscrição da dúvida no espaço 
da disputa. É desta forma que ga- 
nham sentido as referências às 
medidas que na área financeira 
limitaram os cheques ao portador 
e extinguiram os títulos ao porta- 
dor. Portanto, se as explicações 
fornecidas não convencessem, 
restava ainda insinuar a dúvida e 
tentar assegurar a imobilidade po- 
lítica: "Diante disto, cabe a per- 
gunta: poderia o presidente, que 
propôs a mais rigorosa legislação 
contra atos de corrupção, transigir 
ou, mesmo de longe, ser conivente 
com o que se lhe deseja imputar?" 

disputa entre as 

cores já havia 

antecipado, bem ao 

gosto do registro 

mediático, a 

disposição majoritária 
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O discurso investia ainda con- 
tra o Parlamento, acionando os 
dispositivos de rejeição ao exercí- 
cio da política, especialmente no 
seu âmbito parlamentar, produzi- 
dos ao longo da história do País e 
atualizados na construção discur- 
siva, pela recorrência da fórmula 
"eles tentam em 10 dias cassar o 
mandato do presidente da Repú- 
blica, quando x dias ainda não 
foram suficientes para aprovar... 
(uma determinada legislação que 
se encontrava no Congresso)", 
que aparece cinco vezes no pro- 
nunciamento. A repetição é um 
recurso que comparece no plano 
da retórica e pretende retirar do 
espaço parlamentar a legitimida- 
de necessária à sua ação, rom- 
pendo os já esgarçados laços po- 
líticos que constróem as relações 
entre o cidadão e seus represen- 
tantes. 

De fato, se o discurso se mostra 
como uma seqüência de enun- 
ciados que visam produzir uma 
realidade de outra ordem, a cena 
da enunciação também se cons- 
titui como outra. O discurso tran- 
sita entre a instância do "eu" - é 
predominante a forma pessoal na 
primeira pessoa do singular em to- 
do o pronunciamento - e o estilo 
indireto livre - uma das formas de 
discurso relatado -, em que a pos- 
sibilidade de surgimento de outras 
vozes na cena da enunciação é 
controlada pelo uso das formas de 
indeterminação do sujeito ou do 
sujeito oculto. O locutor, solidário 
com o sujeito da enunciação - 
mediante o uso da primeira pes- 
soa do singular - permanece an- 
corado na simbologia institucional 
que comparece no cenário do 
pronunciamento. Mas seu desem- 

penho, ainda que guardando tra- 
ços da "performatividade" do re- 
gistro mediático, assume outras 
características. Não mais as más- 
caras consagradas na campanha 
e nos primeiros tempos do gover- 
no, já que a encenação agora é 
de uma outra ordem, mas a pos- 
tura contida do estadista que se 
vê injustamente acusado; não 
mais os arroubos de gestualidade 
e de fisionomia, mas a contenção 
de quem admite ter cometido er- 
ros e se propõe corrigi-los; não 
mais a arrogância de quem se vê 
predestinado ao poder, mas a fir- 
meza de quem se encontra no seu 
lugar legítimo. Máscaras também, 
mas destinadas agora a uma ou- 
tra encenação. Não apenas do 
discurso veraz, mas especialmen- 
te de um espetáculo que, inician- 
do-se como farsa, corria o risco de 
se consumar como tragédia, 
transformando sua personagem 
não no "fabulador do real" mas no 
puro mentiroso contumaz. 
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Compromissos para 

a construção de um 

saber transformador 

capacidade 
de construir conhecimento possi- 
bilita ao ser humano, na sua traje- 
tória histórica, enfrentar a 
natureza, transformá-la e transfor- 
mar-se, em um processo de ação 
e reflexão que articula a teoria à 
prática e permite a elaboração 
do saber. Nesse processo, a busca 
do conhecimento pressupõe des- 
cobrir, compreender, apropriar-se 
intelectualmente de idéias signifi- 
cativas e utilizá-las. Em sua via na- 
tural, elaborar o conhecimento 
deveria ser um exercício cotidia- 
no, engenhoso, gradativo, no qual 
o saber empírico (despreocupado 
com a busca de relações causais 
entre os fenômenos) seria comple- 
mentado pelo saber sistematiza- 
do, pelo conhecimento teórico. 
Este fundado em hipóteses, noçõ- 
es, conceitos, categorias de análi- 

se, idéias (de quantidade, de qua- 
lidade, de espaço, de-tempo, de 
causalidade, etc), premissas, fór- 
mulas, leis, elementos teóricos es- 
senciais para a apropriação inte- 
lectual da realidade. 

Esta via natural foi definitiva- 
mente bloqueada a partir da se- 
paração entre o pensar e o fazer, 
entre a teoria e a prática, entre a 
concepção e a realização, efeti- 
vada com a divisão entre o traba- 
lho manual e o trabalho intelec- 
tual, que se coloca como uma li- 
nha demarcadora no processo de 
construção do conhecimento. Es- 
ta divisão possibilitou o fortaleci- 
mento da atividade teórica e de 
uma elite intelectual, que vem as- 
segurando o progresso do conhe- 
cimento e o avanço científico, vin- 
culados aos interesses e às neces- 
sidades práticas dos grupos domi- 
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nantes. De forma cada vez mais 
sofisticada, os grandes avanços 
tecnológicos de nossa era confi- 
guram a materialização ou objeti- 
vação do teórico nas mais varia- 
das áreas do conhecimento, a ser- 
viço da acumulação capitalista, 
que conquista espaços, amplian- 
do sua área de influência e se for- 
talecendo com o surgimento de 
novos blocos hegemônicos. 

A concentração de riquezas e 
poder entre uma minoria tende a 
ser legitimada e justificada pelo 
saber, pela competência, pelos al- 
tos índices de desenvolvimento ci- 
entífico, pela tecnologia de pon- 
ta, privilégios do chamado primei- 
ro mundo. Em ângulo oposto, nos 
países periféricos, crescem a po- 
breza, a fome, a miséria, associa- 
das aos baixos níveis de saúde, de 
escolarização e de vida. De forma 
inquietadora, a era da cibernéti- 
ca, com os incalculáveis avanços 
da informática, se defronta com o 
terrível paradoxo da crescente a- 
valanche de problemas sociais de 
toda ordem, com desdobramen- 
tos ameaçadores, cada vez mais 
incontrolãveis, que avançam em 
todas as direções e repercutem 
inclusive nos países centrais. 

Nesse quadro, a lei da "nega- 
ção da negação", a "luta dos 
contrários", eclode à maneira de- 
sumana do próprio sistema capi- 
talista, dentro dos parâmetros da 
competição, do individualismo, 
do salve-se quem puder, sob o 
princípio de que os fins justificam 
os meios. A reação unilateral, a 
agressividade e o crime crescem, 
à medida em que a classe oprimi- 
da, cada vez mais marginalizada, 
mais alienada, tem menos condi- 
ções de se organizar, de lutar por 

seus interesses, de batalhar pela 
transformação social. O número 
assustador de assaltos, de seqües- 
tres, o narcotráfico e todo tipo de 
delinqüência presente nos dias a- 
tuais comprovam o confronto de 
forças opostas e antagônicas. 
Mostram que toda a estrutura do 
sistema capitalista, armada para 
impedir e esmagar a luta de clas- 
ses, não tem como eliminar os an- 
tagonismos e a violência que e- 
mergem da opressão, da explora- 
ção, da injustiça social, e se espa- 
lham como uma bola de neve, 
tornando-se cada vez mais amea- 
çadores para toda a sociedade. 

A 
#■ concentração de 

riqueza e poder entre 

uma minoria tende a 

ser legitimada e 

justificada pelo saber, 

competência, altos 

índices de 

desenvolvimento 

científico, tecnologia 

de ponta, privilégios 

do chamado primeiro 

mundo 

Indiferente a essa realidade in- 
contestável, o sistema capitalista 
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investe no etapa atual da acumu- 
lação e da internacionalização 
da economia, com a "moderna" 
política neoliberal, difundindo a 
crença na eficiência, na competi- 
tividade, na liberdade de escolha, 
nas leis reguladoras do mercado, 
a despeito dos custos sociais que, 
de forma inexaurível, recaem so- 
bre a população, principalmente 
sobre a classe oprimida. Como a- 
creditar em competitividade, em 
leis reguladoras do mercado, em 
projetos de modernização no ter- 
ceiro mundo, onde as pequenas 
indústrias estão sendo esmagadas 
pelas concorrentes estrangeiras, 
onde o desemprego cresce e di- 
minuem as esperanças? 

Dentro dos padrões capitalis- 
tas, embalado pela sua ideologia, 
o ser humano tende a se afastar 
das utopias, a se acomodar, a a- 
creditar no discurso neoliberal, nas 
perspectivas, ainda que remotas, 
acenadas pelas propostas moder- 
nizantes, e achar legítima a cruel 
divisão da sociedade entre ricos e 
pobres, como se essa fosse a or- 
dem natural das coisas. Mergulha- 
do no caos da recessão econômi- 
ca, o trabalhador vê-se inevitavel- 
mente envolvido num clima de in- 
segurança, com a crescente falta 
de oportunidades de trabalho, a 
queda do poder aquisitivo, a de- 
terioração das condições de vida, 
os riscos, os perigos, o sobressalto 
dos dias atuais. 

No Brasil, à crise econômica se 
alia a crise ética e política. Como 
Marx afirmou, "tudo que é sólido 
se desmancha no ar", Temos cons- 
ciência de que, a cada dia, a crise 
e os problemas sociais se agigan- 
tam, tornando-se cada vez mais 
incontroláveis. 

Diante desse quadro tétrico, a 
impressão é de que estamos em 
um beco sem saída. E exatamente 
nesse momento, a universidade e 
todas as instituições ligadas à edu- 
cação têm uma grande respon- 
sabilidade e se defrontam com a 
interrogação crucial: o que fazer? 
Segundo Millôr Fernandes, quan- 
do não hã saída, o melhor é sair 
pela primeira entrada. Parece 
que, no campo da educação, a 
primeira entrada está diretamente 
ligada à questão do conhecimen- 
to, a ser redescoberto e redimen- 
sionado na perspectiva sócio-polí- 
tica, dentro da qual o homem é 
resgatado como agente, ser que 
pensa, elabora e produz conheci- 
mentos voltados para a compre- 
ensão das diversas dimensões da 
atividade prática, cujo papel é 
determinante no processo de for- 
mação e auto-criação do ser su- 
jeito, Como principal objeto da 
prática pedagógica, o conheci- 
mento adquire um peso significati- 
vo, enquanto instrumento que 
possibilita a explicação, a com- 
preensão e a transformação da 
realidade. 

Chamada a tomar a prática 
social como objeto de reflexão, a 
ciência é desafiada a rever sua 
atitude face ao conhecimento e, 
conforme Kosik', abandonar o 
mundo da pseudoconcreticida- 
de, fundado no discurso positivis- 
ta, defensor da neutralidade e ob- 
jetividade científica. A análise crí- 
tica evidencia que a "neutralida- 
de" não existe e que, ao contrário, 
ela contribui para manter e am- 
pliar privilégios, colocando o co- 
nhecimento e a tecnologia a ser- 
viço dos interesses dominantes. 
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agora camuflados com a ideolo- 
gia do projeto neoliberal. 

À concepção de conhecimen- 
to neutro se aliam uma prática pe- 
dagógica individualista, alienada 
e alienante, conteúdos cristaliza- 
dos, distantes da realidade, a- 
prendizagem fragmentada, fun- 
dada em princípios abstratos que 
desprezam a riqueza do real e a 
multiplicidade do seu significado, 
possibilitando obscurecer os fatos, 
romper com a integridade dos fe- 
nômenos e propiciar uma visão 
falsa da realidade. Por essa ótica, 
o conhecimento contribui para re- 
forçar e legitimar a reprodução da 
ordem social vigente, marcada 
por profundas contradições entre 
inconcebíveis avanços tecnológi- 
cos, que definem a modernidade, 
e formas subumanas de vida, que 
estabelecem a fronteira da tétrica 
divisão entre o moderno e o atra- 
sado, entre a riqueza e a pobreza 
absoluta. 

Em sentido oposto, uma práti- 
ca lúcida e consciente se centra 
na defesa de um conhecimento 
voltado para as reais necessida- 
des da população, em sintonia 
com os movimentos sociais organi- 
zados a partir das bases, buscan- 
do resgatar o ser sujeito, respon- 
sável pela construção da história, 
e reforçar o empenho coletivo na 
luta pela transformação da socie- 
dade. É dentro desta concepção 
que o conhecimento precisa ser 
redirecionado em todas as áreas 
do saber e em todos os níveis de 
ensino, tendo em vista a sua finali- 
dade maior: estar em função da 
necessidade vital do homem - trans- 
formar o mundo e transformar-se. 

A questão do conhecimento 
está diretamente ligada à divisão 

entre o trabalho intelectual e o 
manual, que tende a reduzir o tra- 
balhador a simples peça de uma 
engrenagem, circunscrito a um es- 
paço limitado, executando tare- 
fas repetitivas, sem ter clareza dos 
fins, sem o controle do processo e 
do produto de seu trabalho. À se- 
melhança de um robô, ele fica 
impossibilitado de pensar, de criar 
e de elaborar conhecimentos sig- 
nificativos para a satisfação da 
sua necessidade vital: transformar 
o mundo e transformar-se. 

conhecimento 

precisa ser 

redirecionado tendo 

em vista sua finalidade 

maior: estar em função 

da necessidade vital 

do homem - 

transformar o mundo e 

transformar-se 

Esse problema, presente na es- 
fera da atividade econômica, o- 
corre também na esfera da ativi- 
dade científica, gerando um tra- 
balho intelectual alienado, com 
desdobramentos perversos em to- 
das as áreas. Tal como o traba- 
lhador alienado do processo e do 
produto de seu trabalho, o cientis- 
ta, o professor e o aluno ficam, na 
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maioria das vezes, nos limites da 
especificidade científica, envolvi- 
dos em um círculo vicioso repetiti- 
vo, sem ter clareza dos fins que 
norteiam a ação intelectual, sem 
ter controle do processo e do pro- 
duto deste trabalho. O significado 
deste tipo de alienação se explici- 
ta diante de uma análise crítica 
dos seus fundamentos lógicos e do 
seu alcance. A lógica se insere no 
âmbito dos interesses do sistema 
capitalista, que sempre prioriza a 
racionalidade, a objetividade, a 
produtividade, a eficiência, a efi- 
cácia, incluindo-se dentro destes 
parâmetros, o conhecimento ci- 
entífico e tecnológico, colocado 
como objetivo a ser alcançado 
em benefício da acumulação. 

Fundamentada nesta lógica, a 
busca de tais objetivos leva à frag- 
mentação da ciência e à delimi- 
tação do campo de pensamento 
e ação do cientista e dos que es- 
tejam em busca do saber nos di- 
versos níveis e áreas. Trata-se de 
canalizar o conhecimento e a pro- 
dução científica e tecnológica 
para as necessidades e interesses 
do capital. Nesse sentido, tanto é 
importante o avanço da ciência 
em todas as áreas como é fun- 
cional e produtivo o alto grau de 
alienação, marginalização e des- 
compromisso social que decorre 
do conteúdo do conhecimento, 
da própria dinâmica de sua pro- 
dução e da forma como ele é 
distribuído, em diversos níveis, pelo 
processo de ensino-aprendizagem, 

No campo específico da edu- 
cação, quanto mais alienados e 
socialmente descomprometidos 
forem os cientistas, os intelectuais, 
professores e alunos, mais fácil será 
levar à frente a destruição da es- 

cola pública, em benefício dos in- 
teresses privados. Dentro dos mol- 
des do projeto neoliberal, que de- 
fende a modernização, a eficiên- 
cia, a "qualidade total", o gover- 
no, paradoxalmente, achata os 
salários, reduz as verbas para a 
manutenção das escolas, forçan- 
do o seu sucateamento, destruin- 
do sua autonomia e sua capaci- 
dade de trabalho competente, 
de forma a legitimar a instituciona- 
lização do ensino pago, com a 
apologia de sua eficácia. 

Por outro lado, a maioria da 
população analfabeta, ignoran- 
te, marginalizada, empenhada na 
luta pela sobrevivência, não tem 
consciência de que as conquistas 
seculares, resultantes de longas lu- 
tas da classe trabalhadora, entre 
elas a escola pública, estão sendo 
destruídas pelo programa de "mo- 
dernização". Com a visão do sen- 
so comum, o trabalhador não tem 
consciência do que significa o mo- 
nopólio do conhecimento pela 
classe dominante, que se apropria 
das conquistas científicas e tecno- 
lógicas; não tem como questionar 
o nível de violência simbólica que 
marca a divisão entre os que pen- 
sam e os que executam; não tem 
clareza do papel estratégico do 
conhecimento no quadro das re- 
lações de forças e seu significado 
na construção histórico-social da 
realidade. 

Para se enfrentar esse proble- 
ma, um dos pontos de partida é ir 
à essência da questão, retirar o 
véu que cobre as aparências, re- 
pensar o conhecimento científico, 
a sua função, a forma como ele 
tem sido produzido, os métodos de 
sua distribuição e os seus desdobra- 
mentos destruidores no âmbito das 
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relações sociais, que se tornam 
cada vez mais degradantes face: 

- à concepção de conhecimen- 
to "neutro", à ciência pela ciência; 

- a um conhecimento alienado 
e alienante, descomprometido 
com as reais necessidades do ser 
humano e da sociedade; 

- ao fato de a maioria das pes- 
quisas, trabalhos científicos, pro- 
gramas educacionais, cursos e ati- 
vidades deles decorrentes, não es- 
tar voltada para a problematiza- 
ção da prática social e a busca de 
conhecimentos que contribuam 
para transformá-la. 

Esta é uma questão crucial a 
ser enfrentada pela universidade, 
espaço privilegiado para a elabo- 
ração do saber nas diversas áreas 
do conhecimento, e pelas demais 
instituições voltadas para a edu- 
cação em todos os níveis de en- 
sino. Após o momento de crítica, 
de questionamento, de antítese, é 
preciso ultrapassá-lo em busca de 
soluções, na tentativa de uma no- 
va síntese. Os problemas emer- 
gentes de nossa sociedade não 
podem ser relegados a segundo 
plano. É necessário enfrentá-los a 
partir do princípio de que a reali- 
dade é socialmente construída e 
poderá ser transformada através 
de uma ação consciente, delibe- 
rada e organizada. A lei da luta 
dos contrários ou lei da negação 
da negação, defendida por Marx, 
evidencia que, nesse embate, a 
consciência crítica, a indignação, 
o empenho coletivo, a luta organi- 
zada abrem caminhos para a so- 
lução dos problemas e a conquis- 
ta de uma nova ordem social. Aí 
estão os traços básicos da pers- 
pectiva sócio-política, que se fun- 
da na concepção de mundo, de 

homem e de educação, nortea- 
dora de uma prática pedagógica 
voitada para a formação do ser 
sujeito, preocupado com a trans- 
formação da ordem social vigen- 
te. Essa concepção pode ser es- 
boçada da seguinte forma: 

- mundo, realidade historica- 
mente construída, passível de ser 
transformada; 

maioria da 

população analfabeta, 

ignorante, 

marginalizada, 

empenhada na luta 

pela sobrevivência, 

não tem consciência 

de que conquistas 

seculares como a 

escola pública estão 

sendo destruídas pelo 

programa de 

"modernização" 

- homem, ser crítico, conscien- 
te, comprometido com a luta pela 
conquista de uma sociedade justa 
e democrática; 

- educação preocupada em 
valorizar o saber do aluno, voltada 
para a elaboração, produção co- 
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letiva e socialização de conheci- 
mentos significativos, preocupada 
com a vivência de relações sociais 
que contribuem para a formação 
do ser sujeito, empenhado em 
problematizar a prática social na 
busca de conhecimentos que 
contribuam para transformá-la. 

À luz dessas idéias, a Universida- 
de tem um grande compromisso 
com a construção de conheci- 
mentos significativos, com o de- 
senvolvimento científico, a produ- 
ção e socialização de um saber 
que, emtodas as áreas, traga con- 
tribuições efetivas para o enfren- 
tamento dos problemas sociais e 
para a escalada rumo à transfor- 
mação da sociedade. A este 
compromisso, à sua função social, 
se acopla a necessidade de ser 
atualizada e atualizadora. A gran- 
de questão é que não se liqüida 
esse sério desafio com discursos e 
práticas desvinculadas dos pro- 
blemas e necessidades postos pe- 
la prática social, Para a ultrapas- 
sagem desta tendência, é neces- 
sário criar mecanismos e estraté- 
gias que viabilizem uma ação 
concreta. Estes mecanismos pas- 
sam inevitavelmente pela relação 
entre o objetivo, o conteúdo e o 
método, que precisam ser repen- 
sados a partir de questões como: 

- quais são os fins, os objetivos 
que orientam e sustentam a prá- 
tica pedagógica; 

- que conhecimentos, quais os 
conteúdos, a quê e a quem ser- 
vem, aprendê-los em função de 
quê, qual a sua função social; 

- qual a metodologia, como se 
operacionaliza o processo de en- 
sino- aprendizagem, que tipo de 
relações sociais se estabelecem 
na escola. 

A unidade entre objetivo, con- 
teúdo e método constitui base es- 
sencial para a consistência de um 
projeto e a viabilização de uma 
prática desenvolvida por profissio- 
nais sérios, competentes e com- 
prometidos. Se tal afirmação é bá- 
sica, mais importante ainda é a 
clareza de como estes três ele- 
mentos se articulam, de forma uni- 
ficada e intercomplementar, em 
um processo de construção do 
conhecimento que tem a sua gê- 
nese na atividade da consciência. 

Um ponto chave para avançar 
nesse sentido é lembrar-se sempre 
que toda ação humana requer a 
consciência de sua finalidade, e 
que essa finalidade se sujeita ao 
curso da sua realização. Não se 
pode esquecer também que fins e 
objetivos não são neutros. Ao tra- 
çá-los, o sujeito revela sua atitude 
face à realidade e explicita sua 
posição em relação a ela. Con- 
forme Vásquez2, o fim prefigura i- 
dealmente o que se pretende al- 
cançar. Constitui a antecipação 
ideal de um resultado real. O ob- 
jetivo é a expressão concreta des- 
se ideal em várias dimensões, ele 
expressa a necessidade humana, 
que se satisfaz ao se conseguir al- 
cançar o resultado idealizado. Em 
sintonia com a eterna busca do 
ser humano, cada objetivo realiza- 
do reforça a possibilidade de se 
chegar aos fins prefigurados ou 
antecipados. Assim articulados, 
fins e objetivos motivam a ação 
consciente e deliberada, ao mes- 
mo tempo em que norteiam a se- 
leção dos conteúdos a serem prio- 
rizados para a construção de co- 
nhecimentos significativos. 

À indagação das diversas á- 
reas do que corresponde a 
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conhecimentos significativos, 
coloca-se a questão da ideologia, 
da qual não se pode distanciar: o 
conhecimento não é neutro. Cor- 
responde a interesses que deter- 
minam o que deve ser priorizado. 
Na perspectiva sócio-política, um 
princípio fundamental é voltar-se 
para a finalidade maior do con- 
hecimento: estar em função da 
necessidade vital do homem - 
transformar o mundo e transfor- 
mar-se. Em busca de como 
efetivar esse desiderato, o método 
tem papel estratégico, à medida 
que determina a forma como se 
trabalha com a ciência, como se 
dão a produção e distribuição do 
conhecimento, como se desen- 
volvem o processo de ensino- 
aprendizagem e as relações 
sociais que aí se estabelecem. 

Na prática pedagógica, obje- 
tivo, conteúdo e método se entre- 
laçam numa relação dialética, 
em função de fins prefigurados 
que, em última instância, contribu- 
em para a formação de um ser 
humano passivo, alienado, con- 
formado com o "status quo", pron- 
to para contribuir no sentido de 
reproduzi-lo; ou, ao contrário, um 
ser consciente, inconformado, 
preocupado em participar, se or- 
ganizar e descobrir caminhos para 
a transformação social. 

A sociedade brasileira enfrenta 
um momento crítico, sentindo-se 
sufocada pela crise econômica, 
ética, política e social, agravada 
pela corrupção que passou a ori- 
entar o tráfico de capital, de inte- 
resses e de influências instalado 
em várias esferas do poder públi- 
co. Nesse contexto, a população 
se sente perplexa, começando a 
expressar sua indignação. 

O País, o povo se veste de preto 
e vai para as ruas manifestar a 
insatisfação e o repúdio ao estado 
de corrupção, que tinha como 
sustentáculo o próprio presidente 
da República. Começa a renas- 
cer a mobilização popular, agora 
com uma nova bandeira, em de- 
fesa da dignidade, da ética, do 
compromisso com o País, com 
seus interesses, necessidades e 
prioridades. Esse é um momento 
histórico, que traz elementos im- 
portantíssimos para a análise, a re- 
flexão, o trabalho pedagógico em 
todas as áreas do conhecimento. 
A indignação, a mobilização po- 
pular, o posicionamento crítico di- 
ante da realidade, o despertar da 
juventude para a luta organizada, 
a possibilidade de abrir caminhos 
para a mudança e a transforma- 
ção, todas essas lições estão aí 
para serem apreendidas e elabo- 
radas junto com a sociedade. Aí 
está o ponto de partida para irmos 
à frente, nos organizarmos e nos 
empenharmos, com os nossos alu- 
nos, na desafiadora tarefa de 
construir, produzir e socializar co- 
nhecimentos significativos, em 
função das reais necessidades da 
nação brasileira. 
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■ Esta nova seção de "Caminhos" tem 
início com um estudo da professora Vera 
Lúcia Casa Nova sobre as "Cartas" de 
Graciliano Ramos, lançadas em 
comemoração ao centenário de um dos 
mais importantes escritores do País 

■ A professora Maria Zilda Cury relembra a 
discussão, nos anos 20, sobre o futurismo, 
rótulo que gerou intensa polêmica entre 
intelectuais mineiros e de todo o Brasil 

■ A identidade do cinema 
latino-americano, de acordo com três 
textos analíticos sobre a questão, é 
repensada pelo professor Evandro José 
Lemos da Cunha 



CULTURA 

Vera Lúcia Casa Nova 

Graciliano Ramos 

se revela através 

de suas "Cartas" 

Enquanto não vou, podemos, se te agrada, 
ir conversando no papel, eu de cá e tu de lá, 

como diz a cantiga, descobrindo-nos um ao outro 
e aumentando, por patriotismo, 

as rendas do serviço postal." (Carta 37) 

A proposta des- 
se trabalho é trilhar pelas "Cartas" 
de Graciliano Ramos', que a Edito- 
ra Record imprimiu depois que sua 
viúva, Heloísa de Medeiros Ramos, 
resolveu entregar à publicação. 

Difícil tarefa essa de mexer na 
saudade. Difícil tarefa essa de en- 
trar no jogo da correspondência 
para tentar decifrar enigmas da 
enunciação. Faço uma leitura li- 
vre, que passeia pelas paisagens 
mostradas por Graciliano e pelas 
pessoas a quem ele se dirigia tão 
sincera e amigavelmente. Pela 

memória, no sentido do registro de 
fatos e acontecimentos relaciona- 
dos a assuntos variados, que per- 
correm desde Palmeira dos índios 
e Viçosa até os bilhetes de prisão. 
Rio de Janeiro e Moscou. 

Memória registrada, lembranças, 
as cartas focalizam, em sua maio- 
ria, pessoas com que se relacio- 
nou, eventos, fatos em que tomou 
parte de forma direta ou indireta. 

A carta como comunicação es- 
crita, como modalidade literária 
que revela e ao mesmo tempo 
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vai-se compondo como um texto 
que pode ser lido como tal. 

Uma carta não é uma epístola. 
A epístola se caracteriza pelo ar 
solene, certo didatismo, é consci- 
entemente literária e projetada in- 
tencionalmente para publicação. 
A carta apresenta um grau de e- 
motividade que não caracteriza, 
por exemplo, o romance escrito 
em forma de uma série de cartas 
- o romance epistoiar (Laclos). A 
carta tem importância fundamen- 
tal para a historiografia literária 
pois é, por excelência, uma forma 
de comunicação que guarda a 
memória do passado e do presen- 
te do missivista e boa parte de sua 
biografia ou de sua autobiografia, 
sem a intenção literária que ca- 
racterizaria "Infância", "Memórias 
do Cárcere" ou "Caetés". 

Uma carta é um jogo que mo- 
biliza autor e leitores. Uma carta é 
literatura, na concepção de escri- 
tura. Uma carta é documento. Do- 
cumento é História. Documento 
singular porque emocionado, mui- 
tas vezes. São passos do escritor 
Graciliano e parte da construção 
de sua obra, além do estatuto e- 
xistencial das pequenas confissõ- 
es, que encontramos como se fos- 
sem um diário. 

Diante das "Cartas", umas 
questões; qual o pacto de leitura 
efetuado entre leitor e missivista? 
Como ler cartas quando não são 
dirigidas a nós? Mas, afinal, o que 
há nelas? 

"Escrever somente por gosto, 
poro não ter resposta, não é 
nada consolador" (Carta 14) 
Quem está longe da terra pe- 

de informação sobre os seus e 
manda informação sobre si. O as- 
pecto biográfico e autobiográfico 

das cartas tem que ser levado em 
consideração no jogo dos senti- 
dos que aí se instala. Informação, 
sentidos, afeto, emoção habitam 
a correspondência. As cartas são 
o viés entre o biográfico e o auto- 
biográfico, mas sem a referência 
ficcional. 

Eu digo sobre as coisas que vivi 
e com quem vivi. Eu escolho o que 
digo. O eu é consciente, mesmo 
que para o leitor seja o incons- 
ciente que esteja ali. "Nunca pu- 
de sair de mim mesmo, só posso 
escrever o que sou." 

"- Ora eu disse com a máxima 
franqueza o que penso de mim. 
E disse como se estivesse a falar 
comigo mesmo, como a mim 
mesmo tenho falado." (Carta 29) 

Falemos intelectualmente; fa- 
laremos depois coracionalmen- 
te.'(Carta 9) 
Mais acentuadamente nas 

cartas, o "coração" está a largo. 
Encontro assim, Graciliano Ra- 

mos, o autor de cartas. Percebo-o 
diferente do romancista, quando 
seu narrador pode ser mais de u- 
ma das suas representações. Nas 
"Cartas" é o homem-autor que se 
presentifica, é aquilo que Baçktin 
chama de "um autor puro." Na 
carta, é a palavra em que o autor 
não ouve a voz do outro, anseia 
por ouvir. E até que ponto pode- 
mos dizer que nas "Cartas" há re- 
presentação, imagem do autor? 
"O escritor (mesmo no lirismo puro) 
não é sempre um dramaturgo, no 
sentido de que redistribui todas as 
palavras entre as vozes dos outros, 
incluindo-se neles a imagem do 
autor," 

Nas cartas, ele é um dramatur- 
go de si mesmo. Várias vozes em 
sua voz - voz plural e ao mesmo 
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tempo singular - voz que revela 
uma relação pessoal consigo mes- 
ma e com sua própria voz. É a voz 
do cotidiano do velho Graça que 
aí se manifesta. A entonação irôni- 
ca, a pontuação, a entonação de 
admiração ou perplexidade, inter- 
rogação, dúvidas, aprovação ou 
reprovação e, sobretudo, as recla- 
mações, mostram o coloquial, a 
comunicação verbal cotidiana. 

Graciliano conhece o leitor a 
quem escreve. É diferente do ro- 
mance e do poema que, ao co- 
meçarmos a ler, nos fazem mudar 
estrategicamente de lugar. Mes- 
mo com a publicação, o projeto 
inicial da carta é diferente. Seu 
texto se afirma como texto do mo- 
mento em que se desloca a posi- 
ção no ato de ler. O autor é tam- 
bém um texto, da mesma forma 
que o leitor. 

Dialógica por constituição, a 
carta mostra paixão, piedade, 
medo, solidão e ansiedade do seu 
autor, que exige a resposta do ou- 
tro. Graciliano e sua existência 
próxima. Em seu trabalho, em sua 
luta, em suas crenças e sobretudo 
descrenças. Dialógica no sentido 
da interrogação e da troca no ato 
mesmo da comunicação, da 
leitura. No romance, por exemplo, 
o autor situa-se fora do universo 
representado, nas cartas, enquan- 
to emissor, situa-se dentro do diálo- 
go real e determina-se em função 
da situação real que ocupa em 
sua contemporaneidade. 

"Escrevo. Mas espero que a es- 
ta hora já me tenham sido en- 
viadas respostas às perguntas 
que aqui faço." (Corta 28) 
A palavra na carta é radical- 

mente interindividual - mesmo 
com destinatário certo, passa nas 

mãos, sob os olhos e nas vozes de 
vários outros. As palavras do autor 
exigem que outras sejam lidas e 
respondidas, e por isso ele se quei- 
xa amargamente da irresponsivi- 
dade. 

r 

F 
Lm diferente do 

romance e do poema 

que, ao começarmos a 

ler, nos fazem mudar 

estrategicamente de 

lugar 

Palavra verdadeira e não fin- 
gida, a correspondência se estrei- 
ta com a História, com a Cultura. 
Através delas, tomamos conheci- 
mento de fatos, anedotas con- 
temporâneas de Graciliano. Se 
"São Bernardo" é capaz de rom- 
per as fronteiras de seu tempo, vi- 
ver na grande temporalidade, as 
cartas têm outra temporalidade - 
mais restrita historicamente, mais 
presa à significação do presente. 

Conhecer o intelectual brasilei- 
ro dessa época é sempre pertinen- 
te para o estudo da cultura brasi- 
leira. Por exemplo: ao mesmo tem- 
po que Graça confessa seu ateís- 
mo, roga por Jesus Cristo. Ou 
ainda, como nesse trecho; 

"Tenho-me correspondido re- 
gularmente com ele por via te- 
lepática. Em planos superiores 
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(vi isto nos teosofotos do domei), 
as nossas almas encontram-se, 
a dele banhada da luz do Nir- 
vana. a minha cheia de sarna, 
infelizmente, e fedendo a enxo- 
fre...'(Carta 34) 
Ao grande amigo J. Pinto da 

Mota Lima Filho, à mulher, filhos e 
sobretudo ao pai - Sebastião Ra- 
mos- a correspondência mantém- 
se como descrição do cotidiano, 
quase um diário. A leitura dos jor- 
nais no seu dia-a-dia exigia a leitu- 
ra de cartas dos amigos e a produ- 
ção constante delas. 

Ironia e humor percorrem a cor- 
respondência e se relacionam à 
crítica sempre presente. Crítico 
mordaz e ferino, Graciliano cons- 
trói a carta em breves pinceladas, 
traços que rapidamente caracte- 
rizam fatos ou pessoas. Os comen- 
tários rápidos dão-nos a dimensão 
da natureza irônica e crítica. Por 
exemplo, nas incursões à literatura 
e à política. 

"- Mais interessante é te haveres 
tornado comunista, um comu- 
nista com Deus e almas do ou- 
tro mundo' (Carta 33) 

Adotei aquele processo que 
usavos de meter reticências nos 
lugares que deviam mais tarde 
ser ocupados por palavras re- 
calcitrantes.' (Carta 33) 
"- A campanha de injúrias aber- 
ta pelo Correio da Manhã até 
esta aldeia tem repercutido. 
Que imprensa, meu velho! Em 
Palmeira dos índios já se sabe 
que o Artur é rolinha.' (Carta 33) 
"Que valor tem um fato? Que 
resta dele além das sensações 
que nos deixa? Quanta coisa 
há que não podemos perce- 
ber! E as que aprendemos com 

certeza não são como as sen- 
timos. ' (Carta 33) 
"- Realmente suponho que sou 
um sujeito de muito talento. Ve- 
ja como ando besta...' (Carta 
62, falando sobre Paulo Honó- 
río) 
Ou com relação a si mesmo, a 

descrença e o corpo esgotado: 
"- Sou um pobre diabo. Vou por 
aqui, arrastando-me, mal. Há 
cinco anos não abro um livro. 
Doente, triste, só - um bicho.' 
(Carta 30) 
"- Aborrecimentos, amolações, 
doenças, meu velho. Ando gas- 
to, acabado.' (Carta 32) 
"- Perdeste as ilusões, dizes. Eu 
por mim, nunca as tive. Podes 
acreditar. Sou, talvez, ao mun- 
do o indivíduo que menos con- 
fiança tem em si mesmo. Lem- 
bras-te da folha seca da can- 
ção? Vou para onde o vento 
me leva... Apenas nunca me jul- 
guei folha de rosa ou de louro.' 
"- Tenho estado doente como 
um corno. Doença nos dentes, 
doença na garganta, doença 
nos ossos, doença em partes in- 
confessáveis, uma chusma de 
achaques... esse meu corpo é 
um saco de moléstias...' (Corta 5) 
Mais irônico se torna quando se 

refere a sua própria obra, como 
aquela passagem sobre "Cae- 
tés", "obra-prima que vai revolu- 
cionar o País. Isso é que vai ser uma 
revolução dos mil diabos, você hã 
de ver. As outras são revolução de 
bobagem"... (Carta 49). Mas com 
"São Bernardo" o entusiasmo é ou- 
tro. Pouca notícia dá sobre seus 
processos de criação, mas com 
relação a este, Graciliano nos dá 
momentos de grande paixão pela 
literatura e por seus personagens. 
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Dois deles em especial:Baleia e 
Paulo Honório. 

Será que há mesmo alma em 
cachorro? Não me importo. O 
meu bicho morre desejando 
acordar num mundo cheio de 
preás. Exatamente o que todos 
nós desejamos'. (Carta 103) 

Seu Paulo Honório, magnífico, 
vocês vão ver"... 
Ou, ainda, estas reflexões per- 

versas sobre os literatos: 
Somos (os literatos) uns ani- 

mais diferentes dos outros, pro- 
vavelmente inferiores aos ou- 
tros, duma sensibilidade exces- 
siva, duma vaidade imensa que 
nos afasta dos que não são do- 
entes como nós. Mesmo os que 
são doentes, os degenerados 
que escrevem história fiada, 
nem sempre nos inspiram sim- 
patia: é necessário que a doen- 
ça que nos ataca atinja outros 
com igual intensidade para que 
vejamos nele um irmão e lhe 
mostremos as nossas chagas, is- 
to é, os nossos manuscritos, as 
nossas misérias, que publicamos 
cauterizados, alterados em 
conformidade com a técnica.' 
(Carta 77) 
A relação literatura e política: 

Sempre essa besteira: cortar 
cabeças, fazer montões de cin- 
za e sangue, salvar o Estado, 
toda uma literatura desmorali- 
zada. É necessário que termine 
o meu romance, literatura me- 
nos besta que a outra, a políti- 
ca. " (Carta 73) 
Entre irritações e preocupaçõ- 

es, Graciiiano trabalha sério. Além 
dos romances, faz artigos, contos, 
entrevistas, contatos, "riscando no 
papel... palavras necessárias à en- 
comenda". 

"- Vou cavar os cobres com um 
artigo de duzentos e trinta réis"... 
"- Vou arrumar as mil e trezentas 
palavras de duzentos e trinta 
réis"... (Carta 100) 
É o trabalho do escritor, do in- 

telectual brasileiro, daqueles anos. 

r 
VSntico mordaz e 

ferino, Graciiiano 

constrói a carta em 

breves pinceladas, 

traços que 

rapidamente 

caracterizam fatos ou 

pessoas 

E, ainda, Graciiiano traça o 
perfil do amigo J. Pinto como se 
fosse uma personagem de ficção: 

"- Mas acredito que ainda des- 
ta vez tenhas preguiça de ca- 
sar, é possível que o romance 
que andas a tecer acabe nu- 
ma carta como aquela que es- 
creveste a certa criatura que 
tenha o nome doce de Sugui- 
nha." (Carta 63) 
Nas cartas observamos um ritu- 

al de escritura. Saindo do histórico 
individual, passando ao coletivo, 
Graciiiano fala-nos sobre os desti- 
natários, os amigos, os parentes, e 
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vai ao meio social, à política, à 
História, à Literatura. 

O Nordeste é alvo de muitas 
críticas do velho Graça. Uma tira- 
da aqui, outra acolá; 

Temos eletricidade. Imagina. 
Dois professores, cada um com 
quatro alunos. Um é maluco, 
outro pau-d'água, ambos anal- 
fabetos. Fazem-se algumas ca- 
sas novas, uma miséria. Há filhas 
de Maria em penca. É raro o dia 
em que não morre um homem 
assassinado... Isto aqui está pior 
que o Ceará". (Carta 33) 
Também o Rio de Janeiro, os 

cariocas sobretudo, e os paulistas: 
O que eu sinto é morar numa 

terra onde só se pode conseguir 
alguma coisa com muito recla- 
mo. Aqui tudo se resume nisto: 
cada sujeito faz propaganda 
de si mesmo." (Carta 21) 

Quinta-feira tive na Avenida 
uma prova do exagero e da 
insinceridade dos paulistas. Os- 
wald de Andrade afirmou-me 
que Angústia havia abafado a 
banca e que agora era um tra- 
balho sério escrever no Brasil... 
Enfim uma série de conversas 
que, se fossem levados a sério, 
me encheriam de vaidade." 
(Carta 91) 
As cartas de amor a Heloísa M. 

Ramos revelam um outro Gracilia- 
no. Não tão aborrecido, não tão 
duro. São conversas de namorado 
com a namorada (noivo-noiva). 
Jogos e mesuras da paixão, afli- 
ções, ansiedades, medos. Conver- 
sas de marido para mulher. Heloísa 
é Ló, Lozíssima. Carta ou telegra- 
ma escrito a mão - o importante é 
a troca de correspondência. Pe- 
dindo sempre que lhe escrevam - 
sobretudo ela. 

As primeiras cartas a Heloísa 
são saborosas. Têm o ritmo do a- 
feto e o tom da confissão. Criam 
metáforas variadas mostrando o 
amor que sente: 

És uma extraordinária quan- 
tidade de mulheres". (Carta 36) 

Amo-te com ternura, com 
saudade, com indignação e 
com ódio. Confesso-te honesta- 
mente o que sou"... (carta 36) 
O tempo faz a paixão arrefe- 

cer. As cartas mudam de tom. As 
cartas entre marido e mulher têm 
comentários políticos sobre "a en- 
crenca do sul" (a revolução de 
São Paulo), a vida em Palmeira 
dos índios, e momentos em que o 
autor critica os acontecimentos e 
os militares de 30, ou, como ele 
mesmo diz, "relatórios semanais", 
verdadeiros diários de vida. 

Os bilhetes da prisão são lacô- 
nicos. A censura e a autocensura 
se compõem. Esse momento nos 
parece contundente - vida e dra- 
maturgia. 

"- Essa história de defesa não 
me agrada. Estou resolvido a 
não me defender. Defender- 
me de quê? Tudo é comédia e 
de qualquer maneira eu seria 
péssimo ator." (bilhete sem da- 
ta) 
Enfim, as cartas nos mostram o 

indivíduo e o sujeito Graciliano se 
constituindo ora como literato/in- 
telectual, ora como lutador, políti- 
co, esposo e pai. 

Carta-signo. Presença de uma 
ausência que não reitera o afas- 
tamento da pessoa, muito pelo 
contrário - diz a letra, a palavra, a 
voz que estão ali diante do leitor. 
Graciliano sempre nos coloca a 
falta como elemento fundador da 
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sua correspondência, da escritu- 
ra, dos sentimentos. 

Do privado ao público. Família, 
política, administração, e ao mes- 
mo tempo humor, ironia, crítica. Es- 
se o saldo da leitura das cartas de 
Graciliano - seu discurso amoroso, 
feito também de fragmentos do 
cotidiano, apontando para a au- 
sência, os mergulhos no tédio, os 
sucessos e os fracassos, as angús- 
tias, as esperas, a paixão pela es- 
critura, as contrariedades, os fan- 
tasmas, os vazios, os erros e os a- 
certos, as identificações, as lágri- 
mas. 

Nas cartas ele ordena, pede, 
agradece, saúda, felicita, afirma, 
aconselha, avisa, jura, aposta, se 
benze, se maldiz,_se desespera, se 
critica e chora. É sua criação, é 
sua vida, sua existência. 

Assim li pelo viés dos recortes. 
Assim ouvi Graciliano Ramos. Inter- 
faces. 

REFERÊNCIAS 

1. RAMOS, G, Cartas. Rio de Janeiro, 
Record, 1982. 

2. "Revisão do Modernismo", em 
Senna. República das Letras:20 entre- 
vistas com escritores, p. 238. 

3. BAKHTIN, M. Estética da Criação 
Verbal. S. P. Martins Fontes, 1992, p. 336, 

4. Op. cit. p. 337. 

Vera Lúcia Casa Nova 
Professora do Departamento de Semiótica e 
Teoria da Literatura da Faculdade de Letras 
da UFMG 

CAMINHOS 79 



CULTURA 

Maria Zilda Cury 

Belo Horizonte dos 

anos 20 discute a 

pecha de futurista 

Futurismo!... Futuristas! 
Que vem a ser isto, que vem a ser aquilo? 

A Noite, 11/12/25 

Os 70 anos da 
Semana de Arte Moderna que es- 
te ano comemoramos permane- 
cem, em parte, como um desafio 
para a crítica e historiografia literá- 
rias. Se era inevitável que o proces- 
so de modernização cultural que 
marcou o Brasil das primeiras dé- 
cadas do século fosse deflagrado 
nos grandes centros, é verdade 
também que ele acabou por atin- 
gir, com especificidade própria, 
outros pontos do País. A divulga- 
ção das idéias modernistas ajudou 
a consolidar e a enriquecer o mo- 
vimento. Assim, seu estudo, neces- 
sariamente, deve englobar, para 

se completar, o levantamento e 
análise da produção cultural de 
outros grupos modernistas além 
do paulista e do carioca. 

No Modernismo brasileiro, pou- 
cas palavras causaram tantas dis- 
cussões e polêmicas como futuris- 
mo. Abrigou o termo conotação 
catalisadora, de marca registrada 
do período. 

A despeito de muitos dos par- 
ticipantes do movimento moder- 
nista brasileiro repudiarem o rótulo, 
como futuristas eram tratados pe- 
la imprensa - pejorativamente, no 
mais das vezes - e até pelos pró- 
prios companheiros de geração. 
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De resto, foi inegável a influência 
do "ismo" lançado na Europa por 
Marinetti e seu grupo, na renova- 
ção literária proposta pelas van- 
guardas brasileiras. Lá, no entanto, 
o termo tinha conotação mais res- 
trita. No Brasil, acabou por assumir 
conotação ampla, tornando-se si- 
nônimo das manifestações de 
vanguarda. Futurismo era o mo- 
derno, aquilo que agredia a arte 
bizarra, anti-acadêmica. 

Popularizou-se a palavra com o 
sentido de extravagante. Era o no- 
vo, o fora do comum. Qualquer 
coisa podia ser futurista - moda, 
mobília, sorvete, música, literatura 
etc. - desde que se contrapusesse 
ao tradicional. 

Esta marca pejorativa teria vi- 
da longa, de que é prova a mar- 
cha maluca de Noel Rosa e La- 
martine Babo, de 1930. Em estilo 
"non-sense", classifica de futurista 
aquilo que não se compreende 
bem, a tautologia, o sem sentido: 

A.B. Surdo 

Nasci na Praia do Vizinho, 86 
Vai fazer um mês (bis) 
E minha tia me emprestou cinco 
mil réis 
Pra comprar pastéis (bis) 

É futurismo, menina (bis) 
Pois não é marcha 
Nem aqui, nem lá na China 

Depois mudei-me para a Praia 
do Caju 
Pra descansar (bis) 
No cemitério toda gente pra 
viver 
Tem que falecer (bis) 

É futurismo, menina (bis) 

Seu Dromedário é um poeta de 
juízo 
É uma coisa louca (bis) 
Pois só faz versos quando o lua 
vem saindo 
Lá no céu da boca (bis) 

Em parte, também, a reação 
contrária que a palavra suscitou se 
deveu à posterior ligação de Ma- 
rinetti ao Fascismo italiano. Por ou- 
tro lado, o rótulo obedece à ten- 
tativa de desestabilização dos a- 
vanços modernistas. 

£ Belo Horizonte, 

futurismo e seus 

derivados traçam, na 

década de 20, um 

verdadeiro roteiro da 

evolução da arte dita 

de vanguarda 

Falando, em entrevista à Folha 
de São Paulo, sobre a inevitabili- 
dade da colagem do rótulo con- 
cretista a sua produção, é do e- 
xemplo do termo futurista que se 
lembra Haroldo de Campos: 

"Isso é uma co/sq que eu aceito 
até como fatal. É como o rótulo 
de futurista. Os nossos modernis- 
tas eram chamados de futuris- 
tas. Na verdade, não são futuris- 
tas nem modernistas, são escrí- 
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fores brasileiros, renovadores de 
sua língua e de sua literatura. 
Modernista e concretista sõo ró- 
tulos para livro didático. 
Belo Horizonte dos primeiros o- 

nos do década de 20 era cidade 
marcadamente burocrática, com 
função político-administrativa, 
mas já se industrializava de forma 
cada vez mais acelerada, equi- 
parando-se a outros centros regio- 
nais mineiros do ponto de vista e- 
conômico. Era movimentada a vi- 
da cultural da cidade, com apre- 
sentação de companhias teatrais 
nacionais e estrangeiras. Os jor- 
nais, desde o começo da déca- 
da, já falavam em arte moderna, 
em futurismo. A cidade urbaniza- 
va-se, civilizava-se, inscrevia-se, 
enfim, no projeto de renovação 
das oligarquias interessadas na 
modernização, ainda que exclu- 
dente e pelo alto. 

Todo processo modernizador é 
obra de uma geração. Mesmo se, 
ao final, somente alguns escritores 
logram destaque maior, ele é fruto 
de todo um clima a que o grupo 
dá suporte. Este esforço de atuali- 
zação contou com a participa- 
ção dos novos de Belo Horizonte, 
que montaram a plataforma para 
vôos mais ousados de um Drum- 
mond, de um Nava, de um João 
Alphonsus. Como acentua 
Schwartzman , não se tratava, ab- 
solutamente, de um grupo perdi- 
do na capital mineira, mas de in- 
telectuais, bem nascidos e social- 
mente bem colocados, que toma- 
ram a si a proposta de renovação 
empreendida por parcela dos gru- 
pos no poder. 

Em Belo Horizonte, futurismo e 
seus derivados traçam, na déca- 
da de 20, um verdadeiro roteiro da 

evolução da arte dita de vanguar- 
da. Nas colaborações na impren- 
sa, punha-se em discussão a con- 
cepção que lhe gravitava em tor- 
no, encontrando-se aí um dos nú- 
cleos da presença das idéias reno- 
vadoras em Minas. E estas con- 
cepções não se restringiam, diga- 
se de passagem, às esferas literá- 
ria e artística. Aparece também o 
futurismo, sempre com um sentido 
pejorativo, comparado ao bol- 
chevismo e anarquismo, ao maxi- 
malismo, como importação aliení- 
gena que não nos dizia respeito. 
Mesmo os modernistas oscilam 
com relação aos sentidos que em- 
prestam à palavra. 

E, então, como futurismo não é 
um termo inequívoco, sentem-se 
constantemente os modernistas 
na obrigação de registrar-lhe o sig- 
nificado. Veja-se exemplo tirado 
de comentário de Emílio Moura: 

"Onde é que já se viu futurismo 
em Minas Gerais? Eu creio que 
nem correndo o Brasil inteiro vo- 
cê encontraria um futurista pa- 
ra remédio. Se você não teve 
apenas a intenção insultuosa 
com tal adjetivo, se você de 
fato não se dirigiu àquele grupo 
desabusado de 'A Revista', vo- 
cê está alucinado, Alberto Deo- 
dato: você está atirando as 
suas se tas aceradas con tra moi- 
nhos de vento, contra fantas- 
mas inexistentes..." ("O meu no- 
vo bilhete para A.D.", Emílio 
Moura, DM. 19/01/27). 
O importante, contudo, é sali- 

entar que já havia, na Belo Hori- 
zonte dos inícios da década, mai- 
or circulação de idéias, com a dis- 
cussão dos" ismos" que tanto mar- 
caram a época. A rigor, ela come- 
çara já em 22 com a explosão, em 
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Belo Horizonte, dos trabalhos de 
Zina Aita, pintora mineira que mais 
tarde tomaria parte na Semana. 

Já em artigo de 1924, falando 
sobre a poesia de Henrique de Re- 
sende, também Drummond salien- 
tara o problema da inadequação 
do termo futurismo para definir a 
postura intelectual da nova gera- 
ção: 

"Se há um grupo que honesta- 
mente se opõe ao futurismo, es- 
te é, sem dúvida, o grupo auda- 
cioso de São Paulo, que vem 
pelejando com tanta beleza 
peto ressurgimento da literatura 
no Brasil. Ele não se filia a ne- 
nhuma escola:'quer tão so- 
mente - peço atenção, meus 
senhores! - fazer arte nova, no- 
víssima. Que ideal mais atenta- 
do e menos sectário? Mas essa 
boa gente dos periódicos na- 
cionais não compreende seme- 
lhante coisa... Confesso que, 
mais de uma vez, ao levantar- 
me, tenho corrido ao espelho, 
e, num exame ansioso das li- 
nhas do meu rosto, pergunto a 
mim mesmo: Serei futurista? A 
crítica neste país é essencial- 
mente confusa, e revoluciona 
de tal modo as mais límpidas 
noções que a angustiosa per- 
gunta já me tem penetrado fun- 
damente com a sua lâmina 
fria... No Brasil, dor me-se moder- 
nista (sem escola) e acorda-se 
futurista (escravo do sr. Marinet- 
tü"). ("Cinco minutos em com- 
panhia de um poeta", Carlos 
Drummond, DM, 07/02/1924) 

No texto, onde já se adivinha o 
humor que tanto marcaria a pro- 
dução futura do poeta, percebe- 
se não só uma defesa do grupo 

paulista, mas um movimento na 
direção de com ele articular-se. 

0 importante, 

contudo, é salientar 

que já havia, na Belo 

Horizonte dos inícios 

da década, maior 

circulação de idéias, 

com a discussão dos 

"ismos" que tanto 

marcaram a época 

E, no entanto, somente dois a- 
nos antes, em 22, portanto, era o 
próprio Drummond, em artigo so- 
bre "Os Condenados", que deno- 
minara futurista o grupo de escrito- 
res paulistas. O fato, de si, já com- 
prova o quanto o termo sofria in- 
flexões diferentes, em textos do 
mesmo crítico, num lapso de tem- 
po relativamente curto: 

"Aliás, futurismo é, ou pelo me- 
nos deve ser, ânsia de liberda- 
de, arrancada para o azul, 
guerra aos velhos processos, al- 
ma nova: exaltação. Quem so- 
frer, viver e gritar muito é futuris- 
ta, podendo, indiferentemente, 
achar o sr. Nicolas Beaudin um 
gênio ou uma zebra, o sr. Blaise 
Cenday (sic) um deus ou um 
cavalo (para mim ambos são 
deuses e gênios)". ("Os Conde- 
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nados de Oswold de Andrade" 
- Carlos Drummond, 30/09/22) 
Em 29 de junho de 24, em artigo 

sobre Groça Aranha, Drummond, 
com intuito claro de apreensão 
crítica do momento cultural brasi- 
leiro, faz uma sorte de balanço de 
idéias. Depois de colocar o proble- 
ma em termos da dicotomia con- 
servadores/renovadores, conclui 
que há passadismo, mas não há 
futurismo no Brasil: 

"E não há futurismo porque não 
é com escola que se comba- 
tem escolas, nem curvado ao 
jugo dos mestres que se repele 
a condição inferior de discípu- 
lo. " ("As idéias do sr. Graça Ara- 
nha" - Carlos Drummond - DM, 
29/06/24) 
Interessante como apareceu, 

neste e em outros textos, acen- 
tuada necessidade de sistemati- 
zação teórica do momento cul- 
tural que vivia o grupo modernista 
mineiro. 

Os escritores de Belo Horizonte 
interessados na renovação esta- 
vam, com isso, falando de dentro 
da discussão modernista, Como os 
paulistas, metidos à força dentro 
da camisa futurista, se defronta- 
vam os renovadores mineiros com 
problemas de terminologia e posi- 
cionavanrvse de forma original, 
embora oscilante, como se viu, di- 
ante das imposições da crítica e 
da modernização pretendida. 
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Evandro José L. da Cunha 

Reflexões sobre a 

questão do cinema 

latino-americano 

Este ortígo pro- 
põe-se discutir alguns conceitos 
sobre a produção cinematográfi- 
ca latino-americana a partir dos 
textos "Por um Cine Imperfecto", 
de Júlio Garcia Espinosa, "Uma Es- 
tética de Fome", de Glauber Ro- 
cha, e "A Transnacionalização da 
Cultura", de Néstor Garcia Cancli- 
ni (in "As Culturas Populares no Ca- 
pitalismo"). 

A leitura destes textos remete a 
alguns pontos comuns, que po- 
dem ser resumidos da seguinte 
forma: 

- Glauber e Espinosa ressaltam 
que a afirmação cultural latino- 
americana deve ser buscada a- 
través de um modo de expressão 
próprio, dado pelo artista (indivi- 
dualmente) - a busca de uma afir- 
mação pela "verdade". 

- Espinosa desenvolve ainda 
mais o conceito anterior, estabe- 
lecendo que todos podem e de- 
vem participar do processo de 
criação artística, e que haja uma 
atitude homogeneizadora para 
toda realização cinematográfica, 
buscando uma arte comprometi- 
da com um modo de "ver" latino- 
americano. Neste sentido, o cine- 
ma latino-americano deveria ter 
um registro que possibilitasse a 
criação de um padrão estético es- 
pecífico e "revolucionário" para a 
América Latina. 

- Canclini estabelece uma dife- 
renciação no modo de produção 
cultural. Um ponto coincidente é 
que, para se ter um processo de 
transformação cultural, deve-se, 
necessariamente, passar por uma 
superestimação da cultura, sendo 
este um momento necessário para 
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a formação de uma cultura domi- 
nante. Isto parece ser essencial 
entre a teoria de Canclini e os 
pressupostos para que o cinema 
tenha um papel "revolucionário" 
estabelecido. O que Canclini pro- 
põe é que se tenha o entendimen- 
to da cultura através de seu pro- 
cesso produtivo; "antes de tudo, 
opor-se às concepções que en- 
tendem a cultura como um ato 
espiritual (expressão, criação) ou 
como uma manifestação alheia, 
exterior e posterior às relações de 
produção (sendo uma simples re- 
presentação delas)". 

Tem-se, aí, uma especificidade 
do processo de criação (no qual 
podemos incluir o cinema), que 
examina os produtos culturais co- 
mo representações de uma reali- 
dade social. 

Finalizando, Canclini conclui 
que a análise de uma cultura deve 
ocupar-se simultaneamente dos 
"processos de produção e circula- 
ção social dos objetos e dos sig- 
nificados que receptores diferen- 
tes lhes atribuem". 

Para todos os autores, é neces- 
sário reformular as condições de 
produção e de apropriação dos 
meios de produção, para que se 
tenha uma política homogênea, 
que construa uma forma específi- 
ca de realização cultural, ou seja, 
uma identidade cultural estabe- 
lecida pela detenção do "poder 
cultural"; para que se constitua u- 
ma ação que estabeleça uma 
política para a construção de um 
processo diferenciado de atua- 
ção; para que se possa ter uma 
arte latino-americana com feição 
própria, capaz de comunicar uni- 
versalmente suas especificidades. 

É neste sentido que Glauber 
Rocha propõe uma estética da 
fome - uma estética da violência, 
da miséria, uma cultura que mine 
suas próprias estruturas e que faça 
um cinema comprometido com a 
transformação. Cinema este a 
que Glauber se refere da seguinte 
forma: "Não é um filme, mas um 
conjunto de filmes em evolução 
que dará, por fim, ao público, a 
consciência de sua própria misé- 
ria"; ao que Espinosa complemen- 
ta: "Uma nova poética para o ci- 
nema será, antes de tudo e sobre 
tudo, uma poética interessada, u- 
ma arte interessada, um cinema 
consciente e decididamente inte- 
ressado, ou seja, um cinema im- 
perfeito..." "O cinema imperfeito é 
uma resposta. Mas também é u- 
ma pergunta que irá encontrando 
suas respostas no próprio desen- 
volvimento." 

Portanto, o comum entre os 
textos é o estabelecimento de u- 
ma nova linguagem, uma nova 
forma de dizer capaz de, através 
de sua especificidade, alcançar 
um processo transnacional que 
possa ser analisado, julgado e as- 
similado por outras culturas. Como 
volta a lembrar Glauber Rocha: 
"Nem o latino comunica sua ver- 
dadeira miséria ao homem civiliza- 
do, nem o homem civilizado com- 
preende verdadeiramente a misé- 
ria do latino". A posição central 
dos artigos assinala a necessidade 
de se ter uma forma própria de 
"dizer", uma apropriação cultural 
consciente. Mas como fazer para 
ter uma renovação dentro do que 
Canclini denomina "lógica trans- 
nacional da cultura?" 
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Relotivismo cultural 

Ao que parece, então, o ponto 
comum é verificar uma "particula- 
ridade" cultural que reflita uma 
nova atitude do "fazer", o que, no 
caso da realização artística, passa 
pelo indivíduo como elemento de 
renovação e de reformulação. Es- 
ta é uma posição contrária à ava- 
liação estrutural, na qual a renova- 
ção se dá na estrutura e não no 
indivíduo. 

Há, portanto, o reconhecimen- 
to, nos três textos, da existência de 
um conflito cultural de razões so- 
ciais e econômicas, que tem origi- 
nado um entendimento do pro- 
cesso cultural como inferior e su- 
perior nas diferentes culturas. Esta 
tem sido uma posição adversa ao 
relativismo cultural que preconiza 
a igualdade entre as culturas, o 
estabelecimento de códigos e lin- 
guagens de configuração trans- 
nacionais, como se o processo cul- 
tural se desse além e à parte das 
questões de desenvolvimento da 
economia e, portanto, da constru- 
ção de uma cultura que podería- 
mos denominar "superior", Cancli- 
ni complementa: "Amuitinaciona- 
lização do capital, acompanha- 
da pela transnacionalização da 
cultura, impõe uma troca desigual 
tanto aos bens materiais quanto 
aos bens simbólicos. Mesmo os 
grupos étnicos mais remotos são 
obrigados a subordinar sua organi- 
zação econômica e cultural aos 
mercados nacionais, e estes trans- 
formam-se em satélites da metró- 
pole, de acordo com uma lógica 
monopolística". 

Se retornarmos aos textos de 
Glauber Rocha e Espinosa, verifi- 
caremos que a busca da "verda- 

^Zlauber Rocha 

propõe uma estética da 

fome - uma estética da 

violência, da miséria, 

uma cultura que mine 

suas próprias 

estruturas e que faça 

um cinema 

comprometido com a 

transformação 

de" está presente em todas as ati- 
tudes de inovação e que, funda- 
mentalmente, volta-se contra 
uma homogeneização cultural 
dada pelos valores burgueses e 
colonizadores. No entanto, per- 
manecem questionamentos de 
como poderíamos desenvolver, 
dentro da atividade artística, uma 
modificação da linguagem que 
se norteia por princípios transna- 
cionais de renovação. Se estabe- 
lecermos uma especificidade re- 
volucionária para o cinema, co- 
mo poderá ser configurada uma 
forma latino-americana de reali- 
zação que estabeleça uma nova 
linguagem, dentro de um desen- 
volvimento cinematográfico uni- 
versalista? Não estaríamos, assim, 
criando justamente uma homoge- 
neização do processo de produ- 
ção artística? Neste contexto, o 
que foi produzido dentro do Cine- 
ma Novo serve como construção 
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de uma unidade de filmar no sim- 
bolismo utilizado? Como seria pos- 
sível detectar uma especificidade 
estética da América Latina? 

Espinosa propõe como aiterna- 
tiva a construção de um cinema 
imperfeito, que faça uma rejeição 
a todos os padrões técnicos e es- 
téticos que tenham uma marca 
colonizadora. Propõe o estabele- 
cimento não de políticas culturais, 
mas da formulação de uma nova 
poética, que resulte em um cine- 
ma consciente e "interessado", 
sem contudo especificar qual a 
relação desta consciência com a 
produção artística e que concep- 
ção está atrás deste interesse. Se- 
ria este o processo de auto-afirma- 
ção cultural preconizado por Can- 
clini? 

Superestima cultural 

Novamente revelam-se com- 
plexos o entendimento e a realiza- 
ção artística diante do que Cancli- 
ni denomina "superestima cultu- 
ral", pois ela pode levar a um pro- 
cesso de realização fechado nele 
próprio. No caso da arte, onde é 
necessária uma universalização 
do entendimento e da realização, 
"... a superestimação da própria 
cultura - como acontece nos mo- 
vimentos nacionalistas, étnicos e 
de classes em luta pela libertação 
- não é cometimento de um erro 
ou de uma parcialidade a ser la- 
mentado, mas um momento ne- 
cessário do processo de negação 
da cultura dominante e de auto- 
afirmação cultural..." 

Os outros dois textos propõem 
uma prática revolucionária de 
produção - não correríamos, aí, o 
risco de ter apenas direções ideo- 

lógicas unificadas no processo de 
desenvolvimento artístico? No 
campo da arte, torna-se difícil a 
compreensão do que denomina- 
mos "identidade cultural" pois fi- 
camos, ao mesmo tempo, frente a 
concepções que entendem a cul- 
tura como "ato espiritual (expres- 
são, criação), alheio, exterior e 
posterior às relações de produ- 
ção"; ou outras, segundo as quais 
a organização material própria 
para cada produção cultural está 
associada à "circulação" e à "re- 
cepção" dos produtos artísticos e 
culturais. Em todos estes campos, 
temos o atravessamento de refe- 
rências universais junto à domina- 
ção econômica transnacional, 
que dificultam uma especificida- 
de cultural para cada obra reali- 
zada. 

Esta é uma questão muito pre- 
sente na realização cinematográ- 
fica: onde buscar mecanismos de 
produção e de consumo cultural 
que possam efetivamente ser a- 
gentes de transformação, dentro 
de sociedades já condicionadas e 
modeladas por hábitos influencia- 
dos por outras culturas com poder 
de circulação econômica mais 
forte? Como, nesta situação, se 
poderia ter uma renovação do ci- 
nema latino-americano? 

Seria na produção ou na circu- 
lação dos bens culturais? (Este, por 
exemplo, é um processo típico pe- 
lo qual passa o cinema brasileiro 
na década de 80.) 

No caso do cinema, pode-se 
fazer uma interação entre os tex- 
tos de Espinosa, Glauber Rocha e 
Canclini, na qual algumas ques- 
tões mostram-se extremamente a- 
tuais. Vale a pena sintetizar algu- 
mas: como poderá o cinema lati- 
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no-americano, um cinema imper- 
feito e pobre, criar uma nova poé- 
tica? Será apenas através do re- 
gistro da "miserabilidade"? Não 
será isto a criação de uma espécie 
de marca registrada, redundante, 
portanto, numa atitude homoge- 
neizadora em termos estéticos? 

Tais questões só são respondi- 
das pela prática, porém Canclini 
formula muito bem quando pro- 
põe uma afirmação cultural que 
se aproprie do capital cultural per- 
dido ou expropriado, para que se- 
jam suscitados "hábitos novos e 
práticas transformadoras", 

No cinema, para que se tenha 
uma prática transformadora, fi- 
cam as questões fundamentais: "o 
que dizer" e "como dizer". 
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